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RESUMO  

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o papel da política externa brasileira na promoção 

da cooperação em saúde no sul geopolítico entre os anos de 1995 e 2023, com foco nas ações 

voltadas ao fortalecimento de laços diplomáticos e expansão da influência regional e global 

do Brasil. O estudo também adota o método hipotético-dedutivo, que parte de uma hipótese 

inicial sobre o impacto da política externa brasileira na saúde global e busca testar essa 

hipótese mediante a análise de documentos, casos de cooperação e políticas adotadas pelo 

Brasil entre 1995 e 2023. Para obter dados relevantes, a pesquisa utiliza fontes bibliográficas 

e documentais, incluindo livros, artigos científicos, documentos oficiais, relatórios 

governamentais e notícias que oferecem uma visão detalhada das iniciativas de cooperação 

em saúde. Para isso, utiliza-se a argumentação de que o Brasil, ao utilizar a diplomacia de 

saúde como estratégia de soft power, busca contribuir  para a melhoria dos sistemas de saúde 

de países parceiros, promovendo uma cooperação estruturante que prioriza a autonomia e a 

sustentabilidade. A pesquisa utiliza uma metodologia qualitativa para corroborar a hipótese 

sobre o papel da política externa brasileira na promoção da cooperação em saúde no Sul 

Geopolítico. Esse método qualitativo permite uma análise aprofundada de como o Brasil 

desenvolveu sua diplomacia de saúde, destacando a relevância de fatores históricos, 

contextuais e políticos que influenciam suas ações no cenário internacional. A análise passa a 

ressaltar que, embora o Brasil tenha se consolidado como um líder no sul geopolítico, as 

políticas de saúde internacional são frequentemente impactadas por limitações internas, como 

instabilidade econômica e dependência de recursos públicos. Dessa forma, o presente estudo 

procurou destacar como a pandemia de COVID-19 foi um ponto crítico de reafirmação da 

importância da saúde nas relações internacionais e expor as vulnerabilidades da diplomacia 

brasileira. Como forma de utilização de estudos de caso, o trabalho recorreu à análise da 

participação brasileira em grupos como BRICS, IBAS e UNASUL para examinar o impacto e 

os desafios dessas iniciativas. Em conclusão, a pesquisa sugere que, para sustentar uma 

política externa de saúde sólida e eficaz, o Brasil deve desenvolver estratégias que garantam a 

continuidade e a resiliência dessas políticas, independentemente das variações políticas e 

econômicas internas. 

Palavras-Chave: Política externa; Cooperação em saúde; Soft power; Sul geopolítico; 

Diplomacia.   

 



ABSTRACT  

This research aims to analyze the role of Brazilian foreign policy in promoting health 

cooperation in the geopolitical South between 1995 and 2023, focusing on actions aimed at 

strengthening diplomatic ties and expanding Brazil's regional and global influence. The study 

also adopts the hypothetical-deductive method, which starts from an initial hypothesis about 

the impact of Brazilian foreign policy on global health and seeks to test this hypothesis by 

analyzing documents, cooperation cases, and policies adopted by Brazil between 1995 and 

2023. To obtain relevant data, the research uses bibliographic and documentary sources, 

including books, scientific articles, official documents, government reports, and news items 

that offer a detailed view of health cooperation initiatives. To this end, the argument is used 

that Brazil, by using health diplomacy as a soft power strategy, seeks to contribute to the 

improvement of the health systems of partner countries, promoting structuring cooperation 

that prioritizes autonomy and sustainability. The research uses a qualitative methodology to 

corroborate the hypothesis about the role of Brazilian foreign policy in promoting health 

cooperation in the Geopolitical South. This qualitative method allows for an in-depth analysis 

of how Brazil developed its health diplomacy, highlighting the relevance of historical, 

contextual, and political factors that influence its actions on the international scene. The 

analysis goes on to emphasize that, although Brazil has consolidated itself as a leader in the 

geopolitical South, international health policies are often impacted by internal limitations, 

such as economic instability and dependence on public resources. Thus, this study sought to 

highlight how the COVID-19 pandemic was a critical point in reaffirming the importance of 

health in international relations and exposing the vulnerabilities of Brazilian diplomacy. As a 

form of case study, the work resorted to the analysis of Brazilian participation in groups such 

as BRICS, IBSA, and UNASUR to examine the impact and challenges of these initiatives. In 

conclusion, the research suggests that, to sustain a solid and effective foreign health policy, 

Brazil must develop strategies that ensure the continuity and resilience of these policies, 

regardless of internal political and economic variations. 

Keywords: Foreign policy; Health cooperation; Soft power; Geopolitical South; Diplomacy. 

 

 



 RESUMEN 

Esta investigación tiene como objetivo analizar el papel de la política exterior brasileña en la 

promoción de la cooperación sanitaria en el sur geopolítico entre los años 1995 y 2023, 

centrándose en acciones destinadas a fortalecer los vínculos diplomáticos y ampliar la 

influencia regional y global de Brasil. El estudio también adopta el método 

hipotético-deductivo, que parte de una hipótesis inicial sobre el impacto de la política exterior 

brasileña en la salud global y busca probar esa hipótesis a través del análisis de documentos, 

casos de cooperación y políticas adoptadas por Brasil entre 1995 y 2023. Para obtener datos 

relevantes, la investigación utiliza fuentes bibliográficas y documentales, incluyendo libros, 

artículos científicos, documentos oficiales, informes gubernamentales y noticias que ofrecen 

una visión detallada de las iniciativas de cooperación en salud. Para ello, se argumenta que 

Brasil, al utilizar la diplomacia sanitaria como estrategia de poder blando, busca contribuir a 

la mejora de los sistemas de salud en los países socios, promoviendo una cooperación 

estructurante que priorice la autonomía y la sostenibilidad. La investigación utiliza una 

metodología cualitativa para corroborar la hipótesis sobre el papel de la política exterior 

brasileña en la promoción de la cooperación sanitaria en el Sur Geopolítico. Este método 

cualitativo permite analizar en profundidad cómo Brasil desarrolló su diplomacia sanitaria, 

destacando la relevancia de factores históricos, contextuales y políticos que influyen en sus 

acciones en el escenario internacional. El análisis destaca que, si bien Brasil se ha consolidado 

como líder en el sur geopolítico, las políticas sanitarias internacionales a menudo se ven 

impactadas por limitaciones internas, como la inestabilidad económica y la dependencia de 

los recursos públicos. Así, el presente estudio buscó resaltar cómo la pandemia de COVID-19 

fue un punto crítico para reafirmar la importancia de la salud en las relaciones internacionales 

y exponer las vulnerabilidades de la diplomacia brasileña. Como forma de utilizar estudios de 

caso, el trabajo utilizó el análisis de la participación brasileña en grupos como BRICS, IBSA 

y UNASUL para examinar el impacto y los desafíos de estas iniciativas. En conclusión, la 

investigación sugiere que, para sostener una política exterior de salud sólida y eficaz, Brasil 

debe desarrollar estrategias que garanticen la continuidad y resiliencia de esas políticas, 

independientemente de las variaciones políticas y económicas internas. 

Palabras clave: Política exterior; Cooperación sanitaria; Poder blando; Sur geopolítico; 

Diplomacia. 
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1.​ INTRODUÇÃO 

​ A análise da política externa brasileira, com enfoque na diplomacia da saúde e na 

busca pelo protagonismo do Brasil nas cooperações Sul-Sul em saúde, constitui um tema 

fundamental e dinâmico. A partir dos anos 2000, a combinação de saúde e relações 

internacionais consolidou-se como um campo de estudo estratégico, tanto internamente no 

Brasil quanto em sua projeção externa, refletindo a importância de políticas que permeiam 

essas áreas. Nesse contexto, o advento da pandemia da COVID-19 evidenciou a necessidade 

de novos parâmetros de cooperação internacional e de adaptação das políticas externas, 

gerando uma série de iniciativas conjuntas e ações multilaterais. A crise sanitária global, uma 

das mais profundas do século XXI, revelou fragilidades e demandou respostas coordenadas 

estrategicamente, reforçando o papel da saúde no âmbito das relações internacionais. 

​ Por assim dizer, conforme exposto por Buss (2013), a primeira década do século XXI 

foi marcada por uma crise sistêmica do capitalismo globalizado, com sub crises que englobam 

os âmbitos econômico, social, ambiental, energético, alimentar, sanitário e até ético. Por isso, 

a saúde como uma das áreas mais impactadas, reflete as iniquidades sociais acentuadas pelo 

modelo de produção e consumo capitalista vigente. Esse sistema, segundo o autor, mostra-se 

“injusto, excludente e eco-agressivo” ao ampliar as disparidades entre países e no interior 

destes, afetando diretamente a saúde humana e a integridade dos ecossistemas (Buss, 2013, 

p.8). 

​ Dessa forma, o estudo de saúde internacional junto da diplomacia da saúde, bem como 

a análise das experiências brasileiras, apresentam-se como elementos naturalmente 

interconectados. Neste trabalho, cada conceito será abordado e destrinchado em certa 

profundidade, visando elucidar a atuação do Brasil nas cooperações sul-sul em saúde, uma 

perspectiva diferenciada dos estudos convencionais das relações internacionais e da ciência 

política. Mais adiante, surge o conceito de “sul geopolítico” que embasa a análise da política 

externa brasileira, oferecendo uma visão que se distingue do mais abrangente. Este conceito 

considera as especificidades culturais, históricas e materiais das nações, focando-se nas 

políticas externas das mesmas. Assim, 

Potências regionais do sul, como o Brasil, frequentemente utilizam a retórica do sul 
geopolítico para ampliar seu protagonismo internacional, tentando equilibrar sua 
aspiração de relevância global com as realidades regional e suas dinâmicas 
socioeconômicas singulares (Costa e Duarte, 2023, p.24-25) 
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​ O conceito de sul geopolítico é formulado a partir das próprias narrativas e 

interpretações dos países do sul sobre sua inserção internacional, realçando a autonomia 

desses atores em contraposição às visões das potências mundiais. Ele enfatiza uma “imagem 

autoconstruída” a partir das percepções que esses países possuem das relações internacionais, 

o que reforça a agência dos países do sul em suas políticas externas. (Costa e Duarte, 2023). 

Portanto, este trabalho visa a abordagem da saúde internacional, a diplomacia da saúde e as 

cooperações sul-sul associadas à agenda de política externa brasileira, ao longo das últimas 

três décadas. A dita cooperação sul-sul refere-se à colaboração entre países em 

desenvolvimento para atingir objetivos comuns, sendo também caracterizada como um outro 

tipo chamada de “estruturante”. Na esfera da saúde internacional é possível perceber como o 

Brasil tem sido relevante ator com a promoção de iniciativas que buscam a equidade e 

fortalecem os sistemas de outros países em desenvolvimento. 

​ Nesse viés, a saúde global, como parte da política externa torna-se uma ferramenta 

estratégica que abrange tanto o papel de cada país em saúde pública quanto suas influências e 

cooperações. Neste sentido, o Brasil tem buscado utilizar a diplomacia da saúde como uma 

extensão de suas políticas de solidariedade e justiça global, refletindo o compromisso com a 

saúde como um direito humano fundamental. Conforme abordado por Buss e Ferreira (2010), 

a diplomacia da saúde brasileira enfatiza a solidariedade e busca alternativas de cooperação 

que diferem da tradicional lógica Norte-Sul, promovendo o fortalecimento de capacidades 

locais e a geração de conhecimentos adaptados às necessidades de cada país. 

​ O referencial teórico trabalhado na pesquisa vai ser em suma a teoria do Soft e Smart 

Power e a diplomacia da saúde. O conceito de poder brando surgiu no período pós guerra fria 

como meio de explicar os arranjos de ascensão dos Estados Unidos, além de analisar as 

mudanças no cenário da política internacional. Joseph Nye mostra que o Soft Power é a 

habilidade de um país para influenciar outros atores globais não pela força militar ou 

econômica, mas pela atração e persuasão (Nye, 2004). Isso pode ser alcançado através da 

cultura, dos valores políticos e das políticas externas que são vistas como legítimas e com 

moralidade pelos outros países. Assim, 

Em contraste com o poder coercitivo, o Soft Power é a capacidade de persuadir os 
outros a fazer o que se quer. Uma formulação poderosa introduzida pela primeira vez 
por Joseph Nye em 1990, e expandido em seus trabalhos posteriores, o Soft Power 
tornou-se um centro analítico no prazo das discussões de Política Externa. Nye 
definiu como a habilidade de conseguir o que quer através da persuasão ou atração 
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ao invés da coerção (Nye, 1990). Ele constrói a atração e abrange quase tudo, exceto 
a economia e o militarismo (Wilson III, 2008). 

A teoria do soft power foi desenvolvida por Joseph Nye, professor de Relações 

Internacionais da Universidade Harvard, em contraposição ao conceito tradicional de poder 

baseado em recursos econômicos e militares, conhecido como hard power. O conceito foi 

introduzido por Nye em seu livro "Bound to Lead: The Changing Nature of American Power" 

(1990) e posteriormente popularizado em "Soft Power: The Means to Success in World 

Politics" (2004). Além disso, o Soft Power é muitas vezes mais eficaz a longo prazo, pois 

envolve a construção de relacionamentos e a criação de uma imagem positiva e duradoura no 

mundo. 

Ademais, Nye elabora a teoria do “Smart Power” como sendo a capacidade de 

combinar Hard e Soft power em uma estratégia vencedora (Nye, 2008), ou seja, esse âmbito 

de poder vai trabalhar com o uso estratégico da diplomacia e persuasão para a finalidade de 

projetar sua influência sobre os outros Estados envolvendo todas as formas de poder num 

quesito de equilíbrio entre eles. O autor desenvolveu a teoria em 2003 como alternativa à 

política estadunidense da época, a qual passava por um período de ascensão do papel das 

organizações internacionais no sistema mundial. Por isso que, 

O smart power é entendido como a integralidade de poder que abrange as vertentes 
de poder militar e econômico de um Estado, e vai procurar desenvolver outras áreas, 
no intuito de complementar as duas primeiras vertentes. O desenvolvimento dessas 
áreas deve se focar em cinco pontos principais: a) alianças, parcerias e instituições; 
b) desenvolvimento global; c) diplomacia pública; d) integração econômica; e) 
inovação e tecnologia (Armitage; Nye Jr., 2007, p.5) 

 

As políticas externas de um país, incluindo sua cooperação em questões globais, 

assistência humanitária, ajuda ao desenvolvimento, diplomacia cultural e diplomacia da 

saúde, também podem contribuir para seu Soft Power e Smart Power. Quando um país é visto 

como contribuindo para o bem comum e para a solução de problemas globais, isso pode 

aumentar sua reputação e prestígio internacional. Dessa forma, o presente trabalho trabalhará 

a partir dessa premissa, de cooperação ao bem comum aliado ao poder de influenciar a 

política internacional e seus atores. Com isso, 

Embora a força militar continue sendo a última forma de poder em um sistema de 
autoajuda, o uso da força tornou-se mais caro para as grandes potências modernas do 
que nos séculos anteriores. Outros instrumentos como comunicação, habilidades 
organizacionais e institucionais e manipulação da interdependência tornaram-se 
importantes. Ao contrário de alguns floreios retóricos, interdependência não significa 
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harmonia. Pelo contrário, muitas vezes significa dependência mútua desigualmente 
equilibrada.(Nye, 2008, p.157) 

A partir disso, entende a relação do uso de poder através da política externa, no caso 

analisado, brasileira. O Brasil tem se esforçado para se posicionar como um líder entre os 

países em desenvolvimento, promovendo a cooperação sul-sul e defendendo a reforma das 

instituições globais de governança. Essas ações são consistentes com a teoria do Soft Power, 

pois o Brasil busca influenciar outros países através da atração e persuasão. Países estes que 

participam direta ou indiretamente das ações da governança para saúde internacional do 

Brasil. No período analisado na pesquisa entende-se que  a prioridade da agenda de política 

externa é a de ascensão como potência do subdesenvolvimento, com ações de cooperação que 

visam o destaque no cenário internacional. 

A cooperação em saúde é uma área em que o Brasil tem exercido seu Soft Power de 

forma eficaz. O Brasil tem compartilhado suas experiências e conhecimentos em saúde 

pública com outros países em desenvolvimento, ajudando-os a melhorar seus próprios 

sistemas de saúde. Isso não só beneficia os países receptores, mas também aumenta a 

influência e reputação do Brasil no cenário global. Isso é um exemplo claro de como o poder 

brando pode ser usado para influenciar a cooperação em saúde no sul geopolítico. Aliando-se 

a cooperação e utilização do Soft Power tem o desenvolvimento da teorização de diplomacia 

da saúde. 

Nos últimos anos, porém, houve um aumento do número de acordos internacionais 
em assuntos ditos soft, como questões ambientais e saúde. Atualmente reconhece-se, 
cada vez mais, que mesmo algumas questões mais soft podem ter importantes 
ramificações hard nas economias nacionais (Kickbusch et al., 2007). 

O conceito de “diplomacia da saúde” é um campo de conhecimento e prática 

emergente que se concentra na saúde e nas negociações internacionais em torno dela. Este 

campo atrai diversas disciplinas e profissionais de diferentes perfis, como diplomatas, 

profissionais de saúde, representantes de estado e empresas. A conceituação mais específica 

se concentra nos estudos do Dr. Paulo Marchiori Buss, professor e pesquisador da Escola 

Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp/Fiocruz) e diretor do Centro de Relações 

Internacionais em Saúde (Cris/Fiocruz). O conceito envolve o conjunto de negociações 

desenvolvidas em diversos níveis na gerência do ambiente das políticas globais em saúde. 

Idealmente, essas negociações produzem melhores resultados para a saúde da população de 

cada país envolvido, atendendo assim aos interesses nacionais, bem como implementam as 
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relações entre Estados e reforçam o compromisso de um amplo arco de atores em prol do 

empreendimento comum de assegurar a saúde como direito humano e bem público. 

Consequentemente, se torna imprescindível explicar que o conceito de política externa 

presente no trabalho é entendido como um conjunto de ações políticas voltadas ao cenário 

internacional, ou seja, é o conjunto de estratégias, princípios, ações e relações que um Estado 

ou entidade política estabelece com outros atores internacionais, sejam eles outros Estados, 

organizações internacionais, ou até mesmo grupos não estatais, em busca de objetivos 

específicos. Ela abrange uma ampla gama de atividades, desde negociações diplomáticas até o 

uso da força militar, passando por acordos comerciais, cooperação em questões de segurança, 

intercâmbio cultural e humanitário, entre outros. Dessa forma, ela se identifica na pesquisa 

como sendo uma política pública do estado para desenvolvimento como ator importante no 

sistema internacional. 

A criação de uma agência de coordenação da cooperação internacional brasileira 
possibilitou mudanças na própria concepção da política pública, uma vez que 
permitia que governos atuassem e razão da crescente diplomacia da solidariedade, na 
qual a cooperação internacional é instrumento singular para a redução das 
assimetrias do sistemas internacionais, em função principalmente de ser uma política 
capaz de produzir bens públicos globais e regionais.(Pinto;Mesquita, 2012, p.368) 

Por isso, se entende que a política externa é moldada por uma série de fatores, 

incluindo interesses nacionais, ideologia, valores, cultura, história, geografia e poder relativo. 

Está amplamente sujeita a diferentes dinâmicas como mudanças de lideranças, eventos 

internacionais, como pandemias ou conflitos. Os objetivos da política externa podem variar 

amplamente, desde a promoção da segurança nacional, defesa dos direitos humanos, 

ampliação do comércio internacional, projeção de influência regional ou global, até a 

resolução de conflitos influenciando significativamente as estratégias dos atores 

internacionais.​ 

Dessa forma, o trabalho analisa a política externa brasileira a partir desses principais 

conceitos de poder e sua vertente através da diplomacia da saúde como forma de cooperação 

para alcançar um desempenho internacional de destaque. Buscando analisar as cooperaçoes 

do sul geopolítico como estratégia de políticas públicas aliadas a diplomacia, ou seja, em 

alinhamento total a teoria de Smart Power proposta por Nye. 
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Em resumo, a análise da política externa brasileira e a cooperação em saúde no sul 

geopolítico alinham-se bem com a teoria do Soft Power e Smart de Nye. O Brasil tem usado 

efetivamente seu poder brando para influenciar a cooperação em saúde no sul geopolítico, 

promovendo ao mesmo tempo seus próprios interesses e valores, fortalecendo relações 

diplomáticas e aumentando a influência internacional, com destaque do papel central da saúde 

na projeção da política externa brasileira. Isso demonstra o poder do Soft Power aliado com o 

Smart como uma ferramenta de como a diplomacia da saúde é uma abordagem multifacetada 

que reconhece a interconexão entre saúde e relações internacionais, além da busca por 

promoção a saúde global como um meio de alcançar objetivos de política externa e de 

segurança nacional junto das políticas públicas que visam o internacional. Ela reflete a 

crescente conscientização sobre os desafios globais de saúde e a necessidade de cooperação 

internacional para enfrentá-los de forma eficaz com visões para novos temas de segurança 

internacional, estes com sua ascensão no pós guerra fria como exemplificado pelo autor. 

​ A pesquisa busca compreender como a cooperação em saúde no contexto do Sul 

Geopolítico impacta a projeção internacional do Brasil, especialmente na relação com outros 

países dessa região. A hipótese considera que, entre 1995 e 2022, a política externa brasileira 

tem desempenhado um papel relevante na promoção da cooperação em saúde, ao fortalecer 

laços diplomáticos, aumentar a influência regional e global do Brasil e contribuir para a 

melhora dos indicadores de saúde nos países parceiros. Contudo, a eficácia dessas iniciativas 

está sujeita a diversas variáveis, como mudanças nas lideranças políticas, disputas 

ideológicas, restrições orçamentárias, desafios de implementação e uma dinâmica geopolítica 

em constante transformação, fatores que limitam e moldam as parcerias no setor. 

A pandemia de COVID-19, eclodida em 2020, destacou a saúde como uma área de 

interesse fundamental nas relações internacionais, evidenciando a necessidade de respostas 

globais e cooperativas para crises sanitárias que transcendam as fronteiras. O Brasil, que 

historicamente tem promovido ações de cooperação em saúde, viu-se intensamente envolvido 

em uma conjuntura global que exigiu revisões e adaptações de suas práticas de diplomacia da 

saúde. Este cenário reforça a relevância de pesquisas que analisem como o país, uma potência 

regional, utiliza a cooperação em saúde como estratégia para fomentar a solidariedade e a 

inserção internacional, especialmente com países do Sul Geopolítico. O conceito de Sul 

Geopolítico, que denota uma perspectiva particular em relação aos países em 

desenvolvimento e suas políticas externas, permite observar as peculiaridades culturais, 
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históricas e materiais desses países, que frequentemente aspiram ao protagonismo regional e 

global. 

O interesse acadêmico por esse tema é crescente, pois a diplomacia da saúde tem se 

consolidado como uma área estratégica dentro das Relações Internacionais. O estudo desse 

tema oferece uma compreensão das influências internas que guiam a atuação do Brasil nesse 

campo, em um momento em que crises de saúde pública demandam parcerias robustas e 

estratégias coordenadas. Além disso, a pandemia evidenciou a importância das questões de 

segurança sanitária, uma vez que crises de saúde, pela sua natureza transnacional, têm o 

potencial de enfraquecer fronteiras e exigir esforços cooperativos de segurança e 

desenvolvimento. Assim, pesquisas sobre a atuação de uma potência emergente na promoção 

de cooperações de saúde são fundamentais para a ampliação do conhecimento acadêmico e 

para uma melhor compreensão das políticas internacionais de saúde. 

Para compreender o impacto da diplomacia da saúde no Brasil e sua contribuição para 

a cooperação Sul-Sul em saúde, a pesquisa define como objetivo geral a análise de como o 

Brasil estruturou sua política externa voltada para a diplomacia da saúde e para as parcerias 

estratégicas com países do Sul. Esse objetivo geral se desdobra em objetivos específicos que 

orientam o aprofundamento do estudo: investigar o papel do Brasil nas cooperações em saúde 

com países do Sul Geopolítico; examinar a forma como essas cooperações influenciam e são 

influenciadas pela política externa brasileira; e analisar o desenvolvimento dos conceitos de 

cooperação e diplomacia da saúde dentro das Relações Internacionais. A pesquisa também se 

propõe a explorar as teorias de Soft Power e seu papel na política de saúde internacional, uma 

vez que a diplomacia da saúde pode funcionar como uma ferramenta estratégica para a 

projeção internacional do Brasil. Por fim, será examinado o impacto da pandemia de 

COVID-19 como um marco transformador para a saúde internacional, com o intuito de 

identificar como esse evento moldou a política externa brasileira e reforçou a importância da 

cooperação Sul-Sul em saúde. 

Assim, o trabalho vai se dividir numa estrutura de capítulos que fornecem essa 

compreensão sobre a diplomacia da saúde como ferramenta da política externa brasileira. Por 

isso, o primeiro capítulo começa com a definição das teorias de Soft Power e Smart Power, 

que explicam como o Brasil utiliza estratégias não coercitivas e inteligentes para exercer sua 

influência internacional, especialmente através da diplomacia pública e da saúde. Em seguida, 
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o foco recai sobre a diplomacia da saúde, onde ações de engajamento público e cooperação 

em saúde reforçam a imagem e o poder brasileiro no cenário internacional. Esta parte também 

define os conceitos de saúde internacional e saúde global, que ajudam a situar a importância 

estratégica da saúde nas relações internacionais.  

Já o segundo, aprofunda o conceito de cooperação estruturante, um modelo de 

cooperação entre países em desenvolvimento, que prioriza o fortalecimento mútuo de 

capacidades e a sustentabilidade. O papel brasileiro e o conceito de Sul Geopolítico são 

examinados para contextualizar a atuação do Brasil como um parceiro estratégico para outras 

nações do Sul. São analisados os desdobramentos dessa cooperação no cenário internacional, 

destacando a relevância de parcerias que promovam desenvolvimento conjunto e inclusão nas 

políticas de saúde. Por fim, o último capítulo apresenta o histórico da saúde como parte da 

agenda de cooperação brasileira é discutido, apresentando a trajetória de ações concretas em 

saúde internacional. Detalha-se como o Brasil tem promovido essas iniciativas, demonstrando 

uma política externa orientada pela solidariedade e pela busca de influência. A análise das 

pandemias mundiais é incluída para discutir as consequências que crises sanitárias globais 

têm para as políticas nacionais e internacionais, bem como para a atuação brasileira em saúde 

global. Finalmente, são abordados os fatores de influência para a saúde internacional, 

incluindo os desafios e oportunidades que moldam a atuação do Brasil e sua posição no 

cenário internacional de saúde. 

​ Portanto, a pesquisa trabalhará com a metodologia de método qualitativo, ou seja, com 

base na premissa de Gerhardt e Silveira (2009), não parte de uma base numérica, mas sim de 

uma análise aprofundada de um objeto específico, além de coletar dados sem instrumentos 

formais o que, consequentemente, enfatiza o subjetivo como meio de interpretar as 

experiências. Com isso, a pesquisa qualitativa se faz com a finalidade de compreender a 

realidade que não poderá ser quantificada como de caráter exploratório. Além disso, trabalha 

com o método hipotético dedutivo, a fim de testar a hipótese apresentada.  

[Para] tentar explicar a dificuldade expressa no problema, são formuladas conjecturas 
ou hipóteses. Das hipóteses formuladas, deduzem-se consequências que deverão ser 
testadas ou falseadas. Falsear significa tentar tornar falsas as consequências deduzidas 
das hipóteses. (Gil, 2008, p. 12) 

De maneira geral as técnicas de coletas de dados usadas no desenvolvimento da 

pesquisa se baseiam em fontes bibliográficas, documentais e eletrônicas. Sendo assim, são 

bibliografias publicadas, como livros e artigos científicos, documentos oficiais do governo 
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brasileiro, relatórios de reuniões entre os Estados e notícias que permeiam a temática e seu 

problema de pesquisa. Serão selecionados estudos de caso representativos de iniciativas de 

cooperação em saúde lideradas pelo Brasil no Sul geopolítico. Os estudos de caso permitirão 

uma análise detalhada das estratégias, implementação, impactos e desafios enfrentados em 

diferentes contextos regionais e temáticos. 

Assim, se utilizará uma abordagem qualitativa, combinando análise documental, 

estudos de caso e entrevistas com especialistas e atores-chave envolvidos na cooperação em 

saúde no Sul geopolítico. Serão analisados documentos oficiais, relatórios de organizações 

internacionais, publicações acadêmicas e fontes de mídia para entender as políticas, 

estratégias e práticas da cooperação em saúde na região. Estudos de caso serão selecionados 

para examinar exemplos específicos de cooperação em saúde liderados pelo Brasil, realizando 

uma análise comparativa entre diferentes casos de estudo e entre diferentes períodos 

temporais dentro do período de estudo (1995-2022) para identificar padrões, mudanças ao 

longo do tempo e lições aprendidas.  
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2.​ PODER E INFLUÊNCIA 

“(...) reconhecendo as deficiências e as insuficiências brasileiras decorrentes de 
problemas internos, bem como a situação de dependência do País no sistema 
econômico internacional, a diplomacia procurou promover e garantir os interesses 
nacionais sem criar complicadores que pudessem implicar confrontos 
desnecessários. Assim, conduziu o jogo político-estratégico na América do Sul 
indiferente à presença da força militar.” (Cavagnari, 2000, p.119) 

No entendimento da teorização realista das Relações Internacionais os atores buscam a 

manutenção do seu poder como primordial e, a partir disso, vão adotar dinâmicas que fazem 

que as relações funcionem de forma cada vez mais competitiva entre si e os Estados 

coexistem num sistema desigual, buscando maximizar suas influências e formas de 

dominação. Em contraste, o liberalismo busca argumentar que a maximização desigual de 

poder não é o objeto central do sistema internacional, ou seja, passa a enfatizar a 

interdependência entre os estados aliados à cooperação e ao comércio. Dessa forma, a 

manutenção do poder se dá no equilíbrio entre os estados e suas influências se reverberam 

entre si através de organismos multilaterais e acordos. Assim, para entender essas dinâmicas, 

Joseph Nye faz classificações de poder para a política internacional. A partir dos anos 1990, 

ele buscou diferenciar as formas de execução e manutenção do poder em seu livro “Bound to 

Lead: the Changing Nature of American Power”, Soft Power e Hard Power (Ouriveis, 2013).  

Neste capítulo, o foco principal é destrinchar os conceitos e teorias das relações 

internacionais que vão dar base ao trabalho. Dessa forma, será abordada a teorização de smart 

e soft power como principal elemento por meio da visão liberal de Joseph Nye. Em 

consonância, serão utilizados conceitos de suma importância ao entendimento da pesquisa que 

derivam da conceituação de poder, que serão explicados e demonstrados ao longo dos tópicos 

deste capítulo. Portanto, o objeto principal deste capítulo é o referencial teórico que sustenta a 

hipótese e o problema apresentados, tudo isso para o entendimento da utilização do poder 

brasileiro através da cooperação em saúde e suas interligações no Sistema Internacional. 

2.1 DEFINIÇÃO DE SOFT E SMART POWER 

​ A partir do final da Guerra Fria, especificamente o final da década de 80, o mundo se 

encontrava em um novo cenário, o sistema polarizado. Dessa forma, as políticas 

internacionais eram baseadas em novos modelos muitas vezes impostos como consequências 

das políticas das potências da época, Estados Unidos da América (EUA) e União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Com isso, surge a teorização do poder 
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estadunidense, ou seja, como o estado estava manejando sua política externa para alcançar 

outras nações com objetivo de alinhamento estratégico, ou seja, seguindo a lógica das relações 

da época como manteria sua hegemonia1. Tal teoria é desenvolvida por Joseph Nye, professor 

e cientista político da Universidade de Harvard, que vai desenvolver os seus principais 

estudos a partir de 1990 para justificar e moldar os alinhamentos políticos dos Estados 

Unidos.  

Deste modo, o teórico passa a analisar essas políticas de modo que mostre como o 

poderio militar e a coerção entram (hard power) em certo declínio em comparação a uma 

nova forma de expansão do poder, o dito poder brando, feito através de sanções e imposições 

por meio da inserção de cultura ou valores éticos e morais nas sociedades que desejam 

influenciar. O conceito foi introduzido por Nye em seu livro "Bound to Lead: The Changing 

Nature of American Power" (1990) e posteriormente popularizado em "Soft Power: The 

Means to Success in World Politics" (2004). Nesse viés, o autor afirma que ao invés de coagir, 

como o hard power o faz, o soft power absorve as vontades, fazendo com que outros 

ambicionam o que se tem interesse de ofertar. (Nye, 2011, p. 30). 

Sua obra principal é o livro “Soft Power: The Means to Success in World Politics", 

sendo aqui o momento que ele vai focar em si no entendimento do poder brando. Antes disso, 

ele busca explorar o que é o poder como um todo, faz se de forma a tratar como um objeto de 

comparação e assim demonstra como o estudo do poder intriga e causa muitas compreensões 

distintas. Assim, 

O dicionário nos diz que poder significa uma capacidade de fazer coisas e controlar 
os outros, de fazer com que os outros façam o que de outra forma não fariam. Como 
a capacidade de controlar os outros é frequentemente associada à posse de certos 
recursos, políticos e diplomatas comumente definem poder como a posse de 
população, território, recursos naturais, tamanho econômico, forças militares e 
estabilidade política. Por exemplo, nas economias agrárias da Europa do século 
XVIII, a população era um recurso de poder crítico, uma vez que fornecia uma base 
de impostos e recrutamento de infantaria. (Nye,1990, p.154) 

​ Com isso, o autor passa a explicar que com o advento da globalização e as novas 

formas de viver em sociedade o Estado assumirá um novo manejo de poder ligado a esses 

1 A hegemonia de poder, conforme descrita por Joseph Nye, é uma forma de liderança e influência global em que 
um estado dominante exerce controle e autoridade sobre outros estados não apenas por meio de força militar 
(Hard Power), mas também através de atração cultural, valores políticos e políticas externas que são vistas como 
legítimas (Soft Power) - "A nation that is able to combine hard and soft power successfully is one that can attract 
and co-opt others rather than merely coerce them. This is what I call 'smart power'." - Joseph S. Nye Jr., "The 
Future of Power" (2011). 
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fatores, ou seja, Nye (2002, p.142) expõe que “a globalização tornou as fronteiras [...] 

universais e que a homogeneização não acompanha necessariamente a globalização”. Dessa 

forma, ele rotula o Soft Power como um novo manejo político da globalização, isso porque 

com interligações cada vez mais reais e rápidas os Estados e as sociedade produzem 

influências diretas uma sobre as outras. Por isso ele afirma que, 

O poder bruto se apoia tanto em induções [...] como em ameaças. Mas existe um 
modo indireto de exercer o poder. Na política mundial, é possível que um país 
obtenha os resultados que quer porque os outros desejam acompanhá-lo, admirando 
os seus valores, imitando-lhe o exemplo, aspirando ao seu nível de prosperidade e 
liberdade.  [...] A este aspecto do poder [...] dou o nome de poder brando. Ele coopta 
as pessoas em vez de coagi-las. (Nye, 2002, p.36). 

​ Ainda que ele foque no papel estatal para ampliar o uso do soft power, torna-se 

possível identificar o uso dela por instituições privadas, a própria sociedade civil ou atores 

não estatais, mas que usaram como forma de mostrar o efetivo poder do Estado a quem 

pertencem ou trabalham. Empresas, universidades, fundações, igrejas e outros grupos não 

governamentais podem desenvolver seu próprio soft power, para influenciar positivamente ou 

negativamente as estratégias e políticas de relações exteriores de um Estado (Nye, 2004, 

p.17). Com isso, 

O Soft Power é tão importante quanto o Hard Power. Se um Estado pode fazer seu 
poder parecer legítimo aos olhos dos outros, ele encontrará menos resistência aos 
seus desejos. Se sua cultura e ideologia são atraentes, outros seguirão com mais 
vontade. Se conseguir estabelecer normas internacionais consistentes com a sua 
sociedade, é menos provável que tenha de mudar. Se puder apoiar instituições que 
façam com que outros Estados desejem canalizar ou limitar suas atividades da 
maneira que o Estado dominante preferir, poderá ser poupado do exercício 
dispendioso do poder coercitivo ou do hard power. (Nye, 1990, p. 166) 

 ​ Ele afirma que apesar das diferentes características (Quadro 1) Esses dois tipos de 

poder não seriam excludentes e sim equilibrantes, ou seja, se manejados de forma certa 

podem ser ampliados pela força Estatal como um todo. De acordo com Giacomino, 

atualmente, existem três fontes de poder no âmbito da política internacional: o poder militar, o 

poder econômico e o soft power. Eles não são mutuamente excludentes, mas têm pesos 

diferentes na diplomacia dos distintos países. (Giacomino, 2009). 

​ ​ Quadro 1: Distinção entre hard power e soft power 

Hard Power (poder duro) Soft Power (poder suave) 
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Coerção 

Realidade material 

Econômico, militar 

Controle externo 

Informação 

Governo 

Direto (controlado pelo governo) 

Intencional 

Persuasão, ideologia 

Imagem, simbólico 

Cultura, valores 

Autocontrole 

Credibilidade, prestígio 

Sociedade 

Indireto (sem controle) 

Não intencional (subproduto) 

Fonte: Miranda, Bischoff (2018, p.903) 

Por isso, afirma que o poder cooperativo, poder brando, é a capacidade de um país de 

estruturar uma situação para que outros países desenvolvam preferências ou definam seus 

interesses de maneira consistente com os seus. Esse poder tende a surgir de recursos como 

atração cultural e ideológica, bem como de regras e instituições de regimes internacionais. 

(Nye, 1990, p. 167). 

Por conseguinte, após estudos aprofundados sobre o soft power Nye revisita seus 

diálogos para que possa desenvolver um novo conceito que deriva dos dois já explorados (soft 

e hard power). Assim, a partir de 2003, ele passa a focar seus pensamentos no manejo do 

poder de forma mais equilibrada, dessa vez vai classificar o uso em conjunto dos demais 

poderes como o Smart Power. Com todo o sucesso de sua teoria inicial, Nye revisitou seus 

próprios estudos e em 2011, cunhou em seu livro, “The Future of Power” um novo conceito, 

o Smart Power, uma combinação do hard power, e seu poder de coerção com o soft power, e 

sua capacidade de atrair e persuadir (Nye, 2011).  

Sob um novo viés, Nye estabelece que o smart power não se limita apenas a 

maximizar uma força, ou apenas buscar a manutenção da hegemonia, mas também a 

capacidade de combinar essas forças, traduzidas em recursos e estratégias eficazes de difusão 

do poder (Nye, 2011). Assim, ele expõe a importância de uma mescla de hard e soft power 

para o alcance dos interesses nacionais de segurança estatal concomitantemente a um papel na 

promoção de valores democráticos, culturais e criação de agendas políticas comuns (Nye, 

2004). 



32 

Joseph S. Nye entende o Smart Power como a capacidade de combinar recursos de 

poder duro e poder suave em estratégias eficazes. Ele destaca que o Smart Power é um 

conceito avaliativo e descritivo, ao contrário do poder suave, que pode ser bom ou ruim 

dependendo de como é utilizado. Também menciona que o Smart Power está disponível para 

todos os estados e atores não estatais, não apenas para os Estados Unidos, e destaca exemplos 

de estratégias de Smart Power adotadas por diferentes países, como a Noruega e a China 

(Nye, 2011, p.16). 

O poderio e capacidade militares de um Estado não necessariamente precisam ser 

considerados apenas como meios de hard power, uma vez que sua existência pode na verdade 

ser utilizada para atrair um outro Estado para cooperação ou troca de conhecimentos e 

estratégias, ou seja, como passa a acontecer em casos de cooperação entre países para buscar 

desenvolver outras regiões levando o trabalho militar humanitário como ferramenta. 

Idealmente o smart power consegue conciliar elementos de diplomacia, desenvolvimento e 

estratégias militares e de defesa (Nye, 2011). Então, ele aponta a importância do equilíbrio 

desses métodos de poder como o meio mais inteligente para se alcançar os objetivos, 

desenvolvendo papel importante na promoção de valores democráticos, culturais e criação de 

agendas políticas comuns (Nye, 2004). 

No sentido da construção do poder internacional de um Estado através da cooperação 

e interdependência com outros Estados no espaço internacional, o denominado smart power, 

vai surgir como uma alternativa que irá mesclar dois tipos de poderes, o chamado hard power 

com o soft power. Esses dois poderes irão sustentar os recursos de poder do Estado em três 

categorias2: a) estrutural, b) institucional e, c) situacional (Pecequilo, 2004). Em conjunto, 

essas categorias de recurso de poder irão formar o que chamamos de smart power, como pode 

ser observado pela tabela abaixo: 

 

Tabela 1. Classificação dos recursos de poder do Estado 

 Hard Power Soft Power Smart Power 

2 A categoria estrutural é referente ao que Keohane (1984) classifica como recursos de poder tradicionais, que 
são o território, as forças armadas, a população, e a localização geográfica; já o institucional é a criação de 
normas e organismos que possam reger a relação entre os Estados de forma cooperativa, e por último, o fator 
situacional que é a habilidade do Estado em projetar suas ideias e princípios para os outros atores (Pecequillo, 
2004). 
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Estrutural X  X 

Institucional  X X 

Situacional  X X 

Fonte: Ayres Pinto, 2009. 

 

​ Com isso, através do desenvolvimento dos estudos de Smart Power culmina na 

criação da Comissão sobre Poder Inteligente, em 2007. A formação desta era copresidida por 

Joseph Nye junto de Richard Armitage (ex-Secretário Adjunto de Estados dos EUA), ou seja, 

os dois tinham que desenvolver uma alternativa à política externa dos Estados Unidos da 

América fazendo a combinação dos elementos de hard e soft power e assim criar estratégias 

eficazes para o país. Dessa forma, no primeiro relatório foi estabelecido tais estratégias com 

recomendações para o governo vigente estabelecer fortes alianças com objetivo aparente de 

desenvolver economicamente as partes através dos direitos humanos, além de manter uma boa 

capacidade militar.  

O conceito de Smart Power representa uma abordagem mais equilibrada e sofisticada 

para a política externa, integrando coerção e persuasão para enfrentar os desafios globais de 

maneira mais eficaz e sustentável. A Comissão sobre Poder Inteligente do CSIS e o relatório 

"A Smarter, More Secure America" desempenharam um papel crucial na formalização e 

disseminação da teoria, abrindo portas para a disseminação e adaptação à realidade de outros 

países que visam uma estratégia política aprofundada.  

A evolução constante dessa teoria acompanha os processos da globalização e 

consequentemente se aplica aos resultados. Desafios como terrorismo, mudanças climáticas e 

pandemias necessitam de abordagens mais focadas e integradas a política dos Estados. 

Promovendo o ajuste de acordo com cada contexto, torna a aplicação desta mais efetiva. Nye 

faz uma afirmação sobre essa nova configuração do poder internacional, utilizando o conceito 

de smart power  

Uma narrativa para o smart power no século XXI, não é somente sobre maximização 
do poder e manutenção da hegemonia. É principalmente, sobre encontrar caminhos 
para combinar recursos dentro de uma estratégia de sucesso em um novo contexto de 
difusão de poder e “ascensão dos outros atores. (Nye., 2011, p. 208). 
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Portanto, nesse viés é possível entender a relação e o uso do soft, hard e 

consequentemente desenvolvimento do smart power pelo país analisado, o Brasil. Isso 

porque, através de políticas internacionais vigentes, o Brasil busca se esforçar para exercer 

uma posição de líder regional entre os países em desenvolvimento. As ações brasileiras se 

tornam consistentes em comparação a teorização de Nye para os tipos de poder, já que esta 

busca desenvolver sua influência através da atração e persuasão, mas também desenvolve o 

papel do exército como hard sem conflito, mas como um uso mais inteligente, ou seja, o 

objeto principal deste estudo, a cooperação. Toda essa comparação vai ser usada como base 

para desenvolvimento da pesquisa e, portanto, a busca pelas respostas ao problema de 

pesquisa. 

2.2 DIPLOMACIA PÚBLICA E DA SAÚDE 

A utilização do Smart Power pelo Brasil, combinando elementos de poder brando e 

poder duro, tem sido instrumental na promoção de uma diplomacia pública eficaz, 

especialmente no campo da saúde. Ao adotar estratégias de Smart Power, o Brasil tem 

aproveitado seu histórico de sucesso em saúde pública, para fortalecer sua posição 

internacional e projetar uma imagem positiva. Essas iniciativas de saúde, que incluem 

cooperação técnica, envio de médicos e compartilhamento de expertise com outros países em 

desenvolvimento, exemplificam uma forma de diplomacia pública que promove o bem-estar 

global e reforça a influência do Brasil no cenário internacional. Dessa maneira, o Brasil não 

apenas contribui para a melhora da saúde global, mas também constrói relações diplomáticas 

mais sólidas e promove sua reputação como um ator responsável e solidário na comunidade 

internacional.  

Por conseguinte, faz se necessário entender um dos mais importantes conceitos 

quando envolve a saúde na política externa, isto é, diplomacia pública. Este, como um 

conceito das Relações Internacionais, foi construído ao longo do tempo e da interferência de 

vários fatores. Ganha destaque a partir do século XX com ações governamentais que visam 

influenciar a opinião pública e a sociedade de outros países. Assim, buscou promover os 

interesses e a imagem de um país no cenário internacional por meio da comunicação, 

intercâmbios, programas e atividades que engajassem a população em conjunto das ações 

governamentais.  
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Por assim dizer, foi através do advento da globalização que surgiu mais uma forma de 

o governo transformar suas influências. Principalmente após a Primeira Guerra Mundial com 

os “Quatorze Pontos de Woodrow Wilson” passou a entrar em destaque a importância da 

transparência nas relações entre os Estados e a necessidade de envolver a opinião pública 

nessas políticas. Por isso, o termo “diplomacia pública” foi formalmente explicado nos anos 

1960 por Edmund Gullion, um importante diplomata norte americano. A partir disso, Iyamu 

(2004, p.217) explica a ideia dos Quatorze Pontos como, 

a política exterior deve estar baseada no controle popular, e interceder por uma 
espécie de democracia na diplomacia, com a intenção de eliminar, da vida 
internacional das nações, a diplomacia secreta, a carreira armamentista, a guerra 
comercial, as sociedades coloniais e outros tipos de conflitos.  

Nesse viés, entendemos que a ideia original de diplomacia pública é a de informar, 

ainda que exista alguns elementos que prezam por certo sigilo, há de se considerar que em 

novos tempos tem a necessidade de espelhar a população civil certos interesses. Por isso, a 

partir da interface internacional da Guerra Fria foi possível observar a diplomacia pública 

sendo utilizada de forma recorrente através do Soft Power, explicado anteriormente. 

Com isso, a conceituação de tal tipologia de diplomacia fica a rigor de Edmund 

Gullion, em 1965, Decano da Tufts University, na Fletcher School of Law and Diplomacy, em 

Medford, Maryland3. Segundo ele, 

Diplomacia pública … ocupa-se da influência das atitudes públicas sobre a formação 
e execução das políticas externas. Ela engloba a diplomacia tradicional; além das 
dimensões das Relações Internacionais, o cultivo da opinião pública de outros países; 
a interação de grupos privados e interesses de um Estado com o de outro; os relatórios 
de assuntos externos e seu impacto na política; comunicação entre aqueles cujo 
trabalho é a (própria) comunicação, entre diplomatas e correspondentes estrangeiros; 
e os processos de comunicações interculturais (Cull, 2009, p.19) 

​ Dessa forma, como dito anteriormente, a diplomacia pública vai ser utilizada como 

meio de expansão estadunidense na época da Guerra Fria, isso tudo feito através do soft 

power e da cultura como meio de expansão mais moderada. De modo que mais tarde se 

3 Cull (2009) estatui que o primeiro registro do uso do termo “diplomacia pública” aponta para os ingleses no 
final do séc. XIX com o sentido de “civilidade”. Durante a Primeira Guerra, o termo foi amplamente utilizado no 
sentido de “diplomacia aberta”, principalmente quando o chefe de uma nação comunicava algo a enfrentar para o 
seu povo, ou suas intenções para outra nação. Posteriormente, o termo foi usado pela imprensa para relatar 
assuntos internacionais com precisão, sem maiores emoções ou atenuações. Somente na década de 1950, foi 
quando começou o uso como uma nova forma de diplomacia a qual envolvia a propaganda e a informação 
internacional. 
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entenderia não mais como pública, mas sim como diplomacia cultural4. Assim, a construção 

de tal conceito vai se entrelaçar aos estudos de política externa como política pública. 

​ Consequentemente, torna-se imprescindível explicar que o conceito de política externa 

presente neste trabalho é entendido como um conjunto de ações políticas voltadas ao cenário 

internacional. Ou seja, trata-se do conjunto de estratégias, princípios, ações e relações que um 

Estado ou entidade política estabelece com outros atores internacionais, sejam eles outros 

Estados, organizações internacionais ou grupos não estatais, em busca de objetivos 

específicos. A política externa abrange uma ampla gama de atividades, desde negociações 

diplomáticas até o uso da força militar, passando por acordos comerciais, cooperação em 

questões de segurança, intercâmbio cultural e humanitário, entre outros. Dessa forma, ela é 

identificada na pesquisa como uma política pública do Estado para seu desenvolvimento 

como um ator importante no sistema internacional. 

A criação de uma agência de coordenação da cooperação internacional brasileira 
possibilitou mudanças na própria concepção da política pública, uma vez que 
permitia que governos atuassem e razão da crescente diplomacia da solidariedade, na 
qual a cooperação internacional é instrumento singular para a redução das 
assimetrias dos sistemas internacionais, em função principalmente de ser uma 
política capaz de produzir bens públicos globais e regionais. (Pinto; Mesquita, 2012, 
p.368) 

Por isso, entende-se que a política externa é moldada por uma série de fatores, 

incluindo interesses nacionais, ideologia, valores, cultura, história, geografia e poder relativo. 

Tal qual está amplamente sujeita a diferentes dinâmicas como mudanças de lideranças, 

eventos internacionais, como pandemias ou conflitos. Os objetivos da política externa podem 

variar amplamente, desde a promoção da segurança nacional, defesa dos direitos humanos, 

ampliação do comércio internacional, projeção de influência regional ou global, até a 

resolução de conflitos influenciando significativamente as estratégias dos atores 

internacionais. Por isso, 

A partir da emissão da National Security Decision Directive 77 (NSDD-77), em 1983, 
a diplomacia pública consolidou-se como um instrumento e um campo de estudo, 
sendo descrita como "aquelas ações que o Governo dos Estados Unidos designou para 
fornecer suporte aos [seus] objetivos de segurança nacional"5. Essa diretriz, emitida 
pelo então presidente norte-americano Ronald Reagan, tinha como objetivo organizar, 

5 Tradução livre do trecho: “(Public diplomacy is comprised of) those actions of the U.S. Government designed 
to generate support for our national security objectives”. 

4 Schneider (2005, p. 147) apresenta a diplomacia cultural como aquela que envolve a troca de ideias, 
informação, arte e outros aspectos da cultura entre nações e povos para promover a compreensão mútua, fazendo 
parte da diplomacia pública de um país. 
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planejar e coordenar vários aspectos da diplomacia pública dos Estados Unidos em 
relação à segurança nacional. (Tamburine, 2015, p.12) 

​ Segundo Carneiro (2011, p. 37), o conceito de diplomacia pública desenvolvido nos 

Estados Unidos restringe-se às ações voltadas para o público externo. Isso se deve à atuação 

da extinta United States Information Agency (USIA), agência responsável pela diplomacia 

pública norte-americana, criada em 1953 pelo presidente Dwight D. Eisenhower. Como 

Tamburine (2015) afirma, por lei6, a USIA era proibida de atuar no âmbito doméstico ou de 

distribuir suas publicações ao público nacional. Essa restrição ainda se reflete na sociedade 

dos Estados Unidos, uma vez que, como observa Carneiro (2011, p. 39), há "pouca 

compreensão dos assuntos de política externa pelo público interno americano, cuja relação 

com o Departamento de Estado se resume a frias 'notas à imprensa". 

​ Assim, Tamburine (2015, p.13), afirma que como o Soft Power, a diplomacia pública 

também foi uma consequência direta das políticas bipolares da Guerra Fria e por mais que não 

fosse inserida na política interna estadunidense, foram eles os responsáveis pela conceituação 

de importante vertente política que utilizamos, que é a política externa como política pública 

através da diplomacia como meio de comunicar e influenciar políticas internacionais. 

Portanto, como influência de tal conceito há o papel brasileiro como vertente. Uma clara 

explicação sobre tal foi feita pelo chanceler brasileiro, em 2011, António de Aguiar Patriota, 

ele considerou; 

O exercício da diplomacia contemporânea incorpora o conceito de diplomacia 
pública, que diz respeito ao imperativo de informar e prestar contas do que se faz, 
consultar e ser transparente, manter continuamente canais de contato com uma 
sociedade cada vez mais informada e mais ciosa de seu inalienável direito à 
informação. E isso ocorre de forma concomitante a uma verdadeira revolução da era 
digital, em que as novas mídias surgem e proliferam com vertiginosa rapidez 

Dessa forma, o Brasil se distancia da utilização estadunidense e se atém mais ao 

conceito em si de diplomacia pública, ou seja, utiliza se como ferramenta de informação ao 

público nacional acerca das ações diplomáticas voltadas ao exterior. Carneiro (2011, p. 53) 

observa que “o termo ‘diplomacia pública’, quando empregado pelo Itamaraty, está mais 

associado à transparência e à abertura para a opinião pública interna que ao contato com o 

público estrangeiro”. Segundo Carneiro (2011, p. 52), ainda 

6 Neste caso, a lei estadunidense à qual o autor se refere é a Public Law 80-402, popularmente conhecida como 
Smith-Mundt Act. 
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as primeiras manifestações, no Brasil, quanto ao uso da expressão “diplomacia 
pública” ocorreram “nos anos 1990, com os esforços do chanceler Luiz Felipe 
Lampreia, que fez do aumento da visibilidade do Itamaraty uma prioridade de sua 
gestão.  

Ainda que o foco inicial seja o de informação nacional com o advento de novos meios 

de comunicação e consequentemente maior interligação entre os Estados, o conceito foi 

aprimorado e aliado mais ainda à política externa brasileira. Por assim dizer, as políticas 

públicas internacionais do Itamaraty serão feitas de forma a influenciar a opinião pública em 

nível nacional e internacional como um país em desenvolvimento (Tamburine, 2015, p.16).  

Carneiro (2011, p. 49) corrobora o argumento da transnacionalidade das ações de 

diplomacia pública quando aponta um relevante fator acerca dos países emergentes:  

Para os países em desenvolvimento, a diplomacia pública é uma oportunidade de 
influenciar a agenda internacional, melhorar sua imagem e combater estereótipos e 
capturar a atenção da opinião pública a seu favor sem dispor de grandes recursos 
econômicos e militares. 

Por isso, a diplomacia pública como aliado da política externa tem se mostrado tão 

importante no cenário brasileiro, um país que busca sua preponderância regional com papel de 

destaque como uma nação que busca o uso inteligente de seu poder sem se envolver 

diretamente em conflitos e sim em cooperações internacionais que prioriza os direitos das 

nações, movendo assim próprios recursos para tais.  

O "breve" século XX, conforme definido por Eric Hobsbawm, foi um período 
caracterizado por significativos avanços econômicos, sociais e técnico-científicos, 
que elevaram a qualidade de vida e melhoraram as condições de saúde globalmente. 
Entretanto, como "era dos extremos", na mesma definição de Hobsbawm, a 
globalização também gerou grandes disparidades internacionais, resultando em 
enormes problemas sociais e de saúde, especialmente nos países mais excluídos dos 
centros econômicos globais. As condições de saúde em declínio de vastas parcelas 
da população, a insegurança alimentar e, evidentemente, as mudanças climáticas têm 
sido motivos de preocupação para a chamada comunidade internacional.(Buss e 
Ferreira, 2017, p.115) 

A partir disso, é possível entender o conceito de “diplomacia da saúde”, isto porque, 

os dois tipos de diplomacia podem se considerar interrelacionados, ou seja, ambos englobam 

a utilização de políticas e práticas diplomáticas para almejar seus objetivos focais como na 

construção de relações e influências entre países e entidades internacionais. Assim, a pesquisa 

passará a utilizar a diplomacia da saúde como uma ferramenta da diplomacia pública e do soft 

power. Esta passa a se transformar em uma importante ferramenta que vai se utilizar da saúde 

como meio de construir confiança e melhorar a percepção pública como consequência 

promovendo a cooperação internacional. 
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As soluções para muitas questões atuais de interdependência transnacional exigirão 
uma ação coletiva e uma cooperação internacional. Estes incluem mudanças 
ecológicas (chuva ácida e aquecimento global), epidemias de saúde como a AIDS, 
comércio ilícito de drogas e terrorismo. Tais questões são transnacionais porque têm 
raízes domésticas e atravessam fronteiras internacionais. (Nye, 1990, p.163) 

Essencialmente o conceito de “diplomacia da saúde” não se concentra em uma única 

via de conceituação com um devido autor responsável, ou seja, é uma construção gradual ao 

longo de muito tempo que envolverá diversos atores e possíveis colaboradores. Com isso, 

trabalharemos a partir do entendimento mais comum de que a Diplomacia da Saúde Global 

(DSG) é um  

conjunto de negociações desenvolvidas em diversos níveis, que delineia e gerencia o 
ambiente das políticas globais em saúde e que, idealmente, produz melhor resultados 
para a saúde da população de cada país envolvido e reforça o compromisso de um 
amplo arco de atores em prol do empreendimento comum de assegurar a saúde como 
direito humano e bem público, tem sido denominado “diplomacia da saúde global” 
(DSG) (Kickbusch et al., 2007) 

 

​ Dessa forma, a autora desempenha papel importante na promoção deste novo conceito 

de diplomacia, passa a explicar como a saúde pode ser utilizada como uma ferramenta política 

se aliando ao internacional e à diplomacia dos países. Com isso, identifica-se a diplomacia da 

saúde como meio de formulação do poder desde muito antes de tais conceitos serem 

formulados, isso deve ao fato de que o sistema internacional já ter se deparado com as 

questões de saúde e ter promovido discussões acerca de seus efeitos no sistema e seus atores. 

Como importante ator na diplomacia da saúde tem a Organização Mundial da Saúde, que 

desde sua fundação em 1948, promove a cooperação internacional em saúde e institucionaliza 

a diplomacia através de seu desenvolvimento como uma plataforma para essas questões 

sanitárias. 

​ Ainda assim, como um conceito considerado novo no intermédio da política 

internacional, os Estados Unidos da América já tratam essa questão como de segurança 

nacional há vários anos, isso pode ser identificado principalmente durante o período da 

Guerra Fria, onde ambos os países concorrentes, União Soviética e Estados Unidos, 

utilizavam se de cooperações em saúde como uma ferramenta primordial para influenciar 

outras políticas. Assim, 

A DSG é usada por muitos países para melhorar as relações de confiança entre os 
estados, a saúde nacional e mundial. Nessa perspectiva, os ministérios da saúde 
passaram a desempenhar um papel duplo: promover a saúde do país e a saúde global 
(Fourie, 2013) 
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​ Desse modo, como uma das consequências da globalização exacerbada pela 

pós-Guerra Fria os países identificaram o papel ambíguo da saúde no sistema internacional, 

ou seja, como uma ferramenta política e como uma questão nacional de desenvolvimento. 

Com isso, (Martins, 2017, p.229) afirma que através da tipologia da diplomacia pública, a 

diplomacia da saúde se torna um conceito independente, um instrumento de política externa 

que não recorre aos tradicionais meios e canais diplomáticos para atingir seus objetivos 

definidos. Assim, ela assume características próprias que a distingue de outros conceitos que 

lhe são próximos, como a diplomacia tradicional, e seu conceito evoluiu ao longo do tempo, 

conforme o quadro a seguir. (Martins, 2017) 

Quadro 2. Evolução conceitual de Diplomacia da Saúde Global ao longo do tempo 

Ano Macro tema 

1970 Diplomacia médica - ações humanitárias (Badeau, 1970) 

1992 Diplomacia internacional - questões ambientais (French, 1992) 

2001 Efeitos da globalização na saúde (Fidler, 2001) 

2003 Saúde global dependente da saúde de cada nação (Hardiman, 2003) 

2007 DSG - negociações entre nações para promover a saúde global (Kickbusch et al., 2007) 

 

DSG - ferramenta para fortalecer a política externa (Drager; Fidler, 2007) 

2008 DSG - participação das ONGs em negociações na promoção da saúde global (Adams; 

Novotny; Leslie, 2008) 

2010 DSG - parcerias entre ONGs e governos (Kosaraju et al., 2010) 

2013 DSG - melhora da saúde global, equidade, relações de confiança entre estados (Kickbusch; 

Kokeny, 2013) 

 

DSG - políticas e programas que geram resultados de saúde sustentáveis (Ratzan, 2013) 

Fonte: Martins, 2017. 
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Assim, é notoriamente claro que a diplomacia da saúde já vem sendo exercida há mais 

de 100 anos e como qualquer aspecto da vida humana passou por grandes transformações no 

decorrer da globalização, ou seja, passou a explanar os aspectos da governança de um Estado 

ao mesmo tempo que sofreu as consequências diretas dos rápidos desenvolvimentos e das 

novas formas de viver em sociedade. Passa a refletir os aspectos de um país e como ele vai 

gerir suas políticas internas, ou seja,  

A DSG resulta em melhoria da saúde global, equidade e relações de confiança entre 
estados. Os elementos que contribuíram para a ascensão da diplomacia foram os 
acordos comerciais, pandemias, maior coerência entre a política externa e interna de 
saúde (Kickbusch; Kökény, 2013) 

 

​ Assim, a diplomacia da saúde evoluiu de respostas ad hoc a surtos de doenças para 

uma componente fundamental das relações internacionais e da governança global. A história 

dela é marcada por uma crescente institucionalização e cooperação multilateral, impulsionada 

pela interdependência global e pela necessidade de enfrentar desafios sanitários que 

ultrapassam as fronteiras. Por isso, 

 
A DSG, adotada como ferramenta para fortalecer a política externa das nações, parte 
da premissa de que a saúde influencia a economia dos países e que a saúde global é 
parte do bem-estar e do desenvolvimento, em particular dos países menos 
desenvolvidos, além de colaborar para a liderança de países em organismos 
internacionais, gerando oportunidades comerciais e melhorando a relação de 
confiança entre as nações. (Martins, 2017, p.229) 

 

Portanto, com seu histórico de cooperação e advento de novas formas de organização 

da saúde internacional como um campo importante da política vem sendo cada vez mais 

debatido e utilizando a diplomacia da saúde como instrumento para tal. Ainda assim, as 

consequências das dinâmicas globais cada vez mais interligadas vem sendo sentidas. A 

pandemia de COVID-19, que teve sua explosão internacional em 2019, foi um evento crucial 

que explanou os pontos fortes e as falhas dessa forma de fazer diplomacia, isso porque a 

necessidade de resposta global coordenada moveu esforços inimagináveis da cooperação 

internacional, assim como, passou a detalhar no cenário quais atores poderiam lidar e 

cooperar entre si para o sistema internacional. 

Como citado anteriormente, a diplomacia da saúde vai viabilizar aos Estados uma 

atenção mais focada na saúde internacional e como ela vai influenciar economicamente cada 

ator do sistema, ou seja, transformar uma ferramenta de colaboração entre as lideranças nos 
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organismos internacionais e gerando oportunidades comerciais além de fortalecer as relações 

internacionais de cada país. Por isso, 

Trata-se de um campo novo de conhecimento e prática, cujo objeto é a saúde e as 
negociações internacionais em torno desta, envolvendo diferentes disciplinas e 
profissionais de diversos perfis, como diplomatas e profissionais de saúde (Buss, 
2013). 

Ela reconhece a interdependência global em questões de saúde e a importância da 

cooperação internacional para garantir que todos tenham acesso a cuidados básicos adequados 

e que esta temática seja tratada como uma prioridade nas relações internacionais. 

No contexto da diplomacia da saúde, o Brasil tem desempenhado um papel destacado 

na promoção da cooperação Sul-Sul, inclusive durante a pandemia. Antes disso, o Brasil 

lançou o Programa Mais Médicos, que trouxe médicos de países em desenvolvimento, 

principalmente de Cuba, para atender áreas rurais e carentes no Brasil. Isso demonstrou um 

compromisso com a cooperação Sul-Sul, bem como uma estratégia para melhorar o acesso à 

saúde em regiões remotas. Além disso, tem trabalhado em parceria com outros países em 

desenvolvimento em fóruns como os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) 

para abordar questões de saúde e promover a cooperação Sul-Sul em uma variedade de áreas. 

2.3 SAÚDE INTERNACIONAL E GLOBAL 

A saúde internacional e a saúde global têm evoluído ao longo do tempo, respondendo 

às mudanças nas necessidades e desafios de saúde pública. Enquanto a saúde internacional 

tem suas raízes em intervenções focadas e assistência de países desenvolvidos a países em 

desenvolvimento, a saúde global emergiu como uma abordagem mais holística e colaborativa, 

reconhecendo a interdependência das nações em enfrentar problemas de saúde que 

transcendem fronteiras. 

A saúde internacional, muitas vezes confundida como saúde global, é um campo 

multidisciplinar que se concentra na promoção, proteção e melhoria da saúde em um contexto 

global. Envolve a colaboração entre países, organizações internacionais, governos, agências 

não governamentais e diversos atores para enfrentar desafios de saúde que transcendem 

fronteiras nacionais (Fortes, Ribeiro, 2014). A saúde internacional lida com questões que 

variam de doenças infecciosas transmissíveis, como epidemias e pandemias, a questões de 
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saúde pública, acesso a cuidados de saúde, determinantes sociais da saúde e muito mais. 

Assim, 

A saúde internacional, para não se retroceder a épocas mais remotas, tem suas 
origens fincadas no século XIX, marcado pelas primeiras tentativas de cooperação 
internacional para controle e prevenção de moléstias infectocontagiosas, 
notadamente aquelas disseminadas por via marítima, protegendo os interesses 
sanitários e comerciais." O termo Saúde Internacional foi cunhado em 1913, pela 
Fundação Rockefeller, nos Estados Unidos (EUA), e as ações desenvolvidas nesse 
âmbito foram prioritariamente em prevenção e controle de doenças 
infectocontagiosas, no combate à desnutrição, à mortalidade materna e infantil e em 
atividades de assistência técnica, principalmente nos países denominados menos 
desenvolvidos (Koplan et al., 2009) 

Em resumo, a saúde internacional é um campo multidisciplinar e interconectado que 

reconhece a interdependência global nessas questões. Ela visa garantir que todos tenham 

acesso a cuidados de saúde de qualidade, independentemente de sua localização geográfica ou 

condição socioeconômica, e aborda desafios que afetam a humanidade como um todo. A 

colaboração, a equidade e o compromisso com o bem-estar global são princípios 

fundamentais desse campo. A partir disso, tem-se o entendimento da diplomacia da saúde 

como instrumento da política externa. Nesse sentido, considera-se que a saúde internacional 

“representava os esforços de nações fortes e industrializadas em ajudar as nações mais 

pobres” (Merson et al., 2006, p. 13). 

Dessa forma, há certa distinção entre os conceitos de “saúde internacional” e “saúde 

global” que é importante destacar. A distinção é sutil, mas reflete o modo de abordagem e sua 

evolução à sua própria maneira. O termo “saúde internacional” emerge principalmente 

durante o período pós segunda guerra mundial, ou seja, um contexto em que os países 

desenvolvidos passam a oferecer assistências sanitárias aos países em desenvolvimento. 

Assim, suas atividades eram exercidas por organizações governamentais e não 

governamentais e por agências específicas de ajuda bilateral. Por assim dizer, sua abordagem 

passa a ser entendida como vertical, baseada em programas específicos (campanhas de 

vacinação, controle de doenças infecciosas e programas de saúde da família), ou seja, o tipo 

mais comum de assistência fornecido pelos países mais desenvolvidos a regiões com menos 

recursos de manter tais políticas. 

Por conseguinte, o conceito de “saúde global” vai se mostrar mais recente, com fortes 

aparições no final do século XX e início do século XXI sendo utilizado pela primeira vez em 

documentos governamentais dos Estados Unidos da América em 1997, que assinalava que a 
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saúde mundial seria de “interesse vital para a América” (America’s vital interest in global 

health). Esse conceito vai refletir a interconexão e a interdependência entre os países num 

sistema globalizado que reconhecem que há temas como a saúde que vão transcender suas 

fronteiras. Assim, a “saúde global” vai explicar questões que afetam populações pelo mundo 

independente de sua localização geográfica ou nível de desenvolvimento, ou seja, vai buscar 

entender como será possível resolver problemas de saúde comuns a várias nações e assim 

buscar soluções equitativas e de cooperação. Por isso, este tipo de foco em saúde vai ser 

identificado como uma abordagem horizontal, por ser feita de maneira colaborativa e buscar a 

solidariedade global. Seus atores centrais vão ser países, organizações internacionais, 

organizações não governamentais e o setor privado e as relações de cooperação entre eles. 

Busca soluções sistêmicas que envolvem todos os setores além da saúde e suas influências. 

Por assim dizer,  

Diversos fenômenos sociais contribuíram para a transição da saúde internacional 
para a Saúde Global, entre eles: o papel cada vez maior da percepção da importância 
da saúde nas agendas do desenvolvimento econômico, na segurança global, na paz e 
na democracia; a crescente transferência internacional de riscos e oportunidades para 
a saúde ocasionada pela globalização; o pluralismo de atores sociais públicos e 
privados, atuando em parcerias; a perda do predomínio da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) em decisões sobre a saúde da coletividade e o predomínio do Banco 
Mundial na área de investimentos em saúde; os avanços rápidos das tecnologias 
médicas; o ativismo por condições de acesso à saúde e aos direitos; e luta de setores 
da comunidade por maior participação nos processos decisórios (Frenk e 
Gómez-Dantés, 2007) 

A saúde global não vai substituir a saúde internacional, mas vai se ligar a ela de modo 

que se refere aos problemas que transcendem as fronteiras e os governos nacionais e 

demandam ações das forças globais que determinam a saúde dos povos (Kickbusch, 2006, p. 

561). Ela vai passar a reconhecer cada contexto e suas diferenças que vão influenciar as 

respostas e os acontecimentos em âmbito da questão de saúde faz referência a amplitude do 

problema e não a sua localização geográfica (Koplan et al.,2009). Por isso, a saúde global se 

interliga a política externa dos países, ou seja, 

A saúde pública global envolve uma tensão entre medicina, saúde, interesses do 
mercado e poder político. Analisando fatores que formataram as políticas de saúde 
global nas últimas décadas, temos “saúde global como investimento econômico, 
como ferramenta de segurança e como elemento de política externa. (STUCKLER; 
MCKEEL, 2008 apud KEROUEDAN, 2013). 

 

​ Portanto, tal conceito vai se relacionar diretamente com as questões políticas de cada 

Estado e como cada um vai tratar dessas questões. Como no caso brasileiro que abordaremos 
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nesta pesquisa, ou seja, a governança para a saúde global, o papel de um país em 

desenvolvimento que trata as questões sanitárias dos atores internacionais. Por isso, o campo 

da saúde internacional e global vai se diferenciar em sua conceituação, mas vai se 

interrelacionar quando colocada em vista da política externa dos países. Enquanto a saúde 

internacional tradicionalmente focou na assistência de países desenvolvidos a países em 

desenvolvimento com programas específicos, a saúde global adota uma visão mais 

abrangente, colaborativa e equitativa, abordando os complexos desafios de saúde que 

transcendem fronteiras e requerem soluções globais coordenadas. 

​ De fato, esses movimentos acontecem desde o período pós-guerra e a inserção da 

globalização no cenário mundial, com o olhar mais abrangente as questões de cada Estado e 

os meios de ajuda entre si para melhoramento de questões, como identificados no Quadro 3.  

 

Quadro 3. Cronologia Histórica da Saúde Internacional e Global 

Ano Tema 

1851 Primeira Conferência Sanitária Internacional, em Paris - medidas de controle das 
epidemias (cólera, peste e febre amarela) 

1892 Acordo Sanitário Internacional - propagação das doenças através dos portos 

1902 Fundação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

1920 Criação da Organização de Saúde da Liga das Nações - precursora da Organização 
Mundial da Saúde 

1946 Fundação da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

1960-19
70 

Programas de controle de doenças tropicais - Malária e Tuberculose 

1987 Criação do Fundo Global de Combate a AIDS, Tuberculose e Malária - parceria público 
privada para financiar países de baixa renda 

1990 Ascensão e surgimento de Organizações Não Governamentais para ajuda humanitária - 
Médicos Sem Fronteiras 

1999 Criação da Aliança GAVI (Aliança Global para Vacinas e Imunização) - cooperação 
público-privada para acesso as vacinas em países de baixa renda 

2000 Lançamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) - metas relacionadas a 
saúde global 

2005 Revisão do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) - cooperação global em resposta a 
emergências de saúde 

2015 Adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
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2019-20
21 

Pandemia de COVID-19 - urgência na interconexão global para saúde - Iniciativa COVAX 
para promover a distribuição equitativas de vacinas globalmente 

2020 Publicação do relatório “The Lancet Global Health” - interdependência dos sistemas de 
saúde  

2021 Lançamento do ACT-Accelerator (Acesso às Ferramentas COVID-19) - acelerar o 
desenvolvimento, produção e acesso equitativo a testes, tratamentos e vacinas 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Assim, a libertação de colônias, a educação popular e a conscientização política 

aumentaram a pressão por acesso à educação e à saúde nos países emergentes e gerou novas 

demandas para as ações diplomáticas (Badeau, 1970). Houve então a preocupação de assuntos 

que ultrapassam as fronteiras e a inclusão de novas pautas a agenda internacional para 

cooperação e a política externa de cada Estado. Assim, 

O tema se inscreve entre os mais fascinantes e dinâmicos nesta primeira década do 
século XXI. O mundo vive uma crise sistêmica do capitalismo globalizado, que se 
expressa em sub crises econômica, social, ambiental, energética, alimentar, sanitária 
e, por que não dizer, ética (diante do enriquecimento fraudulento do capital financeiro 
internacional, por exemplo), com profundas consequências sobre a saúde humana e de 
ecossistemas. As reconhecidas iniquidades sociais, econômicas, ambientais e 
sanitárias existentes entre países e no interior destes encontram explicação muito rica 
em evidências na sociedade de classes e no modo de produção e consumo capitalista 
vigente, o qual, analisado unitariamente ou parcializado em fatores de risco que lhe 
são inerentes, mostra-se injusto, excludente e eco agressivo. (Buss, 2013, pg 8) 

Desse modo, o estudo de saúde internacional, diplomacia da saúde e experiências 

brasileiras se interligam constantemente de forma natural. Em resumo, a diplomacia da saúde 

desempenha um papel vital na promoção da saúde global, na prevenção e controle de doenças, 

na resposta a emergências de saúde e na busca de soluções colaborativas para questões de 

saúde transnacionais. A diplomacia da saúde global é usada por muitos países para melhorar 

as relações de confiança entre os Estados, a saúde nacional e mundial.  

Nessa perspectiva, a saúde faz parte das ações diplomáticas da ONU, do G8, do G20, 

do BRICS, da União Europeia, da CPLP, da Unasul e dos ministérios da saúde que passaram a 

desempenhar um papel duplo: promover a saúde do país e a saúde global (Fourie, 2013). 

Dessa maneira, o país passou a se interessar pelo assunto e desenvolver pesquisas com 

cooperações de países em desenvolvimento, ou seja, a cooperação sul-sul. 
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3.​ COOPERAÇÃO SUL SUL EM SAÚDE 

Torna-se necessário, assim, definir os arranjos institucionais mais 
apropriados para responder, de forma mais rápida, às decisões de política 
externa e evitar o risco de descrédito e de pulverização das responsabilidades 
(França & Sanchez, 2009) 

Em resumo, o conceito de Sul Geopolítico oferece uma visão mais aprofundada sobre 

as políticas externas dos países do Sul, considerando suas especificidades e desafios. É uma 

maneira de analisar como essas nações se posicionam no contexto global e regional. Dessa 

forma, o Brasil se apresenta ligado constantemente a esse conceito, por isso será utilizado no 

decorrer da pesquisa. 

Este tópico do trabalho tem como finalidade elucidar questões acerca da temática das 

interações das cooperações sul-sul, tudo isso associado a agenda de política externa brasileira 

ao longo dos anos propostos. A cooperação Sul-Sul envolve países em desenvolvimento 

colaborando entre si para alcançar objetivos comuns, a qual se torna um claro exemplo de 

“cooperação estruturante", tudo isso explicado detalhadamente mais à frente.   

No contexto da saúde internacional, o Brasil tem desempenhado um papel destacado 

na promoção da cooperação Sul-Sul em saúde. Dessa forma, o país se destaca pelo papel 

diplomático e participação constante em discussões sobre a saúde global e, com isso, foi 

possível ver a necessidade de desenvolvimento de uma cooperação que visa os países em 

desenvolvimento, a alternativa foi encontrada na implementação da cooperação sul-sul. Esse 

tipo de colaboração em saúde identifica-se como um claro exemplo de “cooperação 

estruturante”, já que busca o fortalecimento do seu sistema de saúde interno para potencializar 

o comércio externo, como uma alternativa à tradicional cooperação Norte-Sul, na qual os 

países industrializados fornecem assistência aos países em desenvolvimento.  

Dessa forma, a cooperação sul-sul em saúde tem se mostrado eficaz na promoção do 

acesso a cuidados de saúde, no combate a doenças transmissíveis, na melhoria da capacidade 

dos sistemas de saúde e no desenvolvimento de soluções específicas para problemas de saúde 

regionais. Também, reconhece a importância das lições aprendidas nos países em 

desenvolvimento e da colaboração mútua para enfrentar desafios de saúde globais. Portanto, 

nos tópicos a seguir buscamos explicar os conceitos históricos de cooperação internacional, 

cooperação sul-sul e cooperação estruturante. Ademais, a explicação se dá a partir do 
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entendimento do sul geopolítico e o papel brasileiro nas questões de saúde internacional, tudo 

isso se convergindo no último tópico com claros exemplos de cooperações feitas por países do 

sul como iniciativas desse tipo de mecanismo. 

3.1 CONCEITUAÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E ESTRUTURANTE 

​ A partir do anterior entendimento da evolução histórica da saúde internacional e 

global tem se a compreensão de como se dá a cooperação internacional para saúde e assim 

como foi sendo desenvolvida ao longo do tempo. Nesse viés, é possível verificar que, “nos 

anos iniciais da abordagem de saúde no cenário internacional”, o desenvolvimento das ações 

são feitas pelas grandes potências hegemônicas, ou seja, quem mostra mais poder no sistema 

passa a agir de forma humanitária nos países considerados inferiores. Por isso, torna-se 

possível identificar que a cooperação internacional tanto em saúde quanto em outros âmbitos 

passará a refletir as transformações políticas, econômicas e sociais que moldam as relações 

internacionais. Muitos desses processos têm sido alavancados pelas contínuas mudanças na 

governança global como um todo, no avanço da interdependência entre os estados e na 

consequente emergência de desafios transnacionais. Seriam estes desafios as epidemias e 

pandemias, ou seja, crises sanitárias que envolvem diversos fatores e atores do sistema 

internacional.  

 ​ A cooperação internacional mais contemporânea pode ser datada a partir do século 

XIX, a contar pelo surgimento de conferências e tratados multilaterais que buscavam 

coordenar as ações entre os Estados. Tais acordos normalmente eram em torno de questões 

concernentes à época, ou seja, o comércio, a guerra e a diplomacia. Assim, tem-se a primeira 

institucionalização de uma cooperação internacional sendo o Congresso de Viena, criado em 

1815 a fim de organizar a Europa no pós guerra, servindo como uma plataforma de resolução 

de conflitos entre as potências (Kraychete, 2016). Ainda assim, outras questões passaram a ser 

abordadas em tais tratados sendo elas, a proteção das navegações internacionais e os direitos 

de propriedade intelectual, mais tarde culminando também no âmbito da saúde como pauta de 

suma importância.Tal cooperação ainda era limitada no período já que o foco era em questões 

de interesse próprio das potências, que se baseiam no poder político e militar (Ikenberry, 

2001). 

​ A partir do século XX, se dá início a uma maior institucionalização da cooperação 

internacional através da criação de organismos multilaterais que primordialmente buscavam a 



49 

promoção da paz em cenário internacional, ou seja, foco na segurança global. Portanto, com o 

tempo, mostrou-se uma iniciativa frustrada, já que não se pode evitar a Primeira Guerra 

Mundial e mostrou limitações de uma diplomacia tradicionalista. Através disso, ocorreria 

então a criação da Liga das Nações, em 1919, sendo a primeira organização internacional, 

também com foco na busca pela paz entre as nações. Entretanto, mesmo com os esforços da 

Liga, a fragilidade da diplomacia e a incapacidade de prevenção de conflitos se tornaram 

evidentes ao sistema e mais uma guerra foi se desenrolando. A nova realidade, então, passou a 

exigir a reavaliação das estratégias de cooperação internacional e levou à criação de outra 

estrutura de governança. 

Com isso, mais uma guerra aconteceu, a Segunda Guerra Mundial, mas em 

contrapartida tal organização preparava o mundo para o surgimento de uma estrutura mais 

elaborada e robusta de governança com diplomacia. Nesse viés, o fim dessa guerra faz com 

que haja a consolidação da cooperação internacional através da criação da Organização das 

Nações Unidas (ONU), em 1945, um fórum permanente com o intuito de solucionar os 

conflitos, promover os direitos humanos e o desenvolvimento internacional. Sendo assim, em 

consequência deste emergiram organizações como o Fundo Monetário Internacional (FMI) 

em 1944, o Banco Mundial também em 1944, a Organização Mundial do Comércio (OMC) 

em 1995 e a Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1948, que refletiam o reconhecimento 

da interdependência global que exigia estruturas multilaterais capazes de gerir e regulamentar 

o comércio, o desenvolvimento e as estruturas sociais básicas (Ikenberry, 2001).  

​ Na era do pós Guerra Fria, a cooperação internacional mais uma vez passou por novos 

moldes, nessa época com uma rápida globalização econômica e um aumento das 

interdependências políticas e sociais dos Estados. Dessa forma, nações em desenvolvimento 

passariam a exercer papel mais ativo no cenário internacional, enquanto atores não estatais, 

como Organizações Não Governamentais (ONGs) e corporações transnacionais, passariam a 

desempenhar também papel mais central nas novas dinâmicas globais. Aliado a isso, a 

cooperação internacional se expandiu nos temas como segurança e comércio e passou a 

abranger questões como meio ambiente, saúde global, direitos humanos e desenvolvimento 

sustentável.  
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 Sendo assim, as Agendas para o Desenvolvimento Sustentável7, com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável do Milênio (ODM), exemplifica claramente tal evolução, isso 

porque reuniu países, empresas e organizações internacionais para trabalhar em prol de metas 

comuns em áreas antes consideradas de âmbito interno da política de um Estado, ou seja, 

assuntos como pobreza, saúde e questões ambientais agora seriam tratadas em pautas 

internacionais comuns a outros Estados buscando promover a discussão e ajuda mútua para 

alcançar certos objetivos. 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio foram um marco na história das 
Nações Unidas, estabelecendo metas concretas e prazos claros para combater a 
pobreza global e promover o desenvolvimento humano. Embora tenham alcançado 
sucessos notáveis em áreas como a educação e a saúde, os ODM enfrentaram críticas 
por sua falta de inclusão de aspectos mais amplos do desenvolvimento sustentável 
(Sachs, 2012, p. 220). 

​ O surgimento da cooperação internacional em saúde pode então ser identificado a 

partir do século XIX, isso porque o impacto causado por epidemias como a cólera se 

espalhava de maneira assustadora por rotas comerciais no mundo todo. Portanto, a Primeira 

Conferência Sanitária Internacional foi realizada em 1851 como uma tentativa dos governos 

europeus em coordenar respostas mais efetivas ao combate da disseminação das doenças. Tais 

conferências resultaram em acordos sobre quarentenas e medidas de controle em portos, isso 

identificou-se como um esforço inicial de cooperação voltado à saúde.  

A Primeira Conferência Sanitária Internacional de 1851 não conseguiu produzir 
resultados práticos imediatos, mas marcou o início de um processo de cooperação 
internacional em saúde pública que viria a ganhar tração nas décadas seguintes. A 
questão central era conciliar a necessidade de prevenir a propagação de doenças 
infecciosas com a pressão dos interesses comerciais" (Howard-Jones, 1975, p. 10) 

​ No início do século XX, a cooperação em saúde passa por uma institucionalização. 

Assim, em 1907, foi criada a Office International d’Hygiène Publique (OIPB)8, um precursor 

da Organização Mundial da Saúde (OMS), com objetivo de coordenar os esforços contra as 

doenças infecciosas que assolavam as rotas comerciais da época. Após a Primeira Grande 

8 Ao longo de sua existência, a OIPB desempenhou um papel crucial na criação de redes internacionais de saúde 
pública, fornecendo um sistema para coordenar as respostas às ameaças de epidemias e garantindo que os 
governos tivessem acesso a informações vitais sobre os riscos de saúde globais. Essa infraestrutura foi 
fundamental para a transição subsequente para a governança da saúde global sob a égide da Organização 
Mundial da Saúde (Cueto, 2004, p. 58) 

7 A formalização de uma agenda global para o desenvolvimento sustentável aconteceu na Cúpula da Terra, no 
Rio de Janeiro, em 1992, com a aprovação da Agenda 21, que estabeleceu um plano de ação abrangente para o 
desenvolvimento sustentável no século XXI. O conceito de desenvolvimento sustentável foi então consolidado, 
referindo-se à satisfação das necessidades presentes sem comprometer as gerações futuras, conforme 
estabelecido no Relatório Brundtland (1987). 
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Guerra, a Liga das Nações estabeleceu uma Organização de Saúde da Liga9, tal qual 

desempenhou papel vital na coordenação das respostas aos surtos de doenças e no combate 

efetivo de malária e outras enfermidades.  

A vista disso, o maior avanço na cooperação internacional para a saúde ocorreu em 

1948 com a então criação da Organização Mundial da Saúde (OMS), agência especializada da 

recém criada Organização das Nações Unidas (ONU).  

A criação da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1948, juntamente com o 
Regulamento Sanitário Internacional, um conjunto extraordinário de regras para o 
controle de doenças infecciosas. Combinadas, essas iniciativas produziram os 
primeiros processos, regras e instituições para a governança global em saúde (Fidler, 
2001, p. 843). 

Esta, foi projetada para promoção da saúde global e gerenciamento de crises globais 

de saúde pública, ou seja, desempenhando papel crucial na coordenação de campanhas de 

vacinação, erradicação de doenças e resposta a emergências de saúde. Nesse âmbito, um dos 

maiores sucessos da organização e da cooperação internacional em saúde pode ser 

identificado pela erradicação da varíola, em 1980, demonstrando a eficácia de tal tipo de 

cooperação. 

​ Da mesma forma que aspectos políticos e sociais foram afetados fortemente pela 

polarização da Guerra Fria, a saúde também foi moldada durante o século XX, com países 

capitalistas e socialistas competindo por influência e poder programas de assistência médica 

também foram usados como táticas políticas de ambos os lados. 

Para os EUA, a ajuda em saúde pública nos países em desenvolvimento servia a dois 
propósitos principais: garantir que esses países se mantivessem fora da órbita 
socialista e promover o modelo de desenvolvimento capitalista por meio de 
programas de saúde e bem-estar, estabelecendo-se como líderes no campo 
humanitário (Packard, 2016, p. 123). 

Ainda assim,  

A campanha de erradicação da varíola, um dos maiores sucessos da saúde global no 
século XX, foi marcada pela cooperação entre os EUA e a URSS, em um raro 
exemplo de colaboração em meio à Guerra Fria. Apesar das tensões ideológicas, 
ambos os blocos usaram a campanha como uma oportunidade para reafirmar sua 
liderança no campo da saúde pública internacional" (Henderson, 2009, p. 57). 

9 A Organização de Saúde da Liga das Nações foi a precursora da Organização Mundial da Saúde, e seu legado é 
inegável. Ao estabelecer uma plataforma para a troca de conhecimento em saúde pública e coordenar ações 
contra epidemias, ela pavimentou o caminho para o sistema internacional de saúde que conhecemos hoje" (Cueto 
et al., 2015, p. 98) 
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​ A crise de HIV/AIDS10, nos anos 1980, marcou um ponto de virada na cooperação em 

saúde. Mesmo que de início, a resposta internacional tenha sido um pouco lenta e 

fragmentada, especialmente nos países de menor renda. Porém, a partir da criação do 

Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), em 1996, e o 

lançamento de iniciativas como o Fundo Global de Combate a AIDS, Tuberculose e Malária, 

a cooperação em saúde começou a se expandir para incluir novo atores, como ONGS, 

fundações filantrópicas e o setor privado. Assim, 

os sistemas de saúde de muitos países em desenvolvimento foram 
desproporcionalmente sobrecarregados enquanto lutavam contra a epidemia 
emergente de HIV/AIDS, bem como outras doenças fatais (Almeida, 2010, p. 25). 
 

Por isso, a resposta à AIDS de modo internacional ajudou a moldar um novo modelo 

de cooperação baseado em parcerias público-privadas e em mecanismos inovadores de 

financiamento. 

​ O século XXI é marcado por desafios sanitários globais de alta complexidade como a 

pandemia de SARS (2002-2003), a pandemia de gripe H1N1 (2009) e mais recentemente a 

pandemia de COVID-19 (2019). Tais acontecimentos escancaram ao mundo a importância da 

cooperação internacional ainda mais em saúde, assim como mostrou muitas limitações dessa 

cooperação e de certos Estados e governanças.  

Em 2000 o cenário era bem mais complexo e várias iniciativas internacionais 
começaram a sinalizar uma nova atitude global de luta contra o estado crítico da 
saúde das populações: os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM, 2000), 
com 3 dos 8 objetivos voltados para problemas de saúde (MILLENIUM 
DEVELOPMENT GOALS REPORT, 2009); as Iniciativas Globais em Saúde 
(Global Health Initiatives-GHIS),12 existente desde o início dos anos 2000; a 
Comissão de Macroeconomia e Saúde(2001);13 a Comissão de Determinantes 
Sociais da Saúde (2005-2008);14 a Declaração de Oslo (2007); e a celebração 
mundial, em 2008, dos 30 anos de realização da Conferência de Alma-Ata. 
(Almeida, 2010, p.28) 

Em consequência, a mais recente pandemia, que eclodiu em 2019, destacou  

desigualdades em acesso a tratamentos e vacinas, evidenciou as disparidades de poder e 

economia entre os países, ou seja, exigiu do sistema a criação de novas iniciativas, como o 

10 Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
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COVAX11, um mecanismo liderado pela OMS para garantir a distribuição equitativa de 

vacinas. 

​ Nesse sentido, a saúde global se torna reconhecida como um bem público 

internacional que traz benefícios na promoção da saúde e na prevenção de doenças que afetam 

toda a comunidade internacional, independente de região ou fronteira. A partir disso, tem-se a 

consciência de que questões de saúde estão interligadas a outros desafios antes ignorados, 

como as mudanças climáticas, a segurança alimentar e a migração em massa. 

​ A evolução da cooperação internacional, tanto em geral quanto especificamente em 

saúde, reflete a crescente interdependência entre os Estados e a necessidade de enfrentar os 

desafios globais por meio da governança coletiva. Ainda assim, na tratativa de saúde a 

cooperação internacional tem cada vez mais passado por esforços pontuais e regionais no 

século XIX, isso para uma rede institucionalizada de organizações e parcerias multilaterais 

que coordenam respostas a crises globais. Por meio da globalização e o surgimento de novas 

possíveis ameaças transnacionais , a cooperação em saúde continua sendo vital para mitigar 

os impactos de crises e a manutenção do bem estar global. Por assim dizer, 

um grande debate global sobre a efetividade das ajudas internacionais em saúde, 
sobretudo as Norte-Sul, tradicionalmente estruturadas na forma de programas 
verticais, vinculados a doenças específicas e que, aparentemente, teriam pouco 
impacto nos sistemas de saúde e nos resultados para as populações. Ainda que 
existam evidências em contrário (WHO, 2009), a mudança crucial que resulta deste 
debate reside na idéia de priorização da “horizontalidade” da cooperação 
internacional em saúde, que interrelacionam cooperação Sul-Sul e construção de 
parcerias, na perspectiva de intercâmbio de experiências, aprendizado conjunto e 
compartilhamento de resultados e responsabilidades. (Almeida, 2010, p.28) 

 

​ Nessa evolução histórica da cooperação internacional em saúde é possível identificar 

um modelo de ação nitidamente ideológico de grandes potências para países em desvantagem 

no cenário global, isso é chamado de cooperação Norte-Sul. Refletindo assim as dinâmicas 

entre os países no século XX, ela foi caracterizada pelo fornecimento de ajuda dos países 

industrializados para Estados em desenvolvimento, considerados do Sul global. Dessa forma, 

países do hemisfério norte (Estados Unidos da América, Canadá, Japão, potências europeias) 

desempenhavam o papel de doadores e os países da América Latina, África e Ásia eram vistos 

11 O Covax Facility é uma aliança internacional conduzida pela OMS, entre outras organizações, com o objetivo 
de acelerar o desenvolvimento e a produção de vacinas contra Covid-19 e garantir o acesso igualitário à 
imunização em todo o mundo. Mais de 150 países aderiram à iniciativa. A admissão do Brasil, que foi assinada 
em 25 de setembro de 2020, inclui o acesso a 42,5 milhões de doses. (Anvisa, 2021)  
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como necessariamente receptores de assistência. Em resumo, Birn et al. (2009: 62 63) afirma 

que 

a maior parte das atividades em saúde internacional não é compartilhada entre 
nações ‘equivalentes’; elas refletem a ordem política e econômica internacional, na 
qual a ‘assistência’ internacional é ‘provida’ pelas nações ricas e industrializadas e 
‘recebida’ pelos países pobres e subdesenvolvidos. (...) A assistência internacional 
reflete as relações geopolíticas e reproduz os desequilíbrios de poder e recursos.  

​ Ainda assim, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi uma plataforma central para 

a cooperação Norte-Sul, coordenando a ajuda global e as operações financeiras. Deste modo, 

como um dos exemplos mais emblemáticos é a campanha de erradicação da varíola que foi 

liderada por países ricos e implementada em países de baixa e média renda. Esses países 

forneciam financiamento, tecnologia, medicamentos e especialistas para fortalecer os sistemas 

de saúde, as intervenções eram baseadas em um modelo ocidental sem adaptações às 

realidades locais dos países receptores.  

Embora munidos das melhores intenções em ajudar as populações pobres dos países 
mais pobres do mundo, com grande frequência tais atores impõem suas próprias 
visões de mundo, assim como prioridades e objetivos de cooperação predefinidos. 
Os países beneficiários muitas vezes têm dificuldades em organizar as próprias 
demandas, devido à falta de coordenação entre seus Ministérios da Saúde, Relações 
Exteriores e outros parceiros públicos e privados. As consequências são a 
fragmentação e a baixa eficiência dos recursos disponíveis localmente, já bastante 
limitados (BUSS, 2007; 2008). 

Além disso, um aspecto bastante criticado era um certo paternalismo subjacente que 

perpetuava uma relação de dependência, já que os países em desenvolvimento tinham pouca 

ou nenhuma voz nas decisões políticas globais de saúde. Ao invés de construir capacidades 

locais de maneira sólida e sustentável, os projetos eram desarticulados e sem integração nos 

sistemas político e social locais. Com isso, 

uma recente avaliação sobre os efeitos das parcerias globais no campo da saúde em 
vinte países em desenvolvimento (MCKINSEY & COMPANY, 2005) chegou à 
seguinte conclusão: Infelizmente, os ganhos obtidos pelas Parcerias em Saúde 
Global (GHPs, Global Health Partnerships) tiveram um custo. A introdução 
‘vertical’ de recursos em sistemas de saúde organizados horizontalmente, em um 
ambiente com recursos restritos, tende a criar duas prováveis consequências para os 
países beneficiários: 1) os países têm dificuldades para absorver os recursos de GHP 
porque tais parcerias não oferecem suportes técnicos (ou de outra natureza) 
adequados à implementação dos programas; e 2) os países ficam sobrecarregados 
com processos paralelos e duplicados oriundos de várias GHPs, porque muitas vezes 
elas ignoram processos já implantados nos países. Além disso, as GHPs não têm 
comunicação adequada e eficiente com os países e parceiros. As comunicações entre 
GHPs e países costumam ser de ‘via única’ e a retro-alimentação dos países ao 
circuito é falho. A comunicação deficiente complica as questões descritas acima (p. 
4). 
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​ Como citado anteriormente, a partir dos anos 90, a dinâmica global passa por 

mudanças drásticas e o cenário internacional vê o crescimento de nações emergentes em 

atuações consolidadas, países como Brasil, China, Índia e África do Sul, em especial, 

começam a desempenhar função mais ativa internacionalmente.  

Embora a cooperação Sul-Sul tenha uma longa história, é apenas neste novo milênio 
que vemos um aumento sem precedentes da cooperação Sul-Sul nos níveis nacional, 
regional e global, e especialmente no domínio da governança global da saúde 
(Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 2008). 
 

Nesse âmbito, uma nova ideia de cooperação surge como alternativa, o modelo de 

cooperação Sul-Sul, com esses países em desenvolvimento colaborando entre si sem 

intermediação das potências tradicionais, assim, tendo maior controle sobre suas próprias 

políticas de saúde e desenvolvimento e investindo nas suas capacidades  científicas, 

tecnológicas e financeiras. Neste contexto,  

é preciso estabelecer uma diferenciação entre ‘assistência técnica’ e ‘cooperação 
técnica’. A primeira se baseia em iniciativas pré-definidas, desenvolvidas 
unilateralmente por doadores, com baixa ou nenhuma participação dos beneficiários; 
já a segunda, representa um esforço conjunto que integra doadores e beneficiários em 
parceria na qual as experiências prévias e as orientações estratégicas são 
compartilhadas, visando ao planejamento e à execução conjuntas, com a 
implementação da autonomia do parceiro e a sustentabilidade do processo como um 
todo. (Buss; Ferreira, 2017, p. 94) 

Tudo isso pode ser explicado pelo fato desses países terem experiências históricas, 

contextos econômicos e sociais em comum. Assim, a cooperação Sul-Sul passa a ser vista 

como mais adequada para adaptação de intervenção à saúde com necessidades específicas de 

países em desenvolvimento. 

Enquanto a cooperação Norte-Sul foi fundada principalmente na noção de 
"assistência técnica", a cooperação Sul-Sul baseia-se no conceito de "cooperação 
técnica" para enfatizar o esforço conjunto de integrar parceiros em uma operação 
conjunta genuína na qual o know-how e as orientações estratégicas são 
compartilhados para melhorar a capacidade de trabalho e promover o 
desenvolvimento equitativo (Buss, 2010). 

​ As origens da cooperação para o desenvolvimento entre países em desenvolvimento, 

cooperação Sul-Sul, remonta a segunda metade do século XX, a qual muitos países 

emergentes e recém independentes procuravam por novas formas de interação internacional 

que refletia suas necessidades e realidades, em contraponto às formas tradicionais de 

cooperação que eram dominadas pelos países desenvolvidos, ou chamados do Norte global. 
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Dessa maneira, com o fim da segunda grande guerra se inicia um período de intensa 

descolonização em países da Ásia, África e Caribe, atrelado a recém independência vem o 

desejo de questionar outras formas de dependência como a econômica e política de antigas 

potências coloniais, ou seja, mostram-se insatisfeitos com os resultados da cooperação que 

dominava o sistema internacional e perpetuava cada vez mais as desigualdades. Por isso, em 

1955, realizou-se a Conferência de Bandung (Indonésia) que reuniu 29 países africanos e 

asiáticos e criou as bases do Movimento dos Não Alinhados (Quadro 4), tornou-se então um 

dos marcos da criação da cooperação Sul-Sul. Este movimento defendia a solidariedade entre 

os países recém-independentes e rejeita a lógica da bipolaridade da Guerra Fria, ou seja, ao 

invés de se aliar a uma superpotência esses países buscavam fortalecer as relações entre 

semelhantes (Buss, 2010). Assim, a conferência de Bandung incentivou a solidariedade 

política e lançou as bases para a cooperação econômica e técnica entre os países em 

desenvolvimento.  

A partir desse ponto reconhecem que, compartilhando desafios, poderiam 

beneficiar-se mutuamente na troca de conhecimentos, experiências e tecnologia. Ainda que 

seu início tenha sido uma tentativa limitada, ela já indicava uma alternativa à dependência dos 

países desenvolvidos. 

Quadro 4: Os Dez Princípios de Bandung (Conferência Asiático-Africana, Bandung, 

18–24 de abril de 1955) 

1. Respeito pelos direitos humanos fundamentais e pelos propósitos e princípios da Carta 
das Nações Unidas. 

2. Respeito pela soberania e integridade territorial de todas as nações.  

3. Reconhecimento da igualdade de todas as raças e da igualdade de todas as nações, 
grandes e pequenas.  

4. Abstenção de intervenção ou interferência nos assuntos internos de outro país.  

5. Respeito pelo direito de cada nação de se defender individual ou coletivamente, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas.  

6. a) Abstenção de recorrer a mecanismos de defesa colectiva para servir quaisquer 
interesses particulares das grandes potências. (b) Abstenção de qualquer forma de país 
exercer pressões sobre outros países.  
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7. Abster-se de atos ou ameaças de agressão do uso da força contra a integridade territorial 
ou independência política de qualquer país.  

8. Resolução de todos os litígios internacionais por meios pacíficos, tais como negociação, 
conciliação, arbitragem ou resolução judicial, bem como outros meios pacíficos à escolha 
das partes, em conformidade com a Carta das Nações Unidas. 

9. Promoção do interesse mútuo e da cooperação.  

10. Respeito pela justiça e obrigações internacionais. 

Fonte: (Buss, Faid, 2013, p. 306) 

A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) foi 

criada em 1964 e se tornou um importante fórum para os países do sul global expressarem 

suas preocupações com o sistema mundial e as desigualdades desse, necessitando de um 

sistema de cooperação que se baseasse num olhar mais equitativo. Esse local foi a UNCTAD, 

que reuniu países em desenvolvimento para reivindicar uma nova ordem econômica 

internacional (Cabral e Weinstock 2010, p. 24).  

Por conseguinte, na década de 1970, a demanda por uma Nova Ordem Econômica 

Internacional (NOEI) surge como essa tentativa de reformulação sistemática a favor dos 

países subdesenvolvidos e defendida pelo Grupo dos 77 (G77)12, que também buscava ecoar 

essas vozes nas negociações internacionais. Como proposta da NOEI tinha-se o controle dos 

recursos naturais pelos países do Sul, a melhoria dos termos de troca no comércio 

internacional e o estabelecimento de mecanismos financeiros mais justos. Ainda assim, apesar 

de promissora a NOEI não foi implementada de forma satisfatória mas destacou a importância 

da cooperação entre os países em desenvolvimento. 

El nuevo orden económico internacional atestigua sobre todo la voluntad de los 
nuevos Estados surgidos de la descolonización de participar efectivamente en la vida 
internacional y, si no de cuestionar el sistema económico mundial establecido al 
terminar la Segunda Guerra Mundial, sí por lo menos de reformarlo profundamente. 
Consideran que ese sistema de inspiración liberal (representado por el Fondo 
Monetario Internacional, el Banco Mundial y el Acuerdo General sobre Aranceles 

12  Hoje composto de 130 países, reunindo-se anualmente e atuando de forma concertada em fora internacionais, 
tem sido ator importante na cooperação Sul-Sul, ainda que principalmente no domínio econômico, como 
demonstram suas Declarações anuais, mas também em outros domínios, como mostram a Declaração da Cúpula 
do Sul e o Plano de Ação de Havana (2000), o Consenso de Teerã sobre a Cooperação Sul-Sul (2001), a 
Declaração de Dubai sobre C&T no Sul (2002), a Declaração e o Marco de Referência de Marrakech sobre 
Cooperação Sul-Sul (2003), e, finalmente, a Plataforma de Desenvolvimento para o Sul, com seu conjunto de 
princípios sobre a cooperação Sul-Sul, e o lançamento do Fundo do Sul para o Desenvolvimento e a Assistência 
Humanitária (2008) (G77, 2010). 
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Aduaneros y Comercio (GATT)) y sometido a la hegemonía de algunas potencias 
occidentales, con los Estados Unidos de América a la cabeza, ya no corresponde a 
las necesidades nuevas. Para intentar cambiarlo, constituyen el Grupo de los 77, con 
objeto de coordinar sus posturas y sus reivindicaciones frente a los países 
desarrollados […] un nuevo enfoque, el del derecho internacional del desarrollo, con 
el mérito de tomar en consideración los derechos e intereses de los países del Sur y 
abrir así una primera brecha en el análisis clásico de los problemas del desarrollo. 
(MAHIOU, 2011, p.1) 

Nesse viés, nos anos 1970 e 1980 é possível identificar os primeiros expansionismos 

da cooperação Sul-Sul, em particular no âmbito da saúde e cooperação técnica. Através disso, 

tem-se as primeiras iniciativas de países como o Brasil, Índia e China que começaram a 

compartilhar suas experiências com outros países em desenvolvimento. Assim, em 1978, a 

ONU lança a Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento (CTPD) como uma 

iniciativa formal de promover a cooperação técnica destacando áreas como saúde, agricultura, 

educação e ciência visando aproveitar as capacidades dos países em desenvolvimento para 

gerar soluções endógenas aos desafios locais. Em primeira instância, 

recomendações foram aprovadas pelos 138 Estados nacionais participantes, na 
forma do ‘Plano de Ação de Buenos Aires para Promover e Implementar a 
Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento’, marco na história da 
cooperação internacional por se ter constituindo na base da autonomia da 
cooperação externa entre países em desenvolvimento (UNDP, 1978)  

 

Logo, 

foi atendendo às reivindicações dos países do sul – para que a cooperação 
ultrapassasse o sentido de uma ajuda vinculada a interesses político-estratégicos e 
passasse a ser uma fonte de trocas e interesses mútuos,  enriquecendo e capacitando 
todos os entes envolvidos – que as Nações Unidas reviram o conceito de assistência 
técnica e o substituíram pelo termo cooperação técnica na Resolução 1383 B, 
Assembléia Geral da ONU de 1959. (Buss, 2010, p.99 e 100) 

 

Em consequência, na década de 1990 a cooperação sul-sul passa pelo fortalecimento 

através dos blocos regionais e acordos bilaterais. Com a formação de organizações como o 

MERCOSUL em 1991, a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC) em 

1992 e a Associação de Nações do Sudeste Asiatico (ASEAN) em 1967 mostra a clara 

tentativa de fortalecimento do comércio, infraestrutura e desenvolvimento contínuo dessas 

regiões. Além disso, países como Brasil e China passam a se tornar protagonistas da 

cooperação bilateral com países africanos, caribenhos e latino-americanos, ou seja, buscam o 

desenvolvimento em conjunto com parcerias estratégicas de transferências de tecnologias e 

iniciativas no campo da saúde. 
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Como decorrência, a Unidade Especial para a Cooperação Sul-Sul (Special Unit for 
South-South Cooperation [SU/ SSC]), foi estabelecida pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas também em 1978. Localizada no Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD/UNDP), sua missão fundamental é promover, coordenar 
e apoiar as cooperações Sul-Sul e triangular em bases globais e da própria ONU. A 
SU/SSC recebe direcionamento político e orientações do/ e funciona como 
Secretariado do Comitê de Alto Nível (HLC) para a Cooperação Sul-Sul da 
Assembléia das Nações Unidas.(Buss, 2010, p. 100) 

 

A Partir da formulação do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) em 

2009 e da Aliança IBAS (Índia, Brasil e África do Sul) em 2003, o século XXI para a 

cooperação Sul-Sul se caracteriza pelo papel estratégico com simbolismo de reconhecimento 

de que grandes países emergentes têm papel crescente na definição da agenda global, 

inclusive na área de desenvolvimento. Assim, 

um sinal expressivo dessa situação, assumida globalmente pela comunidade 
internacional, é a Conferência de Alto Nível das Nações Unidas sobre Cooperação 
Sul-Sul, realizada em dezembro de 2009, em Nairobi, Quênia, com o tema 
‘Promoção da Cooperação Sul-Sul para o Desenvolvimento’, cujos documentos, 
debates e resultados podem ser acessados no site da conferência (UN Conference on 
South-South Cooperation, 2009). (Buss, 2010, p.100) 

Por assim dizer, a cooperação para o desenvolvimento entre países em 

desenvolvimento nasceu como uma resposta às limitações do modelo tradicional Norte-Sul, 

caracterizado por uma relação de dependência. O surgimento da cooperação Sul-Sul reflete o 

desejo desses países de criar formas mais igualitárias e mutuamente benéficas de 

desenvolvimento, que levem em consideração suas realidades e experiências compartilhadas. 

Ao longo das décadas, essa cooperação evoluiu de um enfoque político e ideológico para uma 

cooperação técnica e econômica concreta, envolvendo áreas como saúde, educação, 

infraestrutura e ciência. Dessa maneira, a cooperação para o desenvolvimento regeu certos 

preceitos que se desenvolveram e culminaram na cooperação sul-sul. Assim, 

A fim de formular uma melhor noção de cooperação internacional em saúde nos 
países em desenvolvimento, as seguintes alternativas − que, de uma ou outra 
maneira, desafiam as práticas tradicionais − devem ser levadas em consideração: 
Apoiar o desenvolvimento integral dos sistemas de saúde, superando a fragmentação 
e a falta de coordenação; Enfatizar as necessidades de longo prazo, com o 
fortalecimento de instituições-chave para adquirir verdadeira liderança no setor, 
promover uma agenda orientada para o futuro e equlibrando as intervenções 
específicas com a geração de conhecimentos; Substituir os programas baseados em 
orientações globais únicas pela adoção do planejamento estratégico centrado na 
realidade concreta dos países “receptores”, incorporando, de forma ampla, os 
determinantes sociais da saúde; Priorizar programas baseados na população 
(orientados por suas necessidades da saúde) em detrimento de atividades voltadas 
unicamente para os cuidados médicos individuais. (Almeida et al,2010, p.32) 
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A partir dessas premissas, a cooperação Sul-Sul em saúde tem se tornado cada vez 

mais relevante no cenário global, especialmente na última década, impulsionada por crises 

globais, como a pandemia de COVID-19, e pela crescente assertividade de países emergentes 

em moldar a agenda de saúde internacional. Essa evolução recente reflete tanto a continuidade 

de antigas parcerias quanto o surgimento de novas dinâmicas, em um contexto em que a saúde 

global se tornou um campo estratégico de influência política e econômica. 

A saúde agora recebeu níveis sem precedentes de atenção nas agendas de 
desenvolvimento do Sul, uma tendência que também reflete a mudança de poder da 
saúde à medida que ganhou reconhecimento como uma questão de preocupação 
global (Fidler, 2005, p.180).  

 
O surgimento e a evolução da cooperação Sul-Sul em saúde representam uma 

mudança significativa na forma como os países em desenvolvimento lidam com seus desafios 

de saúde, propondo um modelo de solidariedade e parceria que desafia as assimetrias da 

cooperação tradicional Norte-Sul. Embora enfrente desafios, a cooperação Sul-Sul tem 

mostrado ser uma força poderosa na promoção da saúde global, especialmente ao 

compartilhar experiências e fortalecer sistemas de saúde pública em países vulneráveis. Ao 

longo das últimas décadas, essa forma de cooperação tem sido essencial para o combate a 

doenças infecciosas, para a promoção de políticas de saúde inclusivas e para o fortalecimento 

da soberania sanitária entre os países do Sul global. 

 
A cooperação Sul-Sul em saúde visa agora atingir quatro objetivos claros, todos eles 

representando um afastamento substancial das características tradicionais do modelo 

Norte-Sul dominante, destacando-se: Um afastamento da vertical (intervenções focadas na 

doença) para o desenvolvimento abrangente e, portanto, o fortalecimento do sistema de saúde; 

ênfase nas necessidades de longo prazo em vez de necessidades de curto prazo, ou seja, 

fortalecendo instituições-chave para adquirir uma verdadeira liderança, promovendo o 

desenvolvimento de uma agenda orientada para o futuro e equilibrando ações específicas com 

a geração de conhecimento; um afastamento de programas baseados em uma única orientação 

global para o planejamento estratégico centrado na realidade do país "receptor", incorporando 

amplamente os determinantes sociais da saúde; uma priorização de programas e atividades de 

base populacional (orientados para a saúde pública) estritamente focados nos indivíduos. 

(Buss, Ferreira, 2010). 
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Esse tipo de cooperação em saúde tem um papel cada vez mais estratégico na 

governança global da saúde. A capacidade de países emergentes de liderar a produção de 

vacinas, medicamentos e inovações tecnológicas será fundamental para lidar com crises 

globais futuras, como novas pandemias e as consequências da crise climática na saúde 

pública. Em suma, a cooperação Sul-Sul em saúde, em seu formato mais recente, reflete a 

ascensão dos países do Sul como protagonistas na arena da saúde global. Ao promover uma 

abordagem mais inclusiva e adaptada às necessidades locais, essa cooperação representa uma 

nova fronteira para a equidade em saúde, desafiando as hierarquias tradicionais da governança 

global. 

Através disso, entende-se um novo conceito que surge nos estudos sobre o papel 

brasileiro na diplomacia da saúde, o conceito de cooperação estruturante. A cooperação 

estruturante em saúde foi amplamente desenvolvida e consolidada em grande parte por meio 

das iniciativas da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), que desde o início dos anos 2000 tem 

desempenhado um papel central no fortalecimento das capacidades de saúde pública em 

países do Sul Global. A partir de sua experiência histórica em cooperação internacional, a 

Fiocruz promoveu o conceito de "cooperação estruturante" como uma alternativa aos modelos 

tradicionais de ajuda internacional, que muitas vezes deixavam os países beneficiados em uma 

situação de dependência contínua (Buss e Ferreira, 2010). 

A Fiocruz é uma das principais referências em termos de cooperação estruturante em 

saúde, especialmente no contexto Sul-Sul. A instituição definiu esse tipo de cooperação como 

uma "cooperação horizontal" focada na criação de capacidade autônoma de gestão e 

desenvolvimento da saúde pública nos países beneficiários (Buss e Ferreira, 2010). A ideia 

central é "estruturar" o sistema de saúde de maneira abrangente e sustentável, desenvolvendo 

tanto as instituições quanto as pessoas que operam nesses sistemas. 

Conforme exposto em estudos coordenados pela Fiocruz e autores como Nísia 

Trindade Lima (2022), a cooperação estruturante se baseia em três princípios fundamentais: 

Autonomia: A cooperação deve permitir que o país beneficiário desenvolva suas próprias 

soluções e tome decisões com base em suas necessidades específicas; Solidariedade 

Horizontal: Ao contrário da cooperação Norte-Sul, que muitas vezes tem uma dinâmica 

hierárquica, a cooperação Sul-Sul estruturante valoriza a troca horizontal de conhecimentos e 

experiências entre países que enfrentam desafios semelhantes; Fortalecimento Institucional: O 
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objetivo não é apenas melhorar a prestação de serviços de saúde, mas fortalecer o sistema 

como um todo, incluindo as instituições, a produção local de medicamentos e vacinas, e a 

formação de profissionais de saúde. 

Por isso, a cooperação estruturante envolve um longo processo de acompanhamento 

técnico e transferência de conhecimento que busca integrar áreas como vigilância em saúde, 

pesquisa, educação e o desenvolvimento de infraestrutura. De acordo com a pesquisadora 

Nísia Trindade Lima (2022), uma das líderes da Fiocruz, o conceito de estruturante não se 

restringe à transferência de tecnologia ou de insumos, mas busca integrar elementos como a 

capacitação de recursos humanos, o fortalecimento das instituições e a promoção da soberania 

sanitária (Figura 1). Lima e outros estudiosos da Fiocruz defendem que esse modelo é 

fundamental para a autonomia dos países, em oposição ao modelo tradicional de ajuda 

humanitária, que muitas vezes perpetua as dependências. 

Ao contrário da simples exportação de modelos ou tecnologia, a cooperação 

estruturante é centrada no desenvolvimento de capacidades locais. Isso significa que o país 

beneficiário se torna capaz de desenvolver, produzir e gerir suas próprias políticas e 

infraestruturas de saúde. Conforme destacado por Paulo Gadelha (2012), ex-presidente da 

Fiocruz, a cooperação estruturante busca consolidar não apenas o tratamento de problemas 

imediatos, mas a construção de competências locais permanentes. 

A cooperação estruturante vai além do fornecimento de equipamentos e insumos, ao 

garantir que os países tenham a capacidade de produzir localmente os medicamentos e vacinas 

de que necessitam. Um exemplo é a parceria entre Brasil e Angola para a instalação de 

fábricas de medicamentos genéricos, apoiada por meio da Fiocruz e outras instituições 

brasileiras. Segundo Rosenberg et al. (2016), essa transferência de tecnologia garante que os 

países africanos possam se livrar da dependência de importações onerosas, criando uma 

indústria farmacêutica local sustentável. 

Figura 1 - O conceito de “Cooperação Estruturante em Saúde”. Inovações conceituais e 

operacionais 
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Fonte: (Almeida et al,2010, p.29) 

A cooperação estruturante também está intrinsecamente ligada ao conceito de 

soberania sanitária, que se refere à capacidade de um país em garantir a saúde de sua 

população sem depender de recursos e conhecimentos externos. A Fiocruz defende que um 

sistema de saúde soberano é aquele capaz de produzir seus próprios medicamentos, vacinas e 

tecnologias, e de ter um corpo de profissionais suficientemente treinados para lidar com 

emergências de saúde (Buss e Ferreira, 2010). A pandemia de COVID-19 destacou a 

importância da soberania sanitária e da cooperação estruturante. Isso porque, enquanto muitos 

países do Sul Global enfrentaram dificuldades para adquirir vacinas e insumos médicos, 

aqueles que desenvolveram capacidade local, como o Brasil, foram capazes de responder de 

maneira mais eficaz. 

O modelo de cooperação estruturante promovido pela Fiocruz e seus parceiros 

continua a evoluir. Com a crescente demanda por sistemas de saúde mais robustos e a 

necessidade de respostas rápidas a crises globais, como pandemias e mudanças climáticas, a 

cooperação estruturante em saúde terá um papel central nos esforços futuros. Estudos 

recentes, como os de Buss e Ferreira (2021), sugerem que a cooperação estruturante pode se 

expandir ainda mais através da integração de tecnologias digitais e de saúde global. Por fim, 

eles argumentam que a telemedicina e as inovações tecnológicas podem ser ferramentas 
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essenciais para aumentar o alcance e a eficácia da cooperação estruturante, especialmente em 

regiões de difícil acesso. 

3.2 PAPEL BRASILEIRO E SUL GEOPOLÍTICO 

​ O conceito de Sul geopolítico é uma construção teórica que transcende a mera 

localização geográfica, se referindo a um conjunto de países, em sua maioria em processo de 

desenvolvimento, que compartilha essa posição mais periférica no sistema de poder 

internacional, poder este que se caracteriza no âmbito econômico, político e militar (Brun, 

2016). Com isso, abrange aspectos históricos, políticos e econômicos que se interligam às 

noções de desigualdade global e dependência econômica, ou seja, fundamentais para análise 

das relações internacionais e a economia política global do sistema atual. Dessa maneira, 

O Sul Geopolítico deve ser entendido não apenas como uma localização geográfica, 
mas como um locus de enunciação, ou seja, um ponto de vista a partir do qual os 
sujeitos históricos que foram subalternizados podem articular suas próprias visões de 
mundo e propostas de transformação. O Sul é o espaço de onde emergem 
epistemologias alternativas que desafiam o universalismo eurocêntrico que 
caracteriza a geopolítica do conhecimento dominada pelo Norte (Mignolo, 2000, p. 
67). 

​ O termo “sul geopolítico” surge então como uma evolução de ideias de “terceiro 

mundo” e países não-alinhados, estes conceitos foram utilizados em larga escala durante o 

período da Guerra Fria, que polarizou o sistema internacional. Polarização essa que dividiu o 

mundo entre “primeiro mundo”, com países capitalistas desenvolvidos, o “segundo mundo” 

com países comunistas e o “terceiro mundo” com os países em desenvolvimento que em 

grande parte são localizados no hemisfério sul do globo. Então, o dito “sul geopolítico” surge 

como uma tentativa de organizar politicamente a diversidade desses países que 

compartilhavam experiências históricas de colonização e dependência, mas apresentaram 

diferentes níveis de desenvolvimento econômico e político, 

[...] a busca de alternativas à conformação profundamente excludente e desigual do 
mundo moderno exige um esforço de desconstrução do caráter universal e natural da 
sociedade capitalista-liberal. Isso requer o questionamento das pretensões de 
objetividade e neutralidade dos principais instrumentos de naturalização e 
legitimação dessa ordem social. (LANDER, 2000, p.4, tradução nossa)   

​ Nesse cenário, surge uma configuração em que o eixo Norte-Sul passa a definir as 

desigualdades estruturais entre os países ricos e industrializados do Norte (Europa, América 

do Norte e Japão) e os países em desenvolvimento do Sul (América Lartina, África, partes da 

Ásia e Oceania). Por isso, o termo ganha força especialmente após o fim da Guerra Fria, 
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quando o sistema bipolar cedeu lugar a um mundo multipolar e interdependente. De acordo 

com Boaventura de Sousa Santos (2010), o sul geopolítico não é uma simples metáfora 

geográfica, mas uma metáfora da exclusão e das resistências históricas dos países e 

populações que foram marginalizados pelo processo de modernização capitalista. Dessa 

forma, o sul representa não apenas um conjunto de Estados mas sim uma condição de 

desigualdade sistêmica. Assim,  

A divisão entre Norte e Sul no sistema mundial é um reflexo das profundas 
desigualdades históricas e estruturais que moldam a economia global. O Sul 
Geopolítico é constituído pelos países que foram colonizados e explorados pelas 
potências imperiais do Norte, e que continuam a ser marginalizados pelas 
instituições internacionais que refletem os interesses do capital global. O Sul, então, 
representa as nações que enfrentam uma luta contínua por autonomia econômica e 
política no contexto de um sistema global que privilegia os países ricos do Norte 
(Amin, 2003, p. 45). 

​ Por assim dizer, essa divisão no sistema internacional se fundamenta nas diferenças de 

poder, riqueza e desenvolvimento. Com o Norte sendo associado aos países industrializados e 

desenvolvidos com maior poder econômico, político, tecnológico e grande influência 

coercitiva em instituições multilaterais (FMI, Banco Mundial, OMC). Consequentemente, o 

sul caracteriza-se por economias dependentes, níveis baixos de desenvolvimento humano e 

social com menor capacidade de moldar agendas internacionais. Assim, está intrinsecamente 

ligado às estruturas de dependência e subordinação que marcam as relações Norte-Sul, 

explicadas no tópico anterior. Tal que essa dependência é o resultado desse histórico 

imperialista que criou uma divisão internacional onde países do Sul são associados ao papel 

de fornecedores de matérias-primas e produtos agrícolas enquanto países do Norte se 

concentram em produção industrial com inovações tecnológicas. 

​ De acordo com teóricos da Teoria da Dependência13, como Raúl Prebisch e Celso 

Furtado, a divisão do trabalho global resulta em uma situação onde os países do Sul enfrentam 

a deterioração constante dos termos de troca e ficam presos a grandes ciclos de pobreza com 

subdesenvolvimento. Prebisch argumenta que devido a sua dependência de exportações de 

matérias primas, os países do Sul nunca poderiam alcançar um verdadeiro desenvolvimento 

econômico sem ruptura com o sistema de dependência estabelecido pelo Norte. 

13 A Teoria da Dependência foi desenvolvida como uma crítica às explicações que viam o subdesenvolvimento 
como uma fase transitória no caminho para o desenvolvimento. Os teóricos da dependência argumentam que o 
subdesenvolvimento da periferia estava diretamente ligado ao desenvolvimento dos países centrais, por meio de 
uma exploração econômica estruturalmente arraigada (Cardoso & Faletto, 1979, p. 15). 
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​ O conceito de Sul geopolítico inclui uma gama variada de Estados com níveis de 

desenvolvimento, capacidades econômicas e posições políticas diferentes (Brun,2016). Isso 

fica claro quando analisamos países como Brasil, Índia e África do Sul emergindo como 

potências regionais e globais com desempenho ativo em organizações multilaterais com 

iniciativas da cooperação Sul-Sul.  

O Sul Geopolítico é também o espaço onde se articulam novas formas de pensar o 
desenvolvimento. Em oposição ao modelo de desenvolvimento imposto pelo Norte, 
o Sul busca novas epistemologias que respeitem a diversidade cultural, social e 
ecológica. Ao criticar a modernidade e o colonialismo, os intelectuais do Sul 
propõem modelos alternativos de bem-estar que não se baseiam na exploração de 
recursos e pessoas, mas sim na equidade e na sustentabilidade (Escobar, 1995, p. 
214). 

Entretanto, muitos países, especialmente na África subsaariana e no sudeste asiatico, 

ainda enfrentam desafios estruturais alarmantes com pobreza extrema, fome, desigualdade e 

conflitos internos. Por isso que estudiosos colocam dificuldades nessa categorização, como 

Arif Dirlik (2013) sugere que o conceito deve ser entendido mais como uma condição ou 

posição relativa dentro do sistema internacional, em vez de um grupo homogêneo de Estados. 

Ele aponta que apesar das tentativas de solidariedade entre os países do Sul as disparidades 

internas muitas vezes minam a coesão necessária para um movimento mais unificado. Dessa 

forma, a ascensão de potências emergentes, como China e Índia, leva a questionamentos sobre 

até que ponto essas nações podem ser consideradas partes do “Sul”, isso porque, elas 

começam a exercer formas de dominação econômica e política espelhando as práticas do 

Norte. 

​ Nesse viés, ocorre então a ligação com a cooperação Sul-Sul que vai servir para 

acender as discussões sobre o Sul geopolítico na promoção de maior solidariedade entre os 

países em desenvolvimento, buscando romper com a dependência excessiva dos países do 

Norte. 

No plano político internacional, essa auto-identificação tem como objetivo explicitar 
o vínculo entre o passado colonial e a atual condição de subdesenvolvimento. 
Através da contestação das dívidas contraídas (moral, histórica e econômica) e do 
rompimento com a lógica universal moderna, busca-se desconstruir a base da 
hierarquia do sistema-mundo. (Caixeta e Menezes,2021,p.494) 

Por isso, iniciativas como os BRICS, UNASUL e fóruns multilaterais (IBAS) 

representam tentativas de criar uma nova ordem mundial, de forma mais inclusiva e justa, 

distribuindo recursos e poder equitativamente. O fortalecimento da cooperação Sul-Sul reflete 
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essa conscientização no sul de que a solução para os problemas do subdesenvolvimento não 

virá de intervenções externas de países desenvolvidos, mas sim de formas de colaboração 

entre os próprios países do Sul. Dessa forma, Amartya Sen (2000) argumenta que o 

desenvolvimento não pode ser importado; deve ser construído a partir de dentro e a 

cooperação Sul-Sul, portanto, se baseia em trocas horizontais de conhecimento e tecnologia, 

com foco no fortalecimento das capacidades locais.  

​ Por esse motivo, a cooperação Sul-Sul tem-se mostrado mais relevante no setor saúde, 

isso pode ser visto em parcerias como entre Brasil, Cuba e países africanos no combate a 

epidemias como o ebola e no desenvolvimento de sistemas de saúde pública. A Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) tem desempenhado um papel central no Brasil para fortalecer as 

capacidades sanitárias em países africanos, promovendo uma abordagem de cooperação 

estruturante, que visa desenvolver as capacidades locais e reduzir significativamente a 

dependência de ajuda externa, em especial dos países do Norte. Com isso, 

o Sul global segue com questionamentos acerca das regras e funcionamento das 
instituições internacionais criadas no pós-II Guerra Mundial, de modo a 
contemplar nessas agendas seus interesses e preocupações. No campo das 
Relações Internacionais isso se reflete no desenvolvimento de abordagens que 
buscam superar as formulações hegemônicas nessa área de conhecimento abrindo 
espaço para perspectivas que trabalham com conceitos e categorias tais como a 
solidariedade, justiça ambiental, antirracismo, políticas de inclusão e de minorias, 
entre outras. (Caixeta e Menezes, 2021,p.496) 

​ Vale ressaltar que há um certo criticismo que refere-se ao fato de que o Sul 

Geopolítico não é apenas uma categoria de Estados, mas também de populações 

marginalizadas dentro de Estados do Norte. Em muitos países desenvolvidos, as 

desigualdades internas refletem as mesmas dinâmicas de exclusão e marginalização 

encontradas no Sul global. Por isso, alguns estudiosos preferem usar o conceito de Sul Global 

para incluir tanto países em desenvolvimento quanto populações marginalizadas em todo o 

mundo, independentemente de sua localização geográfica. 

​ À medida que o sistema internacional se torna cada vez mais multipolar, o conceito de 

Sul Geopolítico continuará a ser relevante, especialmente em debates sobre governança 

global, justiça climática e redistribuição de poder. O Sul Geopolítico, especialmente por meio 

da cooperação Sul-Sul, oferece uma plataforma para desafiar as estruturas de poder globais 

existentes e promover uma agenda de desenvolvimento mais inclusiva e equitativa (Lechini, 

2009). Portanto, o conceito se torna central para a compreensão das desigualdades globais 
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contemporâneas, representando tanto uma condição de marginalização no sistema 

internacional quanto um conjunto de iniciativas para promover maior autonomia e 

solidariedade entre os países do Sul. Apesar de suas limitações, o conceito continua a ser uma 

ferramenta poderosa para analisar as dinâmicas de poder e subordinação no cenário global, 

especialmente em um mundo que caminha para uma maior interdependência e uma 

governança cada vez mais contestada. 

O papel do Brasil no Sul Geopolítico é uma questão central para entender as 

dinâmicas da política internacional, especialmente no contexto da cooperação Sul-Sul e das 

transformações no equilíbrio de poder global. Assim, o país, ao longo das últimas décadas, 

buscou consolidar sua posição como uma potência emergente dentro do Sul Global, atuando 

como mediador, promotor do multilateralismo, e líder em questões de desenvolvimento 

sustentável, saúde global e inclusão social. Dentro desse contexto, o Brasil adota uma 

estratégia de autonomia pela diversificação14. Através dessa busca por alianças com outros 

países do Sul, particularmente evidente durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva 

(2003-2010), o Brasil intensificou suas relações com a África, Ásia e regiões da América 

Latina, promovendo uma diplomacia ativa e diversificada (Amorim, 2013). 

Desse modo, Amado Cervo (2008), identifica que a política externa brasileira durante 

esse período se caracterizou por uma busca por “autonomia com pragmatismo”, ou seja, o 

Brasil buscava projetar poder de forma moderada, evitando confrontos diretos com as 

potências globais, mas ao mesmo tempo, explorando novas alianças. A estratégia levou o país 

a ocupar papel de liderança em blocos como o BRICS, Ibas, UNASUL e papel ativo nas 

negociações de organismos como a OMC. Essa atuação tem sido marcada por forte ativismo 

internacional com aspectos de trazer novas pautas às agendas de maneira que o Brasil 

emergisse como um ator chave no Sistema Internacional atual. 

Através disso, a cooperação Sul-Sul foi um dos pilares da política externa brasileira 

nas últimas décadas, como mostrado nos capítulos seguintes. Tudo isso reflete o desejo 

brasileiro de se afirmar como líder entre esses países em desenvolvimento. Sendo assim, a 

Agência Brasileira de Cooperação (ABC) se torna instrumento fundamental na execução 

14 Autonomia pela diversificação não significa isolamento ou autarquia, mas uma inserção mais equilibrada no 
sistema internacional, evitando a excessiva dependência de qualquer grande potência ou bloco econômico. 
Somente por meio da diversificação das fontes de financiamento, tecnologia e comércio, os países da periferia 
podem aumentar sua margem de autodeterminação(Furtado, 1982, p. 125). 
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desses projetos de cooperação técnica e humanitária. Um dos exemplos mais notáveis dessa 

atuação foi o envolvimento brasileiro na cooperação estruturante em saúde, promovida pela 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em países como Moçambique e Haiti. Ao invés de adotar 

um modelo de ajuda vertical, o Brasil optou por um modelo horizontal de cooperação, que 

buscou fortalecer as capacidades locais de saúde pública, promovendo autonomia e 

sustentabilidade nos países parceiros. Esse modelo foi amplamente aplaudido por sua 

abordagem inovadora e solidária, em contraste com o tradicional modelo Norte-Sul de ajuda 

internacional. Também foi evidente em sua atuação nas missões de paz da ONU, 

particularmente no Haiti, onde o Brasil desempenhou um papel de liderança na Missão das 

Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH). Essa participação destacou a 

crescente capacidade do Brasil de atuar como provedor de segurança e como defensor de uma 

ordem internacional mais justa. 

O país defende uma maior inclusão dos países em desenvolvimento nas decisões 
globais, sustentando que apenas uma reforma ampla das instituições internacionais 
poderá corrigir as desigualdades estruturais que marcam o sistema atual. O Brasil vê 
no multilateralismo uma ferramenta para reduzir as assimetrias de poder entre o 
Norte e o Sul, e, ao mesmo tempo, consolidar sua liderança no Sul Global (Saraiva, 
2009, p. 119). 

Apesar de seu ativismo internacional, o papel do Brasil no Sul Geopolítico enfrenta 

limitações e desafios significativos. A primeira grande limitação é a vulnerabilidade 

econômica. Embora o Brasil seja uma das maiores economias do mundo, sua dependência de 

commodities e seu ciclo de crescimento volátil tornaram difícil sustentar uma política externa 

ambiciosa e de longo prazo. Durante a recessão econômica no Brasil na década de 2010, por 

exemplo, houve um claro retrocesso na capacidade do país de atuar como líder no Sul Global. 

Nesse âmbito, vale ressaltar os estudos de Conceição Tavares15, uma das intelectuais 

mais influentes no pensamento econômico brasileiro, especialmente na sua visão crítica sobre 

a dependência estrutural dos países do sul global. A análise da autora se insere na tradição da 

Teoria da Dependência, examinando as relações desiguais entre países centrais e periféricos 

junto dos mecanismos pelos quais os países são mantidos nessa posição de subordinação na 

15 Maria da Conceição Tavares exerceu grande influência sobre o pensamento econômico brasileiro. Tratou de 
assuntos variados, mas há uma preocupação que perpassa toda a sua obra: o desenvolvimento de países 
“periféricos” (com especial ênfase no caso brasileiro) e a sorte de grandes contingentes da sua população, 
excluídos economicamente. Seu ponto de partida foi o pensamento cepalino, com ênfase nas relações 
econômicas e de poder entre nações centrais e periféricas. Porém procurou repensar essa matriz, ampliando a 
importância de questões como: variáveis internas a cada país, em especial a  presença do setor produtor de bens 
de capital; as necessidades de financiamento do desenvolvimento e como os modos historicamente específicos 
de atendê-las repercutem. ( Possas, 2001, p. 399) 
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economia global. Para Tavares, esse papel periférico do Brasil reforça uma estrutura de 

dependência em relação às economias centrais, que detém a tecnologia e os setores de maior 

valor dentro da cadeia produtiva global (Tavares, 1972). 

Dessa forma, a economista utilizou-se do conceito de “capitalismo dependente” para 

analisar o Brasil, ressaltando que o país se industrializou, porém, em condições de 

subordinação ao capital estrangeiro. Nesse sentido, sua principal crítica se concentra na falta 

de projeto autônomo de desenvolvimento. Para Tavares, a industrialização periférica que 

ocorreu no Brasil foi insuficiente para transformar profundamente a estrutura econômica do 

país, pois continuava dependente dos ciclos de prosperidade e recessão das economias 

centrais (Furtado, 1961). Assim, ela via a inserção do Brasil no mercado global como parte de 

uma lógica capitalista que perpetuava a desigualdade entre países do Norte e do Sul Global 

(Tavares, 1985). 

No  que tange ao papel brasieliro no contexto do Sul Global, Conceição Tavares 

acreditava que o país poderia sim desempenhar um papel de liderança, mas que isso dependia 

especialmente da ruptura com o modelo econômico dominante. Assim, 

Na periferia capitalista, o Estado desempenha uma função central no processo de 
desenvolvimento, sendo necessário que ele coordene investimentos estratégicos para 
promover a industrialização, reduzir a dependência externa e fortalecer o mercado 
interno. (TAVARES, 1985, p. 65) 

Por isso, ela entendia a importância da construção de alianças regionais e globais no 

âmbito do Sul Global como forma de reduzir a dependência desses países as economias mais 

centrais do sistema internacional. Por assim dizer, a cooperação entre eles deveria se basear 

num modelo de cooperação estruturante, ou seja, um modelo de maior autonomia dos países 

do sul se fortalecendo entre si mais independente das potências hegemônicas. Nesse sentido, 

ela acreditava que o Brasil deveria desempenhar um papel de liderança na promoção de um 

projeto econômico e político que favorecesse o desenvolvimento autônomo de toda a região 

(Tavares, 1999).  

Aliado a tudo isso, há o recente desafio da falta de consenso interno sobre a estratégia 

de política externa. Durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), o Brasil adotou uma 

postura de alinhamento com os Estados Unidos, especialmente em temas como o comércio e a 

segurança, o que enfraqueceu sua atuação no Sul Geopolítico. A retórica e as ações de 
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Bolsonaro minaram a posição do Brasil como líder na promoção do multilateralismo e da 

cooperação Sul-Sul, gerando críticas tanto internas quanto externas. 

O papel do Brasil no Sul Geopolítico é complexo e multifacetado, refletindo tanto sua 

busca por maior autonomia e liderança global quanto os desafios e limitações impostos por 

sua economia e estrutura política. A trajetória do Brasil no Sul Global revela um país que, 

apesar de suas vulnerabilidades, continua a desempenhar um papel ativo na promoção de uma 

ordem internacional mais justa e inclusiva, especialmente através de iniciativas de cooperação 

Sul-Sul, multilateralismo e diplomacia solidária. 

A cooperação sul-sul é fundamental para a política externa brasileira, refletindo 

padrões de conduta identificados por Amado Cervo como autonomia pela diversificação e a 

soberania solidária. Com isso, o Brasil utiliza sua posição geográfica e sua capacidade de 

articulação para promover o desenvolvimento em conjunto com outros países do hemisfério 

sul, seja por meio de alianças regionais, como o Mercosul e a UNASUL, ou de plataformas 

multilaterais mais amplas, como o BRICS e a CPLP. 

O Brasil ocupa uma posição geopolítica central entre o Atlântico Sul e o hemisfério 

sul em geral, o que facilita sua integração em fóruns globais sobre saúde. Sua participação 

ativa em organizações como a OMS e a OPAS é um reflexo de um padrão de autonomia pela 

participação, ou seja, pode significar a intenção do Brasil de usar sua presença para 

influenciar as normas globais de saúde e defender uma distribuição equitativa de recursos.  

Dessa maneira, um exemplo significativo é a cúpula do G20 em 2020, na qual o Brasil 

defendeu o acesso universal a vacinas e tratamentos durante a pandemia de COVID-19. Esse 

compromisso com a saúde global foi uma extensão da política de cooperação sul-sul, isso 

deve-se ao fato de o Brasil pressionar por uma resposta global que levasse em consideração as 

vulnerabilidades dos países em desenvolvimento. De acordo com Barreto e Buss (2021), o 

Brasil assumiu uma postura de liderança ao promover uma resposta solidária à crise global de 

saúde, priorizando o acesso equitativo aos recursos de combate à pandemia, especialmente 

para países da África e da América Latina. 

Figura 2: Mapa mundi IBGE - G20 
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Fonte: IBGE, 2024 

O mapa do IBGE (2024) ilustra claramente a posição geopolítica do Brasil como um 

elo crucial entre continentes, especialmente no contexto da cooperação Sul-Sul. Ao adotar a 

saúde pública como uma ferramenta central de sua política externa, o Brasil consolida sua 

posição de liderança entre os países em desenvolvimento, utilizando a diplomacia da saúde 

para fortalecer parcerias estratégicas, promover o desenvolvimento social e contribuir para a 

segurança sanitária global. Esses esforços, sustentados por padrões como autonomia pela 

participação, universalismo e soberania solidária, destacam o papel singular do Brasil no 

sistema mundial. 

Além disso, outro aspecto imprescindível da cooperação sul-sul em saúde é a 

transferência de tecnologias para produção local de medicamentos e vacinas, citado 

anteriormente como cooperação estruturante, o Brasil desempenhou papel fundamental na 

construção de capacidades em países parceiros para que pudessem produzir localmente 

medicamentos vitais, vacinas e antirretrovirais. Isso garante a soberania dos países e facilita a 

autossuficiência em termos de saúde pública. 
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Por assim dizer, a cooperação Sul-Sul em saúde está intimamente ligada à política 

externa brasileira, sendo um componente-chave de sua diplomacia de desenvolvimento, 

projeção de soft power e busca por autonomia no cenário internacional. Ao promover 

parcerias de saúde com países em desenvolvimento, o Brasil não apenas fortaleceu seus laços 

com o Sul global, mas também reafirmou seu compromisso com a criação de uma ordem 

internacional mais justa e inclusiva. No entanto, o sucesso e a continuidade dessa estratégia 

dependem da estabilidade política e econômica interna, bem como da capacidade do Brasil de 

se manter engajado em coalizões internacionais que promovam uma governança global mais 

equitativa na saúde. 

3.3 DESDOBRAMENTOS DA COOPERAÇÃO NO ÂMBITO INTERNACIONAL 

​ Como mostrado anteriormente, o Brasil tem desempenhado papel central na 

cooperação Sul-Sul, especificamente trabalhamos com o aspecto de saúde, apresentando-se 

como ator primordial no fortalecimento de parcerias com os países em desenvolvimento do 

sul global. Essa atuação se baseia no princípio mais básico da solidariedade através da 

construção das capacidades locais. Assim, aplicar ativamente seu conceito de cooperação 

estruturante, tal qual também é um desenvolvimento de pesquisas brasileiras. Dessa forma, o 

Brasil, consolidou-se como um dos principais promotores de cooperação internacional 

“horizontal”, no qual os países parceiros não são mais receptores passivos mas sim agente 

ativo na construção de soluções conjuntas (Almeida, 2013). Assim, 

O Brasil desempenhou um papel pioneiro ao promover um modelo de cooperação 
Sul-Sul em saúde que visa à capacitação e à transferência de tecnologia. O projeto 
da fábrica de antirretrovirais em Moçambique é emblemático nesse sentido, pois 
combina a solidariedade internacional com o fortalecimento das capacidades locais, 
promovendo um modelo de desenvolvimento autônomo e sustentável, longe da 
dependência dos países do Norte (Nunn, Da Fonseca e Gruskin, 2007, p. 118) 

A partir dessa análise, entende-se que um dos maiores exemplos brasileiros de 

cooperação sul-sul em saúde foi a parceria com Moçambique na construção e 

desenvolvimento da Fábrica de Antirretrovirais (ARVs) em Maputo. Essa parceria tem como 

base a necessidade local de ampliar o acesso a medicamentos específicos em países africanos 

de baixa renda. Coordenado pela Fiocruz e financiado pelo governo brasileiro, a fábrica foi 

inaugurada em 2012, sendo projetada para além do fornecimento, mas também para capacitar 

profissionais de saúde locais, garantindo os resultados a longo prazo. 
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​ Além disso, outro exemplo caberia a atuação do Brasil no Haiti, particularmente após 

o terremoto devastador de 2010, que foi uma presença bastante controversa e criticada em 

questões morais mas bastante representativa no âmbito internacional. A cooperação entre 

Brasil e o Haiti, intensificada desde a década de 2000, ganha ainda mais relevância no 

contexto da Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH). Além de 

liderar a missão de paz, o Brasil desempenhou papel fundamental no fortalecimento do 

sistema de saúde local através da Fiocruz em parceria com o Ministério da Saúde. Através 

disso, promoveu diversas ações para reforçar a infraestrutura de saúde e formar profissionais 

haitianos a fim de reforçar a sustentabilidade ágil dos sistemas locais. Por isso,  

A cooperação Sul-Sul brasileira no Haiti exemplifica o compromisso do Brasil com 
uma abordagem baseada na solidariedade e na promoção da autonomia. Ao invés de 
impor soluções exógenas, a Fiocruz trabalha para fortalecer o sistema de saúde local 
e garantir que o Haiti pudesse enfrentar desafios futuros com maior resiliência e 
independência (Almeida e Campos, 2013, p.145) 

​ Nesse viés, o conceito de cooperação estruturante em saúde, proposto pela Fiocruz, 

está no cerne das iniciativas brasileiras, já que, como defendido por Pires-Alves e Paiva 

(2006), é construído a partir da ideia de que a saúde pública deve ser entendida como uma 

questão de soberania e autonomia nacional. Sendo assim, nos casos brasileiros a busca é por 

horizontalidade, onde os países parceiros serão centrais na definição das prioridades e 

soluções. Como no caso do programa de apoio à formação de recursos humanos em saúde, 

que se materializou na criação de centros de treinamento e formação em países como Angola 

e Guiné-Bissau. Segundo os autores, 

A cooperação estruturante promovida pelo Brasil busca ir além da simples 
transferência de recursos ou conhecimento técnico. O objetivo é criar um ambiente 
institucional onde as capacidades locais possam se desenvolver de forma autônoma, 
garantindo que os países parceiros possam responder aos desafios de saúde pública 
de maneira soberana. Essa abordagem, centrada no fortalecimento de sistemas de 
saúde, tem sido um marco distintivo da cooperação Sul-Sul brasileira (Pires-Alves & 
Paiva, 2006, p. 221). 

Essa abordagem foi vista como uma resposta às críticas sobre o neocolonialismo 

frequentemente associado à ajuda internacional tradicional, em que os países do Norte 

impunham suas agendas de desenvolvimento aos países do Sul. 

A cooperação Sul-Sul brasileira, ao enfatizar o fortalecimento de capacidades e a 
solidariedade, representa uma mudança significativa no sistema internacional. Ao 
contrário da ajuda tradicional, que muitas vezes perpetua a dependência, o Brasil 
promove uma forma de cooperação que visa a autonomia dos países parceiros. Esse 
modelo tem sido amplamente reconhecido como uma inovação no campo da saúde 
global, desafiando o status quo e oferecendo uma alternativa ao paternalismo da 
ajuda Norte-Sul (Esteves, 2012, p. 310). 
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A participação brasileira em fóruns internacionais, como a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), também refletiu esse compromisso. O Brasil liderou diversas iniciativas 

voltadas para o acesso a medicamentos e a promoção de políticas de saúde pública inclusivas. 

Esse ativismo diplomático reforçou a posição do país como líder na luta por um sistema de 

saúde global mais justo e equitativo. A atuação brasileira em fóruns multilaterais ecoou 

fortemente no sistema internacional, especialmente ao desafiar as patentes de medicamentos e 

promover a quebra de patentes em casos de emergência de saúde pública. Essa posição fez do 

Brasil um aliado estratégico de outros países do Sul, como a Índia e a África do Sul, que 

também defendiam a flexibilização das regras de propriedade intelectual em prol do acesso à 

saúde. 

O Brasil tem se destacado na arena multilateral como um dos principais defensores 
do acesso universal à saúde, especialmente no que diz respeito ao acesso a 
medicamentos essenciais. A diplomacia brasileira na OMS e em outros fóruns 
globais tem promovido uma agenda que desafia o poder das grandes corporações 
farmacêuticas e que prioriza as necessidades dos países em desenvolvimento. Essa 
liderança fez do Brasil um ator central na política global de saúde, consolidando seu 
papel como um líder no Sul Global (Buss & Ferreira, 2010, p. 234). 

A atuação brasileira na cooperação Sul-Sul em saúde teve impacto significativo no 

sistema internacional, especialmente ao questionar os modelos tradicionais de ajuda 

internacional e ao introduzir uma nova forma de cooperação baseada na solidariedade e na 

reciprocidade. No entanto, essa atuação também enfrentou desafios e críticas, que colocam em 

perspectiva o papel do Brasil no cenário global. A análise crítica desses exemplos revela tanto 

o potencial transformador da cooperação Sul-Sul quanto às tensões e limitações que surgem 

no contexto geopolítico e econômico internacional. 

No entanto, a adoção desse modelo pelo Brasil também foi objeto de críticas. Alguns 

analistas apontam que, embora a cooperação Sul-Sul busque a horizontalidade, em certos 

contextos, ela pode reproduzir dinâmicas de poder assimétricas. A dependência financeira dos 

projetos de cooperação em relação ao Brasil pode criar uma nova forma de dependência, 

ainda que disfarçada de solidariedade. Além disso, a crise econômica brasileira a partir de 

2014 levantou questões sobre a sustentabilidade de longo prazo dessas iniciativas, gerando 

dúvidas sobre a capacidade do Brasil de manter seu papel de liderança no Sul Global. 

Apesar de seus esforços em promover uma cooperação horizontal, o Brasil, como 
potência emergente, não está imune às dinâmicas de poder que permeiam o sistema 
internacional. A cooperação Sul-Sul, em alguns casos, pode perpetuar novas formas 
de dependência, uma vez que os países parceiros se veem dependentes do 
financiamento e da expertise do Brasil. Esse paradoxo revela as tensões inerentes à 
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diplomacia brasileira e à sua busca por liderança no Sul Global (Vigevani & 
Cepaluni, 2007, p. 129). 

No geral, o impacto da cooperação Sul-Sul brasileira em saúde foi duplo. Por um lado, 

o Brasil conseguiu promover um modelo alternativo de cooperação, baseado na solidariedade 

e no fortalecimento das capacidades locais, que foi amplamente reconhecido e elogiado no 

sistema internacional. Por outro lado, as limitações econômicas e institucionais do próprio 

Brasil revelaram as fragilidades deste modelo, levantando questões sobre sua sustentabilidade 

e sobre a possibilidade de o Brasil continuar a desempenhar um papel de liderança global. 

O legado da cooperação Sul-Sul brasileira em saúde é complexo. Embora tenha 
desafiado os modelos tradicionais de ajuda internacional e promovido uma nova 
forma de solidariedade entre os países em desenvolvimento, as crises internas e as 
limitações institucionais do Brasil dificultaram a consolidação desse modelo como 
uma alternativa viável e sustentável a longo prazo. O futuro da liderança brasileira 
no Sul Global dependerá de sua capacidade de superar esses desafios e continuar a 
inovar no campo da cooperação internacional (Milani, 2012, p. 127). 

​ Ainda assim, o Brasil consolidou uma reputação de liderança em saúde global, 

promovendo a transferência de tecnologia, o fortalecimento de sistemas de saúde e a 

capacitação de recursos humanos em uma escala inédita. Esses esforços foram amplamente 

reconhecidos como uma contribuição para a democratização do acesso à saúde e para a 

promoção da autonomia dos países em desenvolvimento. Uma das contribuições mais 

importantes do Brasil foi a mudança de paradigma no que diz respeito à cooperação 

internacional, particularmente no campo da saúde. Tradicionalmente, a cooperação 

internacional estava centrada na relação de dependência entre países do Norte Global 

(doadores) e países do Sul Global (receptores), muitas vezes associada a uma agenda que 

servia mais aos interesses dos países doadores do que às necessidades locais dos países 

beneficiados. O Brasil, por meio de sua cooperação Sul-Sul, trouxe uma nova abordagem 

baseada em solidariedade, horizontalidade e respeito às realidades locais. O conceito de 

cooperação estruturante, desenvolvido pela Fiocruz, é um exemplo claro dessa transformação.  

A cooperação Sul-Sul brasileira tem sido fundamental para reconfigurar as 
dinâmicas de poder na ajuda internacional. Ao promover o fortalecimento de 
capacidades locais e o respeito pela autonomia dos países parceiros, o Brasil 
ofereceu uma nova visão sobre o que significa cooperar. Em vez de perpetuar a 
dependência, a cooperação brasileira encorajou a soberania, particularmente no 
campo da saúde, onde sistemas mais robustos emergiram como resultado direto 
dessa colaboração (Buss e Ferreira, 2010, p. 234). 

A atuação do Brasil na cooperação Sul-Sul em saúde também contribuiu para a 

construção de uma nova ordem internacional, na qual os países do Sul Global assumem um 

papel mais ativo na definição de suas próprias prioridades e estratégias de desenvolvimento. 
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O Brasil foi um dos principais defensores de uma diplomacia multilateral mais equilibrada, na 

qual os países em desenvolvimento não são meros receptores de ajuda, mas também atores 

influentes no cenário internacional. 

O impacto positivo desse movimento foi sentido na formação de alianças e blocos 

regionais, como os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), que se tornaram 

plataformas importantes para a promoção de uma agenda de desenvolvimento mais inclusiva 

e centrada no Sul Global. A liderança do Brasil no campo da saúde foi fundamental para 

solidificar a ideia de que os países em desenvolvimento podem cooperar entre si de forma 

eficaz, sem depender dos tradicionais centros de poder global. 

O Brasil, ao liderar iniciativas de cooperação Sul-Sul, tem contribuído 
significativamente para a formação de uma nova ordem internacional, mais justa e 
equilibrada. Através de sua diplomacia em saúde e de seus projetos de cooperação, o 
Brasil ajudou a redefinir as relações de poder no sistema internacional, fortalecendo 
a posição dos países do Sul Global como protagonistas de seu próprio 
desenvolvimento (Milani, 2012, p. 127). 

A cooperação Sul-Sul brasileira em saúde teve impactos positivos profundos no 

sistema internacional. Ao promover a solidariedade, o fortalecimento de capacidades locais e 

a autonomia dos países parceiros, o Brasil ofereceu uma nova visão de como a cooperação 

internacional pode ser realizada de forma inclusiva e sustentável. Apesar dos desafios internos 

enfrentados pelo Brasil, o legado de suas iniciativas de cooperação continua a ressoar 

positivamente no cenário global, contribuindo para uma maior equidade e justiça social no 

campo da saúde. 

Exemplos dessa forma de cooperação vão além do Brasil, incluindo iniciativas da 

Índia, China, África do Sul e Cuba. Cada um desses países tem contribuído para a 

consolidação do conceito de cooperação horizontal. A Índia é reconhecida internacionalmente 

por seu papel no setor de medicamentos genéricos, particularmente no que diz respeito ao 

combate ao HIV/AIDS e à produção de vacinas. As empresas farmacêuticas indianas, com o 

apoio do governo, têm exportado medicamentos genéricos para diversos países da África, 

Ásia e América Latina, permitindo que esses países acessem tratamentos a preços mais 

acessíveis. Essa abordagem tem sido amplamente vista como um exemplo de cooperação 

Sul-Sul, pois, além de reduzir o custo de medicamentos, a Índia também se envolveu na 

transferência de tecnologia e na capacitação de recursos humanos em países parceiros. 
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A cooperação indiana é notável por sua ênfase na auto-suficiência dos países 

receptores. Ao promover a produção local de medicamentos, a Índia ajuda a reduzir a 

dependência dos países em desenvolvimento das grandes farmacêuticas do Norte, que 

frequentemente impõem preços altos e práticas comerciais restritivas. A Índia também foi 

líder na quebra de patentes e na defesa de um regime de propriedade intelectual que favoreça 

a saúde pública. 

A cooperação Sul-Sul indiana no setor farmacêutico é um exemplo concreto de 
como países em desenvolvimento podem se beneficiar da solidariedade e da 
transferência de tecnologia. A Índia, ao promover a produção local de medicamentos 
genéricos e vacinas, ajudou a transformar a resposta ao HIV/AIDS e a várias outras 
doenças, garantindo que países de baixa e média renda pudessem acessar 
tratamentos essenciais a preços acessíveis (Dhar, 2013, p. 78). 

Além do setor farmacêutico, a Índia desempenhou um papel importante na 

distribuição de vacinas a países africanos por meio de programas de cooperação com a 

Aliança Global para Vacinas e Imunização (GAVI), fortalecendo os sistemas de saúde locais e 

contribuindo para a imunização de milhões de pessoas contra doenças infecciosas. 

A diplomacia médica cubana é amplamente reconhecida como um dos exemplos mais 

emblemáticos de cooperação Sul-Sul no campo da saúde. Desde a Revolução Cubana, em 

1959, Cuba tem enviado médicos e profissionais de saúde a países da África, Ásia e América 

Latina, frequentemente em resposta a crises humanitárias e desastres naturais. Cuba também 

tem desempenhado um papel crucial na formação de médicos em seus parceiros do Sul 

Global, através do Instituto Latino-Americano de Medicina (ELAM), que oferece bolsas de 

estudo para estudantes de todo o mundo. 

O programa cubano de envio de brigadas médicas e profissionais de saúde para zonas 

afetadas por epidemias e desastres naturais tem sido elogiado por sua rapidez e eficiência. A 

atuação de Cuba em situações como a epidemia de Ebola na África Ocidental, em 2014, foi 

vista como um exemplo concreto de solidariedade Sul-Sul. A diplomacia médica cubana não 

se baseia apenas no envio de ajuda material, mas também no fortalecimento dos sistemas de 

saúde locais e na capacitação de profissionais de saúde nos países em desenvolvimento. 

A diplomacia médica cubana é um exemplo notável de solidariedade internacional e 
cooperação Sul-Sul. Ao longo de décadas, Cuba tem demonstrado que, mesmo com 
recursos limitados, é possível promover a saúde e a dignidade humana em contextos 
de crise, fortalecendo as capacidades locais e oferecendo uma alternativa aos 
modelos tradicionais de ajuda (Feinsilver, 2010, p. 97). 
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A China emergiu nas últimas décadas como um dos principais atores na cooperação 

Sul-Sul, especialmente por meio da sua iniciativa de infraestrutura global, a Belt and Road 

Initiative (BRI), que inclui componentes significativos relacionados à saúde. O governo 

chinês investiu em hospitais e centros de pesquisa em diversos países da África e da Ásia, 

como parte de sua estratégia de ampliação de influência internacional. A China, por meio de 

sua política de cooperação Sul-Sul, tem financiado projetos de infraestrutura de saúde, 

fornecido equipamentos médicos e enviado especialistas a vários países do Sul Global. 

A China, por meio de sua política de cooperação Sul-Sul, tem investido 
significativamente no fortalecimento dos sistemas de saúde de países em 
desenvolvimento. Embora seus esforços estejam muitas vezes atrelados a interesses 
econômicos mais amplos, o impacto da sua assistência médica e da transferência de 
tecnologia no campo da saúde tem sido fundamental para o combate a epidemias e 
para o desenvolvimento de infraestruturas de saúde robustas em seus parceiros 
(Zhao, 2015, p. 41). 

O envolvimento da China na África é particularmente notável, com o país financiando 

a construção de hospitais, fornecendo equipamentos médicos e promovendo a transferência de 

tecnologia médica. Durante a crise do Ebola na África Ocidental, a China se destacou pelo 

envio de suprimentos médicos, profissionais de saúde e pela construção de unidades 

hospitalares temporárias em países como a Libéria e a Sierra Leoa. A cooperação chinesa, 

frequentemente vinculada ao comércio e ao investimento, tem ajudado a fortalecer os sistemas 

de saúde e as infraestruturas em países parceiros, especialmente no contexto de pandemias 

globais. 

A África do Sul, como parte dos BRICS, tem desempenhado um papel importante na 

cooperação Sul-Sul, especialmente em relação à saúde pública. A África do Sul tem utilizado 

sua posição no BRICS para fomentar colaborações com países como Brasil, Rússia, Índia e 

China, promovendo o desenvolvimento conjunto de tecnologias médicas e a pesquisa em 

saúde pública. O bloco BRICS tem lançado várias iniciativas de cooperação em saúde, 

incluindo o BRICS Framework for Cooperation in Health, que visa fortalecer a colaboração 

em áreas como a prevenção de doenças infecciosas, o fortalecimento de sistemas de saúde e a 

promoção da equidade no acesso à saúde. 

Um dos focos da África do Sul na cooperação Sul-Sul tem sido a promoção de 

políticas de acesso a medicamentos para o tratamento do HIV/AIDS, área na qual o país tem 

enfrentado grandes desafios. A cooperação com países do BRICS, especialmente com a Índia, 
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tem sido essencial para garantir o acesso a medicamentos genéricos a preços acessíveis, 

ajudando a mitigar a crise do HIV/AIDS no país. Além disso, a África do Sul tem 

desempenhado um papel de liderança na produção de vacinas, especialmente no contexto da 

pandemia de COVID-19, promovendo a solidariedade regional na distribuição de vacinas. 

A África do Sul, como parte dos BRICS, tem se destacado na promoção de uma 
agenda de saúde pública que prioriza a equidade e a solidariedade entre países em 
desenvolvimento. A cooperação com parceiros do BRICS tem sido fundamental para 
o desenvolvimento de soluções conjuntas para desafios globais de saúde, como o 
HIV/AIDS e a COVID-19, fortalecendo os sistemas de saúde no Sul Global (Fourie, 
2014, p. 219). 

Os exemplos de cooperação Sul-Sul na área de saúde, como as iniciativas da Índia, 

Cuba, China e África do Sul, têm tido impactos profundos e positivos, contribuindo para o 

fortalecimento dos sistemas de saúde no Sul Global e para a construção de uma nova ordem 

internacional mais justa e inclusiva. Ao promover a solidariedade, a transferência de 

tecnologia e o respeito pela autonomia dos países parceiros, esses projetos ajudaram a criar 

soluções sustentáveis e eficazes para os desafios globais de saúde. 

​ Esses exemplos de cooperação tem importantes implicações geopolíticas, pois reflete 

uma redistribuição de poder no sistema internacional. Países emergentes, como China, Índia, 

Brasil e África do Sul, têm desafiado o domínio das potências tradicionais do Norte global, 

fornecendo alternativas viáveis para países em desenvolvimento que historicamente 

dependiam da ajuda ocidental. Ao focar em questões de saúde pública, esses países não 

apenas projetam poder e influência, mas também constroem redes de dependência mútua que 

podem ser utilizadas em negociações internacionais. 

Com isso, identifica-se a saúde como uma área de cooperação que se presta a um alto 

grau de legitimidade moral, já que está diretamente relacionada à vida e ao bem-estar 

humano. Isso oferece a países como China, Índia e Brasil a oportunidade de fortalecer sua 

imagem de "potências benevolentes", comprometidas com o desenvolvimento humano e a 

justiça global, em contraposição a uma imagem mais coercitiva ou militarista que, por vezes, 

acompanha a política externa de grandes potências. 

Portanto, a cooperação Sul-Sul em saúde tem se consolidado como uma ferramenta 

eficaz de política externa para os países considerados emergentes, isso deve-se ao fato de 

promover iniciativas de cooperação técnica, transferência de tecnologia e distribuição de 

medicamentos e vacinas, esses países utilizam a saúde como uma maneira de consolidar sua 
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influência diplomática e fortalecer alianças estratégicas no Sul global. No entanto, para que 

essa cooperação atinja seu potencial máximo, é necessário enfrentar os desafios de 

sustentabilidade, coordenação e equilíbrio de poder, garantindo que ela continue sendo uma 

via de solidariedade mútua e não de novas dependências. Por isso também, deve-se analisar os 

fatores internos de cada política externa para a cooperação sul-sul e suas vertente. 
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4. POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA PARA SAÚDE INTERNACIONAL 

Defendemos uma atitude de não-indiferença, sem descuidar dos princípios basilares 
da soberania estatal e da não-intervenção nas relações internacionais. Essa posição 
se reflete nas iniciativas do Brasil no Conselho de Direitos Humanos, no comando 
do componente militar da Minustah, na coordenação da Configuração para a 
Guiné-Bissau da Comissão de Construção da Paz, nos projetos de cooperação 
Sul-Sul e na ampliação da ajuda humanitária que enviamos ao exterior. Além disso, 
temos envidado esforços para a construção de uma ordem internacional mais justa e 
igualitária, que favoreça a defesa desses direitos, o que inclui a democratização das 
instâncias decisórias internacionais (Amorim, p. 75, 2009) 

​ A inserção da saúde na política externa brasileira tem raízes na diplomacia do período 

pós Segunda Guerra Mundial, porém, tem sua intensificação a partir dos anos 2000. Isso se dá 

com a ampliação da cooperação Sul-Sul e o papel mais ativo do Brasil em fóruns 

internacionais de saúde global. Com isso, o tema passa a ser moldado como um bem público 

global como parte essencial da política externa do país, sendo instrumento de projeção 

internacional e fortalecimento de parcerias estratégicas, principalmente com países em 

desenvolvimento e organizações multilaterais como a Organização Mundial da Saúde (Buss et 

al., 2017). Por assim dizer, o Brasil passa a atuar, principalmente, em ações de cooperação 

técnica e humanitária, envolvendo o fortalecimento de sistemas de saúde com exportação de 

expertise em saúde pública para países parceiros. 

​ A política externa brasileira, entre 1995 e 2023, passou por mudanças significativas, 

refletindo diferentes visões de inserção internacional conforme o perfil ideológico e 

econômico de cada governo. Ao longo desse período, o Brasil experimentou momentos de 

maior protagonismo e de retração no cenário global, com impactos diretos em sua abordagem 

à saúde internacional. ​Nesse sentido, como visto anteriormente, o Brasil vem desempenhando 

papel significativo nas iniciativas de cooperação internacional em saúde dentro de blocos 

tanto regionais como globais. Dessa forma, no âmbito da União de Nações Sul-Americanas 

(UNASUL), o país foi um dos principais articuladores do Conselho Sul-Americano de Saúde, 

que visava a integração dos sistemas de saúde da região (Ventura, 2013). Além disso, na 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), a cooperação brasileira tem focado na 

capacitação e no fortalecimento dos sistemas de saúde de nações africanas de língua 

portuguesa, com destaque para programas de combate a doenças tropicais (Buss e Tobar, 

2017). Concomitantemente, no BRICS, o Brasil tem promovido o intercâmbio de práticas e o 

desenvolvimento de inovações na saúde pública, além de fortalecer o papel do bloco no 

enfrentamento de pandemias globais (Almeida, 2010). 
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​ Através disso, entende-se que as pandemias têm gerado profundas transformações no 

sistema internacional, expondo as fragilidades na governança global e nos mecanismos de 

cooperação internacional para além da saúde. Como principal exemplo tem se a pandemia do 

COVID-19 que particularmente evidenciou a importância de uma ação multilateral 

coordenada e eficaz, bem como as limitações da atual arquitetura da saúde global em 

responder a crises sanitárias de maneira rápida e qualitativa (Ventura et al., 2020). Ainda 

assim, pandemias como a  gripe H1N1 e o Ebola já vinham levantando questões preocupantes 

sobre a capacidade ou falta dela na resposta global, mas a COVID-19 escancarou ainda mais 

as disputas entre países e a necessidade de um novo paradigma de cooperação em saúde 

global (Di Giulio et al, 2023). Assim, a pandemia acelerou debates sobre a reforma das 

organizações internacionais e o fortalecimento das capacidades nacionais para lidar com 

emergências de saúde pública (Ventura, 2020). 

​ Consequentemente, analisaremos os fatores que influenciam a saúde internacional e a 

atuação brasileira nesse âmbito, já que elas são diversas e combinam aspectos internos e 

externos da política que molda a agenda de saúde global. Internamente, o fortalecimento do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e a experiência acumulada do Brasil em políticas públicas de 

saúde, como programas de combate ao HIV/AIDS e à malária tem sido de fundamental 

importância para o reconhecimento internacional do país como um ator relevante em saúde 

global (Buss, 2010). Além do mais, a capacidade técnica e expertise acumuladas nas 

instituições de saúde brasileiras, como a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), permitem que o 

Brasil se torne um modelo para outras nações em desenvolvimento no campo da saúde (Buss 

e Ferreira, 2010). 

​ Externamente, o cenário global pós globalização, com intensificação de 

interdependência entre as nações, trouxe novos desafios para a governança da saúde como 

objeto de análise internacional. Assim, fatores como as mudanças climáticas, fluxos 

migratórios e as desigualdades econômicas impactam diretamente a saúde, exigindo uma 

resposta coordenada entre os Estados e organizações internacionais (Kickbusch, 2006). Além 

disso, o Brasil tem sido influenciado por sua atuação em blocos multilaterais e participação 

em iniciativas globais de saúde que buscam reforçar os preceitos da cooperação Sul-Sul com 

promoção de uma agenda mais inclusiva de saúde global (Buss et al. 2017). 
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​ Portanto, os tópicos a seguir procuram abordar o papel crescente do Brasil na saúde 

internacional e global junto da importância da diplomacia sanitária como um instrumento da 

política externa, especialmente no contexto das crescentes ameaças globais de saúde. Ainda 

assim, tem como premissa explorar o sucesso de atuação brasileira em saúde internacional 

dependente de fatores internos e externos, com enfoque em situações de crises sanitárias 

globais. 

4.1 HISTÓRICO DA INSERÇÃO DA SAÚDE NA AGENDA BRASILEIRA DE 

COOPERAÇÃO 

​ A inserção da saúde na política externa brasileira reflete o processo de adaptação e 

ampliação da agenda diplomática do país que ao longo do tempo vem incorporando temas 

relacionados ao desenvolvimento humano e a cooperação internacional, tudo isso focado em 

países do Sul Global. Dessa forma, historicamente, o Brasil passou a vislumbrar a saúde como 

um bem público global que serviria como um instrumento estratégico de projeção 

internacional. Assim, utilizou-se de manejos internos e expertise em saúde pública como 

forma de manter sua posição internacional, tanto quanto sua alocação em fóruns multilaterais. 

​ Por assim dizer, o marco inicial do sanitarismo como cooperação internacional se dá 

no início do século XX, quando o Brasil enfrentava graves problemas de saúde pública e por 

consequência houve a modernização dos seus sistema de saúde como pilar central na 

diplomacia sanitária. Desse modo, a chamada “República Sanitarista”16 foi liderada por 

Oswaldo Cruz e outros médicos da área e criou as bases para futuras políticas públicas de 

saúde, o que por anos seguintes ajudaria o país a consolidar sua expertise no setor e, décadas 

depois, projetá-la internacionalmente (Buss; Ferreira, 2010). 

​ Dessa forma, a “República Sanitarista” refere-se ao período da primeira década do 

século XX, especificamente durante o governo de Rodrigues Alves (1902-1906), que foi 

intensamente associado a uma série de reformas urbanas e sanitárias promovidas no Rio de 

Janeiro. Sendo assim, o período ficou conhecido como um marco na modernização da saúde 

pública brasileira que liderado por médicos sanitaristas como Oswaldo Cruz exerce uma 

influência significativa nas políticas públicas brasileiras e serve como base para o 

16 A “República Sanitarista” teve como objetivo principal a modernização do espaço urbano e a erradicação de 
doenças, visando transformar o Rio de Janeiro em uma cidade "moderna" e salubre, de acordo com os padrões 
europeus da época. Sob a liderança de Oswaldo Cruz, foram implementadas campanhas sanitárias de erradicação 
da febre amarela, da peste bubônica e da varíola, utilizando medidas que incluíam desde a vacinação 
compulsória até a erradicação de focos de transmissão de doenças, como a destruição de áreas insalubres e o 
saneamento básico de regiões urbanas (SEVCENKO, 2001). 
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desenvolvimento da diplomacia sanitária. Por isso, esse fato marcou o início de uma nova era 

para a saúde pública brasileira, com o reconhecimento de que a saúde era sim um fator 

essencial para o desenvolvimento econômico e possível inserção do país no cenário 

internacional. Além disso, a experiência da “República Sanitarista” consolidou o conceito de 

diplomacia sanitária, já que, desde o início, as questões de saúde pública no Brasil estavam 

intrinsecamente ligadas a interesses de projeção internacional. A erradicação de epidemias no 

Rio de Janeiro, um importante porto, era vista como essencial não apenas para a saúde da 

população local, mas também para a melhoria das relações comerciais com outros países. 

Assim, a saúde pública passou a ser considerada uma questão de política externa, criando as 

bases para a cooperação internacional que o Brasil viria a desenvolver mais intensamente a 

partir dos anos 2000 (Buss, 2010). 

​ Ademais, o movimento sanitarista influenciou o desenvolvimento do Sistema Único 

de Saúde (SUS) décadas mais tarde, reforçando a ideia de que a saúde pública deve ser 

acessível a toda a população, um princípio que também foi levado à esfera internacional, 

através das ações de cooperação e diplomacia da saúde promovidas pelo Brasil. Esse legado 

sanitarista tem se mantido vivo, sendo uma das razões pelas quais o Brasil se destacou em 

temas como o combate ao HIV/AIDS, a fabricação de medicamentos genéricos e a 

cooperação em saúde com países em desenvolvimento. Adiante, 
em 1987 foi criada a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), vinculada à 
Fundação Alexandre de Gusmão, do Ministério das Relações Exteriores (MRE), 
visando a coordenar e centralizar a negociação e gestão dos projetos de cooperação, 
historicamente realizadas pelos distintos ministérios em suas áreas específicas. (Buss 
et al, p. 490, 2017) 
 

​ Com isso, após a Segunda Guerra Mundial, o Brasil passou a participar de 

organizações multilaterais como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), buscando fortalecer sua presença em debates internacionais 

de saúde pública (Cueto, 2007). Por isso, esse período foi definido por Vigevani e Cepaluni 

(2007, p.83) como 
não aceitação automática dos regimes internacionais prevalecentes e, sobretudo, a 
crença no desenvolvimento parcialmente autárquico, voltado para a ênfase no 
mercado interno; consequentemente, uma diplomacia que se contrapõe a certos 
aspectos da agenda das grandes potências para se preservar a soberania do Estado 
Nacional. 

 

Assim, o papel mais ativo do país nestas organizações reforçou a percepção de que a 

saúde era uma questão central para as relações internacionais, sobretudo no contexto 
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latino-americano e acentuou o desejo brasileiro de pertencimento como ator primordial do 

Sistema Internacional. Isso, como explicado pelos autores, feito de forma a desfiar o modelo 

dominante de Norte-Sul.  

Além disso, as ações brasileiras para a saúde internacional ao longo das últimas 

décadas passam a refletir o uso das teorias de soft e smart power, de forma que o Brasil 

empregue a diplomacia da saúde como forma de projetar sua imagem de liderança em direitos 

humanos, cooperação humanitária e fortalecimento de capacidades de seus parceiros. Por 

conseguinte, é possível identificar como o país começou a explorar o potencial da saúde como 

soft power a partir da década de 1990, com a criação de programas que visavam expandir o 

acesso a medicamentos e fortalecimento de sistemas de saúde. Alinhando-se a ideia, já citada, 

de Joseph Nye, que destaca a habilidade de “cooptar” ao invés de “coagir”, influenciando por 

meio da atração de valores e práticas (Nye, 2004) 

Durante a gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a política externa 

brasileira passou por um processo de reorientação política que visava aumentar a relevância 

do Brasil internacionalmente, por isso, caracterizou-se por uma busca de maior integração e 

consolidação do país como ator de destaque no campo da cooperação Sul-Sul. Ainda que os 

avanços mais significativos de saúde como agenda internacional tenham se desenvolvido nos 

governos subsequentes, o governo FHC criou as bases para essa futura atuação do Brasil em 

temas de saúde global e cooperação técnica, tanto no multilateralismo quanto no contexto 

Sul-Sul. A atuação do Brasil no sistema internacional, durante a gestão de FHC, estava 

alinhada com a ideia de "globalismo pragmático", segundo o qual o país deveria buscar maior 

integração econômica e política com o mundo desenvolvido, ao mesmo tempo em que 

mantinha seu compromisso com os países em desenvolvimento, sobretudo da América Latina 

e da África (Cervo; Bueno, 2008). Por assim dizer, 
 
em nome da diminuição dos custos de transação, redução de incertezas e busca da 
maximização de ganhos (absolutos) buscou-se o reforço da cooperação. No entanto, 
paralelamente a essa vertente, sobreviveu a visão realista clássica que percebe as 
relações internacionais como calcadas no princípio do auto interesse e na busca por 
ganhos relativos. (Barboza et al, 2017, p.177) 
 
 

Nesse sentido, embora a saúde não fosse um pilar central da política externa durante 

seu governo, houve um fortalecimento de temas ligados aos direitos humanos e ao 

desenvolvimento sustentável, nos quais a saúde desempenhava um papel indireto. Por 

exemplo, a crescente participação do Brasil em conferências da ONU, como a Conferência 
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Internacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 1994) e a Conferência Mundial 

sobre as Mulheres (Pequim, 1995), trouxe à tona temas como saúde reprodutiva e combate às 

epidemias, refletindo um compromisso com questões globais de saúde, mesmo que de forma 

incipiente (Cueto, 2015). 

Um dos aspectos mais importantes da política externa de FHC foi o fortalecimento da 

cooperação Sul-Sul como um todo, uma área na qual o Brasil buscava promover maior 

solidariedade e integração com outros países em desenvolvimento. Esse compromisso com a 

saúde foi evidente, por exemplo, no fortalecimento de relações diplomáticas e comerciais com 

a África e na criação de programas de cooperação técnica com países latino-americanos e 

africanos, ainda que não houvesse um foco explícito na saúde durante esse período. Portanto, 

a política externa na época caberia a caracterização como  

a adesão aos regimes internacionais, inclusive os de cunho liberal, sem a perda da 
capacidade de gestão da política externa; nesse caso, o objetivo seria influenciar a 
própria formulação dos princípios e das regras que regem o sistema internacional. 
(Vigevani e Cepaluni, 2007, p. 283) 

Nesse sentido, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), criada em 1987, foi o 

principal instrumento para promover essa cooperação durante o governo FHC, incluindo 

iniciativas voltadas para o desenvolvimento de capacidades em diversos setores, como 

agricultura, educação e saúde. A cooperação técnica em saúde foi um dos primeiros campos 

de atuação da ABC, e embora ainda fosse limitada em escopo e impacto durante os anos de 

FHC, ela ajudou a consolidar a imagem do Brasil como um ator disposto a compartilhar seu 

conhecimento e expertise com outros países em desenvolvimento (Buss, 2010). Apesar de a 

saúde não ter sido um dos principais focos da operação nesse governo, algumas iniciativas já 

citadas, começaram a pavimentar um caminho do protagonismo brasileiro. Com isso, 

Já nos governos FHC, houve uma tentativa de conjugar ambas as visões — 
autonomista e liberal —, promovendo uma “modesta revisão” da diplomacia e do 
comportamento do Brasil na região, a partir do binômio segurança e estabilidade 
democrática, estabelecendo vínculos fortes com os países vizinhos e atuando como 
mediador em situações de crise quando chamado para tal. (Saraiva, 2007, p. 48) 

​ Embora a diplomacia de saúde ainda estivesse em fase inicial durante o governo FHC, 

o país começou a desenvolver sua reputação como uma nação capaz de liderar no campo da 

saúde pública, o que abriu portas para futuras parcerias no campo da cooperação técnica em 

saúde (Cueto, 2015). Além disso, a adesão do Brasil aos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), estabelecidos pelas Nações Unidas em 2000, reforçou a necessidade de se 
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envolver em temas de saúde global, como a redução da mortalidade infantil e o combate a 

doenças transmissíveis. Esses compromissos internacionais começaram a moldar a política 

externa brasileira para incluir a saúde como um aspecto importante das metas de 

desenvolvimento (Buss, 2011). 

 ​ Somado a isso, tem-se nesta fase, a importante questão dos medicamentos genéricos 

como uma pauta na política externa brasileira dos anos 1990. A defesa do acesso a 

medicamentos, em particular os genéricos, fez do Brasil um ator de extrema relevância em 

fóruns internacionais de saúde e comércio. Essa política brasileira de medicamentos genéricos 

começou a ser formulada durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, a partir de 1999, 

com a aprovação da Lei nº 9.787, que estabeleceu a regulação para a fabricação e 

comercialização de medicamentos genéricos no país. Essa legislação foi um marco, pois 

permitiu a produção de medicamentos com patentes já expiradas, promovendo a redução de 

preços e o acesso da população a tratamentos mais baratos e eficazes (Buss e Ferreira, 2010).  

Um dos principais fatores que impulsionaram a adoção dessa política foi a epidemia 

de HIV/AIDS, que atingiu proporções alarmantes no Brasil nos anos 1990. O custo elevado 

dos medicamentos antirretrovirais (ARVs), fabricados por grandes empresas farmacêuticas, 

tornava difícil para o governo brasileiro oferecer tratamento universal e gratuito aos pacientes 

(Corrêa, 2008). Diante desse desafio, o Brasil optou por uma estratégia de produção local de 

genéricos, facilitando o acesso da população a tratamentos essenciais, o que acabou se 

tornando um exemplo para outros países em desenvolvimento (Cueto, 2015) . 

​ O principal marco dessa política foi a participação do Brasil nas negociações 

relacionadas ao Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (TRIPS, na sigla em inglês), sob os auspícios da OMC. O Brasil, 

junto com outros países em desenvolvimento, como a Índia e a África do Sul, argumentou que 

os direitos de propriedade intelectual não deveriam se sobrepor ao direito à saúde. Isso 

culminou na Declaração de Doha, em 2001, na qual os membros da OMC reconheceram que 

o TRIPS não deveria impedir os países de adotar medidas para proteger a saúde pública, 

incluindo a produção de medicamentos genéricos em situações de emergência (Bermudez, 

1994). 

Por isso, a política de medicamentos genéricos tornou-se um pilar fundamental da 

atuação internacional do Brasil, consolidando sua imagem como um defensor da justiça social 

e da equidade no acesso a tratamentos de saúde (Quental et al., 2008). A partir do final dos 

anos 1990, o Brasil utilizou a diplomacia da saúde para promover mudanças no regime 
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internacional de propriedade intelectual e para facilitar o acesso a medicamentos, 

especialmente nos países em desenvolvimento (Corrêa, 2008). Por assim dizer, a diplomacia 

brasileira na saúde, inicialmente, focou-se nesse combate a doenças como o HIV/AIDS, com 

iniciativas de acesso universal a medicamentos antirretrovirais, que inspiraram políticas 

globais e ajudaram a consolidar o Brasil como um defensor do direito à saúde (Buss e 

Ferreira, 2010). Dessa forma, tal movimentação pode ser vista como um claro exercício de 

soft power, isso porque, projetou o país como promotor de direitos humanos e um parceiro 

ético em saúde global, elevando sua reputação e ganhando apoio de diversos países de baixa e 

média renda (Ventura, 2016) 

​ Durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) que a saúde é 

incorporada de maneira mais contundente na agenda de política externa do Brasil, em especial 

através da cooperação Sul-Sul. A política externa brasileira buscou maior autonomia e 

protagonismo no sistema internacional utilizando-se da saúde como plataforma de 

aprofundamento da solidariedade entre países “periféricos”, promovendo a transferência de 

tecnologia, capacitação e fortalecimento de sistemas de saúde (Buss et al., 2017). No campo 

da saúde, esse período foi caracterizado por uma diplomacia robusta que vinculava à saúde à 

justiça social e ao desenvolvimento humano. Nesse contexto, 
Essa nova estatalidade vem sendo articulada com um marcado dinamismo 
empresarial, voltado para investimentos nos países em desenvolvimento, 
especialmente na América do Sul, África e Ásia, que pode ser positivo no novo 
tabuleiro mundial. Acrescenta-se a esse quadro um adensamento da política de 
cooperação internacional nos âmbitos Sul-Sul e triangular, como um vigoroso 
instrumento da PEB (Hirst, Lima e Pinheiro, 2010: 24) 

 

​ Assim sendo, uma das principais iniciativas no contexto foi o fortalecimento da 

cooperação no combate à epidemia de HIV/AIDS. Isso porque o Brasil se tornou um exemplo 

internacional pela criação de um programa abrangente de tratamento e prevenção da doença, 

que, além de ser um sucesso interno, foi exportado como modelo para os países em 

desenvolvimento. Através disso, firmou-se parcerias com países africanos e 

latino-americanos, oferecendo medicamentos genéricos e assistência técnica para a 

implementação de programas de tratamento (Buss e Ferreira, 2010). A cooperação Sul-Sul foi 

intensificada com países como Cuba, Índia e China, e com blocos como o IBAS (Índia, Brasil 

e África do Sul) e o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). 
No âmbito internacional, o Brasil também vem assumindo a liderança, em 
coordenação com outros países do Norte e do Sul, nos esforços de construir relações 
mais consistentes entre saúde e política externa, assim como vem atuando de forma 
marcante e propositiva nos foros internacionais específicos da área, como a 



90 

Assembléia Mundial da Saúde. Também tem demonstrado ativismo notável nos 
órgãos multilaterais regionais — UNASUL e CPLP (Almeida et al, 2010).  
 

Ademais, outro importante marco pode ser identificado através da liderança brasileira 

na criação do Conselho Sul-Americano de Saúde, estrutura dentro da UNASUL. Esse 

conselho tinha como objetivo promover a criação de capacidades regionais e fortalecimento 

da resposta a crises sanitárias, como o caso da pandemia de gripe H1N1 em 2009 (Ventura, 

2013). A liderança do Brasil na UNASUL mostrou o compromisso com uma governança 

regional mais inclusiva e conciliatória, destacando-se como um exemplo de diplomacia da 

saúde através do multilateralismo regional. 

​ Além da atuação regional, o Brasil também expandiu sua diplomacia de saúde para 

fóruns globais, como BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), a Comunidade dos 

países de Língua Portuguesa (CPLP) e o G20. No contexto do BRICS, o Brasil passou a 

promover iniciativas de fortalecimento da cooperação técnica estruturante em saúde, com 

ênfase na inovação farmacêutica e no compartilhamento de experiências no combate a 

doenças negligenciadas, bem como na formulação de respostas conjuntas a pandemias globais 

(Almeida, 2010). Dessa forma,  
O emprego do soft power impulsionou a construção do projeto internacional 
brasileiro. As iniciativas levaram a área de influência brasileira para além da 
América do Sul, tornando o Brasil uma liderança no e do Sul Global. Ainda, o soft 
power, operacionalizado por meio da diplomacia, das coalizões Sul-Sul e da 
cooperação humanitária internacional, constitui forma eficaz de alcançar os 
objetivos do país na política internacional, mesmo que algumas metas não fossem 
alcançadas, como a obtenção de um assento permanente no CSNU. Mas, por outro 
lado, ajudaram a posicionar o Brasil em termos de liderança em coalizões como o 
G-20, o IBAS e os BRICS. (Valença e Affonso, 2022, p. 206) 
 

​ Na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), a cooperação técnica do 

Brasil se concentrou principalmente em nações africanas de baixa e média renda, com foco 

em ações de combate a doenças tropicais e na capacitação de recursos humanos. O Brasil 

tornou-se um parceiro essencial para países como Moçambique e Angola, oferecendo 

assistência técnica e promovendo o fortalecimento de seus sistemas de saúde (Buss; Tobar, 

2017). A África tornou-se um dos principais focos da política externa de Lula, com o Brasil 

aprofundando sua cooperação em diversas áreas, inclusive saúde. O Brasil estabeleceu 

parcerias com diversos países africanos, especialmente na área de controle de doenças 

tropicais negligenciadas, malária e AIDS. Instituições como a Fiocruz e a Agência Brasileira 

de Cooperação (ABC) estiveram na vanguarda dessa cooperação, promovendo transferência 

de tecnologia e capacitação em saúde pública (Almeida, 2010). Ademais, 
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A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)17, do Ministério da Saúde, foi então convocada 
a assumir o papel de ponto focal na cooperação em saúde, por seu papel histórico 
nacional e internacionalmente, trabalhando em coordenação com a Assessoria 
Internacional do Ministério da Saúde (AISA) e a ABC, do MRE. Um Escritório 
Regional de Representação da instituição foi inaugurado na África em outubro de 
2008, sediado em Maputo, Moçambique (o “Fiocruz África”) reiterando a missão 
internacional da Fiocruz e o compromisso governamental18. (Almeida, 2010, p.299) 

O governo de Dilma Rousseff continuou a priorizar a cooperação internacional em 

saúde, mantendo o foco nas parcerias com países do Sul Global e nos temas de saúde pública 

global. Contudo, o cenário econômico adverso e a complexa conjuntura política nacional 

impactaram a capacidade de manter o mesmo nível de engajamento que o Brasil havia 

alcançado no governo Lula. Dilma manteve o Brasil como um ator central nas iniciativas de 

cooperação Sul-Sul em saúde, especialmente na América Latina e África. A diplomacia de 

saúde no contexto dos BRICS foi fortalecida, com o Brasil promovendo ações conjuntas com 

os países membros para melhorar a capacidade de resposta a emergências de saúde pública e 

fortalecer o acesso a medicamentos. No entanto, com a desaceleração econômica e a crise 

política no Brasil, houve uma redução nos investimentos destinados à cooperação 

internacional, e alguns programas de cooperação técnica sofreram cortes. Apesar disso, o 

Brasil ainda era visto como um ator importante na diplomacia de saúde, continuando a 

fornecer assistência técnica e promover parcerias com instituições internacionais (Ventura, 

2018). Durante o mandato de Dilma, o Brasil também participou ativamente das discussões 

sobre a reforma da OMS, que buscava aumentar a capacidade da organização em responder a 

18 Este é o primeiro escritório internacional de representação da Fundação e também o primeiro posto brasileiro 
da área de saúde sediado no exterior. O Escritório de Representação da Fiocruz na África (“Fiocruz África”) é 
regional e tem como missão: representar a Presidência da Fiocruz junto aos países da União Africana em 
atividades de cooperação técnica; acompanhar o desenvolvimento de projetos de cooperação técnica em saúde 
desenvolvidos pela Fiocruz no Continente Africano com prioridade para os países da CPLP, principalmente os 
localizados na África (e, excepcionalmente na Ásia, como o Timor Leste); realizar análises de conjuntura e 
situacionais nesses países, relacionadas ao desenvolvimento em saúde; levantar, avaliar e encaminhar demandas 
de cooperação técnica em saúde dos países da União Africana, via Fiocruz/Ministério da Saúde ou outra 
instituição brasileira, quando pertinente; participar, junto com parceiros nacionais em cada país, na definição dos 
programas de cooperação; promover articulações com outras agências bi-laterais e multilaterais que atuam na 
região.  

17 A inauguração do “Fiocruz África” contou com a presença do Presidente Lula, do ministro Celso Amorim, dos 
ministros da saúde de ambos os países e do então presidente da Fiocruz, Paulo Buss. A Fundação Oswaldo Cruz 
é uma fundação pública vinculada ao Ministério da Saúde, e integrante do Sistema Único de Saúde (SUS). Tem 
uma missão diversificada — ensino, pesquisa, produção e desenvolvimento tecnológico − desempenhada por 
Unidades Técnico-Científicas, e também está engajada em intercâmbio com centros científicos e tecnológicos 
em vários países, desenvolvidos e em desenvolvimento. Seus dois campi principais estão no Rio de Janeiro — 
Manguinhos e Jacarepaguá −, mas a Fiocruz tem Unidades também em outros 7 diferentes estados, o que lhe 
confere abrangência nacional (são ao todo 15 unidades técnico-científicas e 5 unidades administrativas). O 
Centro de Relações Internacionais em Saúde da Fiocruz (CRIS/Fiocruz) foi criado em janeiro de 2009, no 
campus de Manguinhos do Rio de Janeiro, e é um órgão assessor da Presidência da Fiocruz, além de coordenar o 
Grupo Técnico de Cooperação Internacional da Fiocruz, composto por representantes das Unidades Técnico 
Científicas envolvidas na cooperação internacional. 
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emergências globais de saúde. A epidemia de Ebola em 2014 foi um exemplo desse desafio, e 

o Brasil ofereceu apoio técnico e logístico a países africanos, embora em menor escala do que 

outros países mais diretamente envolvidos. 

Dessa forma, cabe ressaltar que o governo Dilma manteve em certo grau a estratégia 

de soft power do governo anterior, principalmente em aspectos concernentes à diplomacia da 

saúde, porém, com menor ênfases no engajamento direto em cooperação Sul-Sul. Assim, 

Dilma deu continuidade ao Mais Médicos e fortalecimento de instituições regionais, mas o 

foco da política externa foi mais voltado ao pragmatismo econômico e menos à expansão do 

papel do Brasil como “exportador de saúde” (Barboza et al, 2017). Esse movimento levou a 

uma redução do impacto da diplomacia de saúde e, consequentemente, a uma aplicação ao 

menos ativa de soft e smart power. No entanto, a presidente em questão manteve algumas 

iniciativas de cooperação técnica em saúde e apoiou a agenda de desenvolvimento sustentável 

das Nações Unidas, buscando consolidar a imagem de um Brasil comprometido aos ideais 

humanitários. Essa estratégia, embora mais tímida, buscou continuar a construção do poder 

brando, ainda que sem as mesmas articulações estratégicas de poder inteligente que 

caracterizam o governo Lula (Ventura, 2016) 

O governo Michel Temer, que assumiu após o impeachment de Dilma Rousseff, foi 

marcado por uma redução significativa no foco em saúde global e cooperação Sul-Sul. A 

política externa de Temer foi mais alinhada com o pragmatismo econômico e focada na 

estabilização das relações diplomáticas tradicionais com países desenvolvidos, o que reduziu 

o engajamento do Brasil em iniciativas internacionais de saúde. Através das políticas de 

austeridade houve uma retração nos investimentos públicos em programas de cooperação 

técnica que incluía os voltados à saúde. Dessa forma, instituições como a Fiocruz e ABC 

sofreram fortes cortes orçamentários que passaram a impactar a capacidade de liderança 

brasileira na cooperação Sul-Sul. Assim, a cooperação com países africanos e 

latino-americanos foi substancialmente reduzida, e o Brasil passou a desempenhar um papel 

menos ativo nos fóruns multilaterais de saúde (Ventura, 2018). Entretanto, apesar dessas 

limitações, o país conseguiu manter algumas iniciativas como a participação no BRICS e no 

Conselho de Saúde da UNASUL, de maneira mais retraída. Como consequência, a capacidade 

de liderança foi enfraquecida pela instabilidade política e pela falta de prioridade ao assunto 

de saúde global no governo Temer. Por assim dizer,  



93 

No  entanto,  na  última  década,  o  Brasil  passou  a  ser  um  contribuinte  de  
alguma importância em crises humanitárias, chegando a ocupar, em certo momento, 
o primeiro posto entre os países em desenvolvimento. Passamos a marcar presença 
em situações diversas, na África, na América Latina e no Caribe, e até mesmo em 
lugares mais distantes, como nos países asiáticos afetados pelo tsunami. 
Recentemente, houve certo recuo, mas há motivos para crer que isso se deve a 
fatores conjunturais (econômicos e políticos) que não reverterão a tendência de 
longo prazo (Amorim 2016, p. 104). 

Nesse viés, o governo Temer adotou uma política externa mais centrada no 

pragmatismo econômico com alinhamento a parcerias estratégicas tradicionais, diminuindo 

mais ainda o protagonismo do Brasil na agenda de saúde global. Por esse motivo a diplomacia 

da saúde deixou de ser uma prioridade, e programas como o Mais Médicos sofreram uma 

escalada de descontinuidade, limitando as ações de cooperação humanitária em saúde 

(Amorim, 2016). Desse mesmo modo, a menor ênfase na cooperação Sul-Sul também 

enfraqueceu o uso do soft power brasileiro, pois a partir disso o país reduziu sua presença em 

fóruns multilaterais de saúde e o engajamento com países de baixa renda (Fonseca et al., 

2020). Por assim dizer, a ausência de uma política integrada de saúde e diplomacia reduziu a 

aplicação de smart power, uma vez que não houveram mais esforços relevantes para usar a 

saúde como um recurso estratégico na política externa. Portanto, esse período é marcado por 

um “recuo” do Brasil na utilização da saúde como ferramenta política.   

Em tempos mais recentes, o governo Jair Bolsonaro (2019-2022) vem como uma 

representação de significativa ruptura em relação às políticas de cooperação internacional em 

saúde, ainda mais em questões do Sul global. Tal governo adotou uma clara e objetiva 

abordagem de negacionismo científico, prejudicando severamente o papel do Brasil no 

cenário internacional de saúde, especialmente no contexto de uma das maiores pandemias 

(COVID-19). Tal fato se deve a uma resposta governamental repleta de críticas devido a esse 

negacionismo em relação à gravidade da doença, a defesa de tratamentos sem comprovação 

científica e ao atraso na compra de suprimentos essenciais como a vacina. Essa postura isolou 

o Brasil no cenário internacional e prejudicou sua imagem como ator responsável em saúde 

pública global (Casarões Magalhães, 2021). Dessa forma, 

Essa postura contraditória, de dependência econômica em contraste com discursos 
hostis, resultou em atritos diplomáticos e comerciais, colocando em risco a 
estabilidade da relação bilateral. A abordagem ideológica e hostil afetou a posição 
geopolítica do Brasil, isolando-o em discussões internacionais e prejudicando a sua 
capacidade de engajamento efetivo em questões globais (Hirst; Maciel, 2020)19. 

19 Em contrapartida, em relação aos Estados Unidos, o governo Bolsonaro buscou uma aproximação com líderes 
e ideais da extrema-direita, em especial com a administração de Donald Trump. Esse alinhamento refletiu uma 
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Além disso, o governo em questão desmantelou muitas das instituições de cooperação 

internacional, como a ABC, e reduziu drasticamente o protagonismo brasieliro em fóruns 

multilaterais, em especial a OMS. Por isso, a política de cooperação Sul-Sul foi praticamente 

abandonada, com a diplomacia brasileira focando em uma agenda ideológica voltada para 

alianças com governos de extrema-direita, o que afastou o Brasil de suas tradicionais 

parcerias com países do Sul Global. A política de acesso a medicamentos e vacinas, que havia 

sido um pilar da diplomacia de saúde brasileira, foi comprometida pela má gestão da crise 

sanitária e pela falta de articulação com os parceiros internacionais (Souza e Guimarães, 

2020). 

O governo de Bolsonaro adotou uma abordagem bastante característica de claro 

distanciamento da diplomacia da saúde aliada ao severo criticismo aos principais mecanismos 

do multilateralismo, como a OMS, especialmente num momento crucial ao papel dos Estados 

perante a saúde global, a pandemia de COVID-19. O entao presidente rejeitou estrategias de 

poder brando em campo de saude, enfatizando uma agenda bastatnte nacionalista e 

desacreditando das organizaçoes internacionais de saude. Assim, contrastava com as políticas 

de saúde e cooperação humanitária dos governos anteriores (Ventura, 2021). Durante a 

pandemia, Bolsonaro resistiu a coordenar ações multilaterais de saúde e cortou investimentos 

em cooperação internacional como um todo alegando que o restabelecimento da política 

interna como prioridade. Essa postura resultou na ausência tanto de soft quanto de smart 

power na diplomacia da saúde, com o Brasil isolando-se das principais discussões e 

cooperações em saúde global (Souza e Magalhães, 2020) 

Nesse sentido, a diplomacia de saúde do Brasil nos últimos 20 anos (Quadro 5 ) tem 

sido caracterizada pela adoção de uma perspectiva multilateral, utilizando a saúde como uma 

plataforma para a construção de solidariedade e integração entre países em desenvolvimento. 

Essa abordagem consolidou o Brasil como um ator global na saúde internacional, o que foi 

particularmente relevante durante crises de saúde pública, como a pandemia de COVID-19. 

visão conjunta de antagonismo em relação ao multilateralismo e às normas do internacionalismo liberal. A 
relação próxima com os EUA levou o Brasil a adotar posições que criticavam agendas como direitos humanos, 
mudanças climáticas e cooperação global, o que resultou em um maior isolamento nas discussões internacionais. 
A busca por uma relação privilegiada com os EUA foi uma das características marcantes da política externa 
bolsonarista, com um alinhamento incondicional à Casa Branca, ao mesmo tempo em que o governo se 
distanciava de princípios e compromissos tradicionais da PEB (Hirst; Maciel, 2020). 
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Entretanto, o Brasil enfrenta desafios significativos no campo da saúde global, 

especialmente após a crise econômica e política dos últimos anos. A partir de 2016, houve 

uma retração no protagonismo internacional do Brasil, impactando diretamente sua 

capacidade de liderar e manter programas de cooperação internacional em saúde. Além disso, 

a pandemia de COVID-19 revelou fragilidades internas na resposta brasileira à crise sanitária 

e prejudicou sua imagem internacional, enfraquecendo sua capacidade de exercer diplomacia 

de saúde de forma eficaz (Ventura, 2020).  

A trajetória do Brasil em saúde e cooperação Sul-Sul entre os governos de Lula, 

Dilma, Temer e Bolsonaro mostra uma evolução com altos e baixos. Enquanto Lula 

consolidou o Brasil como um líder global em saúde pública e cooperação técnica, Dilma deu 

continuidade a esses esforços, mas enfrentou desafios econômicos e políticos. Temer iniciou 

uma retração no papel do Brasil em saúde global, e Bolsonaro efetivamente desmantelou 

grande parte dos avanços feitos, isolando o Brasil no cenário internacional e enfraquecendo 

sua atuação na cooperação Sul-Sul.  

Quadro 5. Comparativo entre a política externa para saúde nos governos brasileiros 

(1995-2022)  

Aspecto Governo FHC  
(1995-2002) 

Governo Lula  
(2003-2010) 

Governo Dilma 
(2011-2016) 

Governo Temer 
(2016-2018) 

Governo 
Bolsonaro 
(2019-2022) 

Visão Geral da 
Política 
Externa 

Protagonismo 
moderado; 
fortalecimento do 
multilateralismo e 
de alianças com 
potências centrais; 
ênfase em 
diplomacia 
econômica para 
integrar o Brasil na 
globalização. 

Ampliação do 
protagonismo 
brasileiro; 
fortalecimento 
da integração 
Sul-Sul e 
promoção de 
uma ordem 
mundial 
multipolar; 
destaque para 
temas sociais e 
cooperativos. 

Continuidade da 
política de Lula, 
mas com menos 
foco em 
expansão Sul-Sul 
e ênfase em 
pragmatismo 
econômico; foco 
em instituições e 
cooperação 
técnica com 
menor 
visibilidade. 

Abordagem 
pragmática e 
econômica; redução 
do protagonismo 
Sul-Sul e ajuste das 
alianças 
internacionais; foco 
em abertura 
comercial e 
alinhamento com 
países 
desenvolvidos. 

Alinhamento com 
políticas dos EUA 
e redução de 
envolvimento 
com a agenda 
Sul-Sul; visão de 
soberania e crítica 
ao globalismo; 
distanciamento 
das agendas de 
saúde global. 

Cooperação 
Sul-Sul 

Parcerias iniciais 
com países da 
América Latina e 
África; fundação 
do Mercosul; 
cooperação técnica 

Ampliação e 
consolidação 
das alianças 
Sul-Sul 
(IBAS, 
BRICS, 

Continuidade das 
alianças Sul-Sul 
com menos 
prioridade; 
redução da 
cooperação ativa 

Redução da 
cooperação Sul-Sul 
em favor de um 
pragmatismo 
econômico; 
manutenção formal 

Diminuição das 
iniciativas 
Sul-Sul; 
aproximação com 
EUA e outras 
potências centrais; 
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com África, 
especialmente na 
área agrícola e de 
educação. 

CPLP); 
intensificação 
da cooperação 
com África e 
América 
Latina; 
promoção do 
intercâmbio 
técnico e 
cultural. 

com África; 
manutenção das 
alianças BRICS 
e IBAS, mas 
com menor 
engajamento 
direto. 

do BRICS e IBAS, 
mas com menor 
frequência de 
reuniões de alto 
nível. 

enfraquecimento 
das alianças 
multilaterais 
como BRICS e 
menor 
engajamento no 
Mercosul. 

Diplomacia da 
Saúde e Saúde 
Global 

Participação em 
fóruns 
internacionais de 
saúde, com foco na 
prevenção de 
doenças 
infecciosas; início 
do apoio à 
cooperação em 
AIDS na África. 

Expansão da 
diplomacia da 
saúde; 
programas 
como Mais 
Médicos e 
transferência 
de tecnologia 
em saúde; 
apoio ativo ao 
combate à 
AIDS e 
tuberculose 
(UNASUL e 
CPLP). 

Continuidade em 
saúde global, 
mas sem 
expansão; 
manutenção dos 
programas de 
saúde iniciados 
(Mais Médicos); 
apoio às 
campanhas 
globais de saúde 
e iniciativas de 
saúde pública. 

Descontinuidade de 
alguns programas 
de cooperação 
(como Mais 
Médicos); 
diplomacia de saúde 
com foco 
econômico; 
cooperação limitada 
a temas técnicos e 
comerciais. 

Redução da 
participação em 
saúde global; 
enfoque 
nacionalista; 
término do 
programa Mais 
Médicos; críticas 
a organismos 
multilaterais 
como a OMS; 
apoio reduzido à 
saúde global. 

Participação 
em 
Organizações 
Internacionais 
de Saúde 

Participação ativa 
na OMS e no 
sistema ONU; 
apoio a políticas de 
acesso a 
medicamentos; 
contribuições 
técnicas 
moderadas. 

Liderança em 
organismos 
internacionais 
de saúde; 
participação 
ativa na OMS 
e cooperação 
Sul-Sul em 
saúde; defesa 
do acesso a 
medicamentos 
essenciais 
(doenças como 
AIDS). 

Manutenção do 
protagonismo em 
fóruns 
multilaterais de 
saúde (OMS, 
OPAS); defesa 
do acesso a 
medicamentos e 
da ampliação do 
programa Mais 
Médicos no 
exterior. 

Redução do 
engajamento; 
participação mais 
limitada nos fóruns 
da OMS e da 
OPAS; foco em 
discussões sobre 
medicamentos e 
economia em saúde. 

Menor 
envolvimento nos 
fóruns 
multilaterais de 
saúde (OMS, 
OPAS); posição 
crítica a 
convenções 
multilaterais de 
saúde e ao apoio 
financeiro a 
programas 
internacionais de 
saúde. 

Exemplos de 
Iniciativas de 
Diplomacia da 
Saúde 

Programas de 
prevenção ao 
HIV/AIDS na 
África e América 
Latina; primeira 
cooperação em 
saúde com países 
lusófonos 

Programa 
Mais Médicos; 
cooperação em 
saúde com 
Cuba; 
transferência 
de tecnologia 
em vacinas 
(Fiocruz) para 
África e 
América 
Latina; apoio à 
UNASUL 
Saúde. 

Consolidação do 
Mais Médicos; 
cooperação com 
países do 
Mercosul; 
participação em 
campanhas 
globais contra 
pandemias (Zika, 
ebola); 
manutenção da 
UNASUL Saúde, 
porém com 
menor foco. 

Término gradual do 
Mais Médicos; 
manutenção de 
algumas parcerias 
técnicas em saúde, 
mas com foco 
econômico; 
diplomacia de saúde 
com menor 
visibilidade no 
cenário 
internacional. 

Término do Mais 
Médicos e 
distanciamento da 
UNASUL Saúde; 
menor 
visibilidade em 
cooperação 
médica; 
participação 
reduzida em 
campanhas 
globais, como 
combate à 
COVID-19. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

​ Numa perspectiva de pensamentos futuros, tem-se o início de um novo mandato de 

Lula, o qual busca resgatar a imagem do Brasil como um ator humanitário e defensor dos 

direitos de saúde global. Retomando os princípios de soft power, Lula demonstra interesse em 

restaurar as alianças com o Sul Global, focando na cooperação em saúde, com a retomada do 

Programa Mais Médicos e a participação ativa nos fóruns multilaterais de saúde. Essa nova 

abordagem do então presidente passa a enfatizar o valor da saúde pública universal, 

defendendo o acesso a vacinas e medicamentos essenciais como direitos humanos e 

ferramentas de estabilidade global (Ventura et al., 2020). Além do soft power, o governo atual 

possui potencial para re-implementar o smart power ao combinar cooperação técnica com 

alianças estratégicas nos BRICS  e no Mercosul, fortalecendo o papel do Brasil como líder  

regional e global na defesa da saúde como um bem público. A retomada de parcerias 

internacionais para a produção de insumos médicos e vacinas busca consolidar o Brasil como 

um parceiro confiável e inovador no cenário global. 

O futuro da diplomacia de saúde brasileira dependerá de uma reconstrução das 

políticas institucionais e da revalorização da ciência e da cooperação internacional. Por fim, 

embora o Brasil tenha acumulado um capital diplomático considerável no campo da saúde, a 

sustentabilidade dessa inserção internacional depende da capacidade de reconstruir e 

fortalecer suas políticas públicas internas, além de reorientar sua política externa para uma 

postura mais ativa no multilateralismo. 

4.2 AÇÕES BRASILEIRAS PARA A SAÚDE INTERNACIONAL  

​ A diplomacia de saúde brasileira tem sido um componente vital da política externa do 

país que ao longo das últimas décadas se consolidou como ator relevante em cenários globais 

de saúde. Assim, utiliza-se de sua experiência com o Sistema Único de Saúde (SUS) aliado às 

políticas internas de saúde pública para influenciar as agendas internacionais com iniciativas 

de cooperação visando as peculiaridades de cada ação. 

​ Nesse sentido, vale analisar as agendas de saúde como prioridade no multilateralismo 

emergente do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), que vem se tornando uma 

plataforma eficiente desse meio de cooperação ao mesmo tempo que permite ao Brasil 

ampliar a sua atuação na saúde internacional. Com isso, essa agenda alinhada às necessidades 



98 

dos países em desenvolvimento passa a incluir produções locais de medicamentos e vacinas, 

enfrentamento de surtos sanitários e como consequência a promoção do acesso universal à 

saúde. Conforme dito pelos autores, Buss e Ferreira (2010), o BRICS vai emergir como um 

fórum alternativo para promover uma agenda de saúde pública mais inclusiva, ou seja, passa a 

desafiar os mecanismos tradicionais dos países do norte e da mesma maneira as grandes 

corporações farmacêuticas. Dessa forma, utiliza-se de sua plataforma multilateral para 

enfrentar desafios comuns ao acesso a medicamentos, doenças transmissíveis e a construção 

de sistemas de saúde resilientes. 

​ As ações brasileiras para a saúde internacional refletem a utilização das teorias de Soft 

e Smart Power de maneira variada e complexa ao longo dos diferentes governos. Em muitos 

momentos, o Brasil conseguiu consolidar-se como um parceiro confiável e influente ao usar a 

saúde como um meio de cooperação internacional, reforçando valores humanitários e 

construindo alianças estratégicas. No entanto, as variações entre governos e os períodos de 

afastamento das redes multilaterais mostraram que o Soft e Smart Power na diplomacia da 

saúde brasileira são vulneráveis a mudanças de política interna. No cenário atual, com o novo 

governo Lula, existe uma oportunidade para que o Brasil recupere sua posição, alinhando os 

objetivos humanitários com as estratégias de influência global. 

4.2.1 BRICS: A Agenda de Saúde como Prioridade no Multilateralismo Emergente 

​ O BRICS como um bloco, foi oficialmente constituído em 2009, e sua agenda de 

saúde começou a ganhar força logo nos anos subsequentes. Assim, o tema da saúde 

identifica-se inserido oficialmente na agenda do grupo em 2011, durante a 3ª Cúpula em 

Sanya, China. Desde então, essa pauta tornou-se uma área de importante corporação alinhada 

às necessidades internas dos membros e as demandas globais, sobretudo no âmbito da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) como uma das maiores representações de governança 

global de saúde no sistema internacional. Por isso, a trajetória da cooperação em saúde dentro 

do BRICS é marcada por alguns momentos que demonstram a evolução da agenda de saúde 

pública como porta chave. 

​ Essa 3ª Cúpula marca o ponto de partida do debate de saúde e sua declaração conjunta 

sublinhou a importância de reforçar a cooperação em saúde, com foco na segurança alimentar 

e nutricional, combate a doenças transmissíveis e não transmissíveis, além da promoção de 

saúde pública. A inclusão formal da saúde como uma área cooperativa refletia o 



99 

reconhecimento de que os países membros enfrentam desafios comuns com sistemas de saúde 

cada vez mais sobrecarregados, surtos epidêmicos e a crescente demanda por acessibilidade 

em medicações. Por isso, a partir da cúpula do Brics começou a desenhar sua abordagem de 

saúde com seus focos. 

​ Após a cúpula de Sanya, o bloco organizou a primeira Reunião de Ministros da Saúde 

do BRICS, realizada em Pequim em 2011. Este foi outro momento importante, pois consolida 

o compromisso de todos os membros em promover a saúde por meio da ajuda mútua mais 

aprofundada.  

A “Declaração de Pequim”, resultado da primeira Reunião dos Ministros de Saúde 
dos países BRICS, realizada em Beijing, no ano de 2011 sublinhou: (i) a importância 
da transferência de tecnologia entre os países com o intuito de aumentar suas 
capacidades de produção farmacêutica; (ii) o fortalecimento dos sistemas de saúde 
para superar as barreiras de acesso à tecnologia de combate a doenças contagiosas; e 
(iii) a cooperação com organizações internacionais para aumentar o acesso à 
medicamentos e vacinas.(Silva, 2016,p.1) 

Por conseguinte, entre 2011 e 2014, várias reuniões de ministros da saúde ocorreram e 

cada uma delas promovia a expansão das áreas colaborativas. Por isso, em 2014, durante a 6ª 

Cúpula em Fortaleza, Brasil, os países formalizaram a criação da Rede de Pesquisa em 

Vacinas do BRICS  e da Plataforma BRICS de Pesquisa e Desenvolvimento em 

Medicamentos, ambos eram voltados para a facilitação da produção desses remédios e 

vacinas.  

Em um evento à margem da Assembleia da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
em 2014, organizado pelos governos dos BRICS, foram compartilhadas algumas das 
estratégias e preocupações dos países na área de acesso à medicamentos. A Rússia 
tem implementado um sistema de monitoramento dos custos de remédios e de 
recomendações para o preço do varejo. O representante da Índia destacou a 
necessidade de flexibilizar as legislações nacionais no que se refere à PI, por meio 
de salvaguardas, licenças obrigatórias, importações paralelas e permissão mais ágil 
para a entrada de genéricos, sem deixar de adotar critérios rigorosos para patentes 
(FRASER, 2014). 

Por assim dizer, essas iniciativas visavam promover o desenvolvimento conjunto, 

facilitar a transferência de tecnologias e conhecimento além de fortalecer a infraestrutura de 

pesquisa e inovação nos países membros. Conforme ressaltado por Buss e Ferreira (2010), o 

BRICS reconheceu a necessidade de reduzir a dependência das grandes farmacêuticas do 

Norte Global e de garantir que seus cidadãos tivessem acesso a medicamentos e tratamentos 

acessíveis, aproveitando a capacidade de produção de genéricos em países como Índia e 

Brasil. 
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​ Em 2015, durante a Cúpula de Ufa, na Rússia, a agenda passou a incluir o 

fortalecimento dos sistemas de saúde dos membros e cooperação específica para a construção 

de sistemas resilientes. Este momento foi primordial porque o foco passou por mais uma 

expansão, ou seja, foi um nível a mais do acesso a medicamentos e abrangeu a segurança 

sanitária e cobertura universal de saúde. Isso deve-se ao fato de membros como o Brasil 

possuírem experiência nesse acesso universal através do SUS. Destacando-se como uma 

política de Estado que poderia ser replicada, com as devidas adaptações, em outros países do 

grupo. Além disso, foi reforçado um compromisso de trabalho conjunto para enfrentamento 

do aumento dos índices de doenças não transmissíveis, como diabetes e problemas 

cardiovasculares, que estão se tornando desafios globais especialmente nos países em 

desenvolvimento. Por isso, os acordos de Ufá incluíram o estabelecimento de mecanismos 

para monitoramento das doenças crônicas, cooperação na prevenção e controle de epidemias, 

e, o desenvolvimento de estratégias para a saúde mental com promoção de estilos de vida 

saudáveis. 

​ Em síntese, a cooperação em saúde no BRICS continua a evoluir, com desafios 

persistentes e novas oportunidades. À medida que o mundo enfrenta o aumento das 

desigualdades no acesso a tratamentos e a medicamentos, o BRICS tem a oportunidade de 

liderar a construção de uma ordem global mais equitativa em saúde.  

Para além da agenda governamental, o tema gerou mobilização entre interessados 
da sociedade civil dos países BRICS. A criação de uma rede de pesquisadores, o 
BRICS Medicine Alliance, é prova disso. Entre seus objetivos almeja-se o 
aprofundamento, o alcance e a qualidade do trabalho em acesso e uso de 
medicamentos no Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. O bloco responde a 
50% da população pobre do mundo e o acesso e promoção da saúde dessa 
população pode configurar-se como um grande entrave para o desenvolvimento 
dos países. (Silva, 2016, p.2) 

As prioridades futuras da agenda de saúde do BRICS incluem a expansão da cobertura 

universal de saúde para os membros, ampliação da produção local, reforço das capacidades de 

resposta a emergencias sanitarias como a da COVID-19 e o fortalecimento da cooperação em 

pesquisa biomédica, com o objetivo de garantir o acesso equitativo a novas tecnologias de 

saúde. Tudo isso atrelado ao fato de que o BRICS também desempenha papel fundamental na 

reforma da governança global de saúde, defendendo os interesses dos países em 

desenvolvimento no âmbito da Organização Mundial da Saúde (OMS) e outros fóruns 

internacionais, principalmente no que diz respeito à flexibilização de patentes para 

medicamentos essenciais. 
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Nesse viés, o Brasil, como membro do BRICS, tem empregado Soft Power ao propor 

uma agenda de saúde que se fundamenta nos valores de solidariedade, equidade e acesso 

universal aos serviços de saúde. De acordo com Joseph Nye, Soft Power é a habilidade de 

influenciar e atrair outros países por meio de valores culturais e ideológicos, ao invés do uso 

de coerção militar ou econômica (Nye, 2004). O Brasil, alinhado aos interesses dos demais 

membros, têm buscado projetar uma imagem de liderança humanitária, com foco na 

promoção de políticas de saúde pública inclusivas e no apoio à pesquisa e inovação em saúde. 

A partir disso, um exemplo claro de Soft Power é o empenho brasileiro na promoção do 

acesso a medicamentos essenciais e vacinas. O Brasil, que historicamente defendeu o acesso 

universal à saúde, continua a impulsionar esses princípios no BRICS, defendendo 

flexibilizações nas patentes de medicamentos e apoiando a fabricação local de vacinas. Essa 

postura alinha-se ao Soft Power, pois enfatiza o Brasil como defensor de valores e direitos que 

vão ao encontro das necessidades dos países em desenvolvimento (Buss & Ferreira, 2010). 

Além disso, vale ressaltar a criação do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do 

BRICS em Saúde representando um marco na utilização do Soft Power. A ideia é promover o 

intercâmbio de conhecimento e experiências entre os países-membros, fortalecendo a 

capacidade de resposta regional e gerando soluções adaptadas às realidades locais. O Brasil 

tem desempenhado um papel importante na liderança dessa iniciativa, ganhando a confiança 

dos outros membros e solidificando sua imagem de aliado comprometido com o bem-estar 

dos países emergentes (Ventura, 2016). 

Além do poder brando, o Brasil utiliza elementos de Smart Power ao incorporar a 

saúde em estratégias geopolíticas e econômicas. Também conceituado por Nye, é uma 

combinação de recursos de Soft Power e de Hard Power que possibilita a realização de 

objetivos estratégicos sem o uso de força (Nye, 2011). No caso do BRICS, o Brasil tem 

promovido a saúde como uma área prioritária dentro de uma estrutura de cooperação mais 

ampla, que inclui desenvolvimento econômico, inovação tecnológica e fortalecimento de 

sistemas de produção local. Assim, uma das maiores iniciativas de Smart Power no BRICS 

pode ser identificada no desenvolvimento da infraestrutura para a fabricação e distribuição de 

vacinas. Durante a pandemia de COVID-19, o bloco lançou esforços para criar uma cadeia de 

suprimentos auto suficiente para a produção de vacinas, visando reduzir a dependência de 

países do Norte Global. O Brasil, com sua capacidade de produção e regulamentação 
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avançada, foi um dos principais atores nesse projeto, aproveitando-se da cooperação em saúde 

para fortalecer suas alianças estratégicas e criar um sistema de suprimentos resilientes. Essa 

postura representa o Smart Power, pois combina o Soft Power da solidariedade com o Hard 

Power do fortalecimento das capacidades nacionais de produção e distribuição, promovendo 

tanto o bem-estar da população quanto a soberania sanitária (Buss & Fonseca, 2020). Ainda 

assim, outro exemplo da aplicação dessa teoria é a construção de uma infraestrutura de 

pesquisa e desenvolvimento conjunta em saúde, em parceria com os demais países do BRICS. 

A aliança com a China, Índia, Rússia e África do Sul para a produção de medicamentos e 

vacinas contribui não apenas para a saúde pública, mas também para o fortalecimento do 

Brasil como um hub de inovação biomédica na América Latina. Assim, o Brasil utiliza a 

diplomacia da saúde como uma estratégia para expandir sua influência geopolítica e 

estabelecer-se como um líder regional em saúde e biotecnologia. 

​ As ações brasileiras para a saúde no contexto do BRICS refletem a aplicação das 

teorias de Soft e Smart Power por meio de uma diplomacia da saúde ativa e colaborativa. 

Utilizando a saúde como instrumento de solidariedade e influência, o Brasil conseguiu 

construir uma imagem de liderança em saúde global, ao mesmo tempo em que fortaleceu 

alianças estratégicas e ampliou suas capacidades de produção e inovação em saúde. Essa 

abordagem integrada permitiu ao país projetar sua influência para além do BRICS, 

consolidando-se como um líder no campo da saúde pública no Sul Global. 

4.2.2. UNASUL: Construção de uma Rede Regional de Saúde Pública 

​ A partir disso, num contexto mais regional, tem-se a União de Nações Sul-Americanas 

(UNASUL), criada em 2008, ela surgiu como um bloco de integração regional com o objetivo 

de promover a cooperação e a integração em diversas áreas, incluindo a saúde pública. A 

agenda de saúde da UNASUL se desenvolveu como uma resposta aos desafios regionais e à 

necessidade de fortalecer os sistemas de saúde dos países membros, priorizando a criação de 

uma rede de saúde regional que promova a equidade, a cobertura universal e a resposta 

coordenada a emergências sanitárias (Buss e Ferreira, 2010). Este processo foi conduzido 

principalmente pelo Conselho Sul-Americano de Saúde (CSS), uma das principais instâncias 

da União. 
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​ A UNASUL foi concebida como um mecanismo de integração política, econômica e 

social da América do Sul, e logo identificou a saúde como uma área prioritária. Em 2008, os 

líderes da UNASUL estabeleceram o Conselho Sul-Americano de Saúde (CSS), com o 

objetivo de coordenar políticas regionais em saúde e promover o fortalecimento dos sistemas 

de saúde dos países membros.  

Esse Conselho foi criado com o objetivo de consolidar a América do Sul como um 
espaço de integração em saúde que contribua para a saúde de todos e para o 
desenvolvimento, incorporando e integrando os esforços e avanços sub--regionais do 
Mercosul, do Organismo Andino de Saúde (ORAS-CONHU) e da Organização do 
Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) (UNASUR, 2008b). 

O CSS é um marco institucional fundamental na construção de uma rede regional de 

saúde, pois estabeleceu os alicerces para ações coordenadas em áreas como vigilância 

sanitária, prevenção de doenças transmissíveis, e promoção da saúde universal. Como ressalta 

Buss (2010), a criação do CSS representou um passo histórico para a integração em saúde na 

América do Sul, ao promover uma agenda de cooperação baseada nos princípios de 

solidariedade e equidade.  

É composto pelos ministros da saúde dos doze Estados-membros da Unasul e sua 
estrutura inclui um comitê coordenador, formado por representantes dos ministérios 
de cada Estado-membro, cinco Grupos Técnicos (GTs) e seis Redes Estruturantes. 
Os ministros da saúde da Unasul estabeleceram, em 2010, uma Agenda 
Sul-Americana de Saúde, que foi posteriormente consolidada pelos GTs em um 
Plano de Trabalho Quinquenal 2010-2015, com cinco eixos prioritários do CSS 
(UNASUR, 2010) 

Dessa maneira, os países membros da UNASUL identificaram vários desafios 

comuns, como a desigualdade no acesso aos serviços de saúde, a dependência de 

medicamentos importados e a vulnerabilidade às epidemias (UNASUL, 2008b). Para 

enfrentar esses desafios, o CSS estabelece cinco objetivos principais: 

1.​Fortalecimento dos sistemas de saúde: Através de iniciativas para promover a 
cobertura universal de saúde, com base nas experiências exitosas de países como 
Brasil, que implementou o Sistema Único de Saúde (SUS), e a Argentina, com seu 
sistema de seguridade social. 

2.​Integração da produção de medicamentos e vacinas: A UNASUL buscou 
reduzir a dependência de produtos farmacêuticos de países desenvolvidos, 
promovendo a criação de uma rede de produção regional de medicamentos 
genéricos e vacinas. A ideia era que os países da região pudessem cooperar para 
aumentar a capacidade de produção local, reduzindo custos e ampliando o acesso. 

3.​Respostas coordenadas a emergências sanitárias: A região da América do Sul 
enfrentou várias crises sanitárias, como surtos de dengue, H1N1 e, mais 
recentemente, o Zika vírus. A UNASUL buscou coordenar as respostas a essas 
crises por meio da criação de um Centro de Vigilância em Saúde, que 
funcionaria como uma rede de monitoramento e resposta a emergências sanitárias. 
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4.​Compartilhamento de tecnologias e inovação: A UNASUL promoveu a troca de 
conhecimentos e tecnologias no setor de saúde, visando melhorar a infraestrutura 
dos sistemas de saúde e capacitar os profissionais da área.  

5.​Fortalecimento da diplomacia de saúde regional: A UNASUL também tinha a 
intenção de atuar em fóruns internacionais, como a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), como um bloco unido, defendendo os interesses da América do Sul na 
formulação de políticas globais de saúde. (UNASUL, 2011) 

A agenda de saúde da UNASUL foi concretizada em uma série de programas e 

iniciativas regionais que visavam promover a integração e fortalecer a resposta coletiva aos 

desafios de saúde pública (Faria et al. 2015). Entre os programas mais notáveis estão a Rede 

de Escolas de Saúde Pública da UNASUL, o Banco Regional de preços de medicamentos e a 

Plataforma de vigilância e respostas a epidemias. Vale ressaltar que durante o surto de H1N1 

em 2009 e o surto de Zika em 2015-2016, a UNASUL conseguiu coordenar ações conjuntas 

entre seus membros, permitindo a troca de informações em tempo real e o envio de 

profissionais de saúde para os países mais afetados. A iniciativa foi elogiada pela OMS como 

um exemplo de integração regional em saúde. 

Entretanto, em 2019, a UNASUL foi praticamente dissolvida devido a divergências 

políticas entre os países membros com destaque às políticas brasileiras, e em 2020 foi 

substituída pelo Prosul (Fórum para o Progresso e Desenvolvimento da América do Sul), com 

uma orientação menos formal e menos institucionalizada. A dissolução da UNASUL 

representou um grande revés para a integração regional em saúde, já que muitas das 

iniciativas coordenadas pelo CSS foram interrompidas ou desaceleradas. No entanto, algumas 

das lições aprendidas pela UNASUL continuam a influenciar a cooperação em saúde na 

região. A ideia de construir uma rede regional de saúde pública permanece relevante, 

especialmente diante de novas crises sanitárias. A resposta à pandemia demonstrou a 

necessidade de maior integração e cooperação regional em saúde, e o Brasil, junto com outros 

países da região, continuou a defender a cooperação em fóruns multilaterais, como a 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Como observa Lima (2020),  

Embora a UNASUL tenha sido formalmente dissolvida, as bases construídas para a 
cooperação em saúde continuam a fornecer um arcabouço para futuras iniciativas 
regionais. A pandemia de COVID-19 mostrou a necessidade de mecanismos de 
coordenação regional robustos e bem financiados (p. 135). 

A construção de uma rede regional de saúde pública pela UNASUL foi um dos 

projetos mais ambiciosos de integração regional em saúde na América do Sul. Apesar de seus 

desafios e reveses, a agenda de saúde dela promoveu avanços significativos na cooperação 
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regional, especialmente em áreas como vigilância epidemiológica e produção de 

medicamentos.  

Essas redes são espaços de cooperação técnica em áreas da saúde pública e têm em 
comum o objetivo central de colaborar para o desenvolvimento dos sistemas de 
saúde da região. Elas passam a integrar o acervo do Conselho, com grande potencial 
de contribuições à formação de recursos humanos, à pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico e à prestação de serviços de referência na região (BUSS e FERREIRA, 
2011: 116). 

Porém, a continuidade desses avanços dependerá da capacidade da região de superar 

suas divisões políticas e econômicas e de encontrar novos mecanismos de coordenação em 

saúde. Dessa forma, é possível identificar que o Brasil utilizou o Soft Power ao longo de sua 

atuação na UNASUL, promovendo valores de solidariedade e justiça social na construção de 

uma rede regional de saúde. Com isso, o Brasil buscou consolidar-se como um ator confiável 

e humanitário ao promover políticas de saúde pública que beneficiam toda a região, 

defendendo o acesso igualitário à saúde e o fortalecimento das capacidades locais. 

O Instituto Sul-Americano de Governo em Saúde (ISAGS), criado pela UNASUL com 

forte apoio brasileiro, é um exemplo concreto de Soft Power na diplomacia da saúde. Este 

instituto se tornou um fórum para intercâmbio de políticas de saúde e capacitação de gestores 

regionais, proporcionando uma plataforma para os países sul-americanos compartilharem 

boas práticas e desenvolverem soluções comuns para desafios locais (Ventura, 2016). Por 

meio do ISAGS, o Brasil incentivou políticas baseadas em princípios de equidade e inclusão, 

o que ajudou a construir uma imagem de liderança solidária e comprometida com o bem-estar 

dos países vizinhos (Buss & Ferreira, 2010). Além disso, o Brasil apoiou a criação da Rede de 

Escolas de Saúde Pública da UNASUL, voltada para o intercâmbio de conhecimento técnico e 

científico entre os países da América do Sul. Esse mecanismo contribuiu para a difusão de 

valores de saúde pública e solidariedade, fortalecendo o Soft Power do Brasil ao promover 

uma agenda de direitos e acesso universal à saúde na região, com impacto positivo em suas 

relações diplomáticas (Barboza et al, 2017). 

Atrelado a isso, a participação do Brasil na UNASUL também reflete a aplicação do 

Smart Power ao integrar a saúde com objetivos estratégicos e de segurança regional. No caso 

da UNASUL, o Brasil utilizou essa abordagem ao investir na criação de infraestruturas e 

programas que visavam não apenas a promoção de valores de solidariedade, mas também o 

fortalecimento da segurança sanitária da região. Nesse viés, a Rede de Institutos Nacionais de 



106 

Saúde da UNASUL, por exemplo, representa uma iniciativa de Smart Power que visa 

fortalecer a capacidade dos países da América do Sul de responder a emergências de saúde 

pública, como epidemias de dengue e zika. O Brasil, com sua experiência no combate a 

doenças infecciosas e sua liderança no desenvolvimento de vacinas, tem desempenhado um 

papel essencial nessa rede, promovendo capacitações e tecnologias para os outros países. Esta 

rede fortalece a segurança sanitária da região e beneficia o Brasil ao criar um sistema de 

resposta colaborativo que potencializa a resiliência dos países contra ameaças 

epidemiológicas, o que é particularmente relevante em um contexto de interdependência 

sanitária (Fonseca et al., 2020). Outro exemplo de Smart Power foi o Plano de Contingência 

da UNASUL para Epidemias e Pandemias, que contou com o apoio técnico e financeiro do 

Brasil para preparar os países da região para emergências sanitárias. Durante a crise do H1N1, 

por exemplo, o Brasil liderou a articulação de um plano de resposta conjunta que envolveu a 

distribuição de medicamentos e o compartilhamento de protocolos de tratamento. Este tipo de 

ação combina o Soft Power da solidariedade com o Hard Power das capacidades logísticas e 

de produção do Brasil, contribuindo para a criação de um sistema de saúde resiliente e 

independente na América do Sul (Buss e  Fonseca, 2020). 

4.2.3. IBAS: Cooperação Sul-Sul na Saúde Global 

O Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS) é uma plataforma trilateral 

estabelecida em 2003, com o objetivo de promover a cooperação Sul-Sul entre três grandes 

democracias emergentes do Sul Global. Entre as áreas prioritárias de cooperação está a saúde, 

que, no contexto da diplomacia do IBAS, se destaca como uma ferramenta para fortalecer a 

colaboração entre países em desenvolvimento, promover a equidade global e aumentar a 

influência desses países nas instituições multilaterais de governança em saúde, como a 

Organização Mundial da Saúde (OMS).  

o foro IBAS se diferencia claramente das coalizões do passado: enquanto as 
anteriores atuavam de forma defensiva em face aos regimes internacionais, as atuais 
combinam o revisionismo com propostas construtivas de fortalecimento 
internacional; defendem, explicitamente, as instituições e os valores democráticos; e 
propõem arcabouços para a cooperação entre países do Sul, sobretudo com os menos 
desenvolvidos, na perspectiva de superação da situação de pobreza e desigualdade. 
Além da dificuldade de compatibilizar as respectivas agendas regionais e globais, os 
desafios incluem, por um lado, conseguir transcender a dinâmica centro periferia, 
onde os laços econômicos majoritariamente são constituídos com países do Norte; e, 
por outro, superar o modus operandi da cooperação Norte-Sul clássica, o que inclui a 
não imposição de condicionalidades políticas e econômicas. (Almeida, 2010, p. 303) 



107 

Todos os três países enfrentam desafios significativos no setor de saúde, como o 

controle de doenças infecciosas, a cobertura de saúde universal e o acesso a medicamentos 

essenciais. Assim, desde o início do fórum, a agenda sanitária foi uma das principais áreas de 

cooperação, refletindo os interesses compartilhados em promover o desenvolvimento 

sustentável e a justiça social, com ênfase em promover o acesso equitativo a cuidados de 

saúde no Sul Global. 

​ Ao longo dos anos, o IBAS lançou várias iniciativas importantes na área de saúde que 

refletem o compromisso com a cooperação Sul-Sul e a busca por soluções inovadoras para os 

problemas de saúde que afetam o Sul Global. Nesse âmbito, a cooperação entre Índia, Brasil e 

África do Sul no combate ao HIV/AIDS é uma das iniciativas mais bem-sucedidas e 

emblemáticas da parceria trilateral na área da saúde (Buss, 2013). Esses países foram líderes 

globais na luta por acesso a medicamentos antirretrovirais (ARVs) acessíveis durante a crise 

que afetou gravemente suas populações nas décadas de 1990 e 2000 (Cueto, 2015). O Brasil 

foi pioneiro na implementação de um programa nacional de tratamento gratuito com ARVs, 

utilizando medicamentos genéricos produzidos localmente e importados da Índia. Isso se 

tornou um modelo para outros países em desenvolvimento (Cueto, 2015). 

Com sua forte indústria farmacêutica de genéricos, a Índia desempenhou um papel 

crucial na produção de ARVs acessíveis, que foram exportados para muitos países africanos, 

incluindo a África do Sul, permitindo um aumento significativo no tratamento da AIDS (Buss 

e Tobar, 2017). Ademais, embora tenha demorado a reagir à crise do HIV/AIDS devido a 

fatores políticos internos, a África do Sul adotou as lições do Brasil e da Índia e lançou o 

maior programa de tratamento de HIV/AIDS do mundo. A cooperação dentro do IBAS 

ajudou a facilitar o acesso a medicamentos e a partilha de estratégias para lidar com a 

epidemia. 

Esse exemplo é frequentemente citado como um caso de sucesso da diplomacia de 

saúde Sul-Sul e de como a cooperação entre os países em desenvolvimento pode fornecer 

soluções práticas para crises globais de saúde. Como apontado por Fedatto (2017), a 

cooperação trilateral no IBAS não apenas salvou vidas ao fornecer acesso a ARVs, mas 

também desafiou a hegemonia das corporações farmacêuticas e dos países desenvolvidos na 

governança da saúde global. 
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Além disso, o fórum IBAS organizou várias reuniões de ministros da saúde ao longo 

dos anos para discutir e promover novas áreas de cooperação. Essas reuniões são focadas no 

desenvolvimento de parcerias para pesquisa e inovação em saúde, incluindo a transferência de 

tecnologia entre os países membros. Uma das áreas prioritárias foi o desenvolvimento de 

novos tratamentos e vacinas para doenças negligenciadas, como a malária e a tuberculose, que 

afetam desproporcionalmente os países do Sul Global. 

Nesse viés, os países do IBAS exploraram a criação de laboratórios regionais 

conjuntos para a produção de vacinas, aproveitando a capacidade técnica e produtiva da Índia 

e do Brasil para fortalecer as capacidades de outros países em desenvolvimento. 

Demonstrando que a colaboração entre os países em desenvolvimento pode produzir soluções 

inovadoras e eficazes para desafios globais de saúde, ao mesmo tempo em que promove a 

equidade e a justiça social. Apesar dos desafios, a parceria trilateral oferece um caminho 

promissor para fortalecer ainda mais a saúde global e a diplomacia de saúde no âmbito 

Sul-Sul. Como observa Asano (2013), o IBAS tem o potencial de se tornar um líder global na 

promoção de uma nova ordem em saúde internacional, desafiando o domínio do Norte Global 

e promovendo uma governança mais inclusiva e equitativa da saúde global. 

O Brasil, ao lado da Índia e da África do Sul, enfatiza a saúde como um direito 

humano fundamental, engajando-se na promoção de políticas de acesso universal e apoio ao 

fortalecimento dos sistemas de saúde locais. Por meio de iniciativas como o IBSA Fund for 

the Alleviation of Poverty and Hunger (Fundo IBAS de Alívio da Pobreza e da Fome), os 

países do IBAS financiam projetos de saúde em países em desenvolvimento, com o objetivo 

de promover melhorias nas áreas de saneamento, nutrição e serviços de saúde primária. Os 

países, ao apoiarem e promoverem esses projetos, buscam fortalecer sua imagem como um 

parceiro confiável e solidário no Sul Global, consolidando o Soft Power por meio da defesa de 

valores humanitários (Buss & Ferreira, 2010). Essa cooperação fortalece o posicionamento do 

Brasil como defensor de políticas de saúde inclusivas, um aspecto que gera reconhecimento 

positivo e legitima sua liderança no cenário internacional. Além disso, o Brasil promove o 

intercâmbio de experiências e conhecimentos em saúde, sobretudo em temas como o combate 

ao HIV/AIDS e a melhoria do atendimento primário. O IBAS permite que os países 

compartilhem suas práticas exitosas, como os programas de saúde da família, desenvolvidos 

no Brasil, e a produção de medicamentos genéricos na Índia, refletindo uma cooperação 
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horizontal que não depende de países desenvolvidos e que respeita as particularidades dos 

contextos locais (Buss e Fonseca, 2020). 

Consequentemente, uma das maiores expressões do Smart Power do Brasil no IBAS é 

a produção e distribuição de medicamentos e vacinas com base em acordos tecnológicos e 

parcerias entre os países. A Índia, líder global na produção de medicamentos genéricos, tem 

colaborado com o Brasil e a África do Sul para aumentar a capacidade de produção de 

medicamentos acessíveis no Sul Global. Esta iniciativa fortalece a autonomia dos países 

emergentes, diminui a dependência de empresas farmacêuticas do Norte Global e cria uma 

rede de produção mais robusta e sustentável, alinhada aos interesses do Brasil de ampliar sua 

influência geopolítica e econômica na área da saúde (Ventura, 2016). Nesse viés, a 

colaboração em pesquisa e desenvolvimento também exemplifica o uso de Smart Power pelo 

Brasil no IBAS. Ao promover a troca de conhecimentos científicos e tecnológicos com a Índia 

e a África do Sul, o Brasil fortalece sua base de inovação em saúde e promove uma 

diplomacia que contribui tanto para a saúde pública quanto para o avanço econômico de seus 

parceiros. A coordenação em pesquisa entre esses países tem gerado benefícios mútuos, como 

o desenvolvimento de tratamentos e diagnósticos mais acessíveis e adaptados às necessidades 

de suas populações. Esse alinhamento fortalece a capacidade de resposta às crises de saúde e 

representa uma ação de Smart Power que combina os benefícios do desenvolvimento local 

com a expansão da influência global do Brasil (Buss & Fonseca, 2018). 

4.2.4. CPLP: Transferência de Tecnologia e Fortalecimento de Capacidades Locais 

Num outro viés, a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), formada por 

nove países de língua portuguesa espalhados por quatro continentes, tem como um de seus 

objetivos centrais a cooperação em diversas áreas, incluindo a saúde. A transferência de 

tecnologia e o fortalecimento de capacidades locais, especialmente no setor da saúde, são 

pilares fundamentais dessa cooperação, uma vez que muitos dos países membros, como 

Angola, Guiné-Bissau e Moçambique, enfrentam desafios significativos na prestação de 

serviços de saúde e na infraestrutura de saúde pública. 

A CPLP, ao longo dos anos, tem promovido iniciativas que buscam não apenas o 

desenvolvimento técnico, mas também a capacitação de profissionais locais e o 

fortalecimento de sistemas de saúde em seus Estados membros (Buss e Tobar, 2017). Isso é 
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particularmente importante no contexto da cooperação Sul-Sul, onde a troca de 

conhecimentos e tecnologias entre países em desenvolvimento é vista como uma alternativa 

estratégica para enfrentar problemas de saúde globais e regionais. 

Fundada em 1996, a CPLP se propõe a promover a concertação política e a 

cooperação entre seus membros, que incluem Brasil, Portugal, Angola, Moçambique, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Timor-Leste e Guiné Equatorial (que se juntou em 

2014) (Russo et al., 2011). Embora a saúde não fosse inicialmente uma das áreas mais 

destacadas de cooperação, a crescente percepção da importância do fortalecimento das 

capacidades locais e da transferência de tecnologia, especialmente em países africanos, levou 

a um maior enfoque na saúde a partir dos anos 2000 (Buss e Ferreira, 2010). 

Dessa maneira, o Brasil e Portugal, como dois dos membros com sistemas de saúde 

mais desenvolvidos, desempenharam um papel central no fornecimento de assistência técnica 

e na facilitação de programas de cooperação em saúde. No entanto, os desafios dos países 

africanos de língua portuguesa (PALOP) e de Timor-Leste, em termos de infraestruturas de 

saúde e falta de recursos humanos qualificados, motivaram a CPLP a adotar uma abordagem 

mais estruturada para a transferência de tecnologia e capacitação. 

A transferência de tecnologia e o fortalecimento das capacidades locais na saúde na CPLP 

têm como objetivos principais: 

1.​ Desenvolvimento de capacidades técnicas e humanas: Capacitar os 
profissionais de saúde locais por meio de programas de formação e educação 
continuada, utilizando a expertise de países com sistemas de saúde mais 
desenvolvidos, como Brasil e Portugal. Isso inclui treinamento em áreas como 
vigilância epidemiológica, gestão de sistemas de saúde e atendimento especializado. 

2.​ Fortalecimento das infraestruturas de saúde: A CPLP busca apoiar os 
países membros mais vulneráveis no fortalecimento de suas infraestruturas de saúde, 
incluindo hospitais, laboratórios e centros de produção de medicamentos e vacinas. 
A construção ou modernização de instalações e a implementação de sistemas de 
informação de saúde são vistos como componentes cruciais para melhorar a 
capacidade de resposta dos sistemas de saúde. 

3.​ Promoção da produção local de medicamentos e vacinas: Um dos 
objetivos centrais da cooperação em saúde na CPLP é aumentar a capacidade dos 
países de produzir seus próprios medicamentos e vacinas, reduzindo a dependência 
de importações e aumentando o acesso a produtos de saúde essenciais. Isso inclui a 
transferência de tecnologia para a produção de medicamentos genéricos e vacinas, 
com ênfase na cooperação com o Brasil, que tem uma indústria farmacêutica 
relativamente avançada, e Portugal, com seu setor de biotecnologia. 

4.​ Resposta conjunta a emergências sanitárias: A transferência de tecnologia 
também visa a melhorar a capacidade dos países membros de responder a crises de 
saúde, como epidemias de doenças infecciosas. Isso inclui a criação de sistemas 
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regionais de alerta precoce e o compartilhamento de tecnologias para o 
monitoramento e controle de surtos. (Dias e Pimentel, 2020, p.3) 

Assim, uma das iniciativas mais significativas no campo da saúde dentro da CPLP é a 

criação da Rede de Institutos Nacionais de Saúde Pública da CPLP. Lançada em 2009, essa 

rede visa a facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação técnica entre os países 

membros. Os institutos de saúde pública, como a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) no Brasil 

e o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) em Portugal, desempenham um 

papel focal na formação de profissionais e na transferência de tecnologia para países com 

menos recursos, como Angola e Moçambique (Dias e Pimentel, 2020). A rede promove a 

cooperação em áreas como vigilância epidemiológica, pesquisa biomédica e saúde pública, 

além de atuar no fortalecimento dos sistemas nacionais de saúde por meio da capacitação de 

profissionais e da transferência de tecnologias para o diagnóstico e controle de doenças 

infecciosas. Por assim dizer, a troca de conhecimentos entre institutos tem sido essencial para 

a modernização de sistemas de vigilância e para a criação de capacidades locais de produção 

de diagnósticos laboratoriais. Como aponta Sousa (2017),  

A criação da Rede de Institutos Nacionais de Saúde Pública da CPLP representou 
um passo importante na institucionalização da cooperação em saúde no bloco, com 
foco no fortalecimento das capacidades locais e na sustentabilidade dos sistemas de 
saúde dos países africanos lusófonos (p. 56). 

Nesse viés, o Programa Estratégico de Cooperação em Saúde da CPLP (PECS-CPLP), 

implementado em 2009, é uma das iniciativas mais amplas e ambiciosas no campo da saúde 

dentro da CPLP. Este programa foi desenhado com o objetivo de promover o fortalecimento 

dos sistemas de saúde dos países membros, particularmente nos países de menor 

desenvolvimento relativo, como Angola, Guiné-Bissau e Timor-Leste. O PECS-CPLP 

prioriza a transferência de tecnologia e o fortalecimento das capacidades locais em várias 

frentes, como a produção de medicamentos, a formação de recursos humanos e a melhoria das 

infraestruturas de saúde. Entre suas ações estão o envio de missões técnicas para capacitação 

de profissionais locais, a facilitação de parcerias para a produção local de medicamentos 

genéricos e o apoio ao desenvolvimento de laboratórios regionais. Dessa forma,  

levantamento da cooperação em saúde brasileira com os PALOPs, realizada pela 
OMS em 2010, evidencia que entre 2006 e 2009, o volume de recursos de ajuda 
externa recebidos pelos PALOPs foi da ordem de USD 942 milhões, 90% dos quais 
para Moçambique, tendo os EUA e o Fundo Global como maiores doadores. A 
cooperação brasileira em saúde ainda é modesta em termos financeiros, mas existe 
grande expectativa de aumento em futuro próximo. Cerca de 31 projetos estão em 
andamento e as entrevistas com informantes-chave revela que a cooperação 
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brasileira em saúde é bem acolhida e vista de forma muito positiva pelos países 
receptores; a introdução de novas formas de trabalho e a difusão da experiência 
brasileira na  construção de seu sistema de saúde está contribuindo para desafiar 
paradigmas tradicionais. Entretanto, a falta de um sistema de acompanhamento e 
monitoração dos projetos e de informações confiáveis em relação ao montante de 
recursos financeiros envolvidos coloca dúvidas sobre a sua efetividade (Russo et al, 
2011). 

Um exemplo marcante é a cooperação entre o Brasil e Angola no desenvolvimento de 

uma fábrica de medicamentos genéricos em Luanda, capital de Angola. Este projeto, liderado 

pela Fiocruz e pelo governo angolano, busca capacitar Angola para a produção de 

medicamentos essenciais, reduzindo sua dependência de importações e aumentando o acesso 

a medicamentos acessíveis. A cooperação da CPLP tem se concentrado em questões de saúde 

que afetam desproporcionalmente os países africanos de língua portuguesa, como as doenças 

tropicais negligenciadas (DTNs), que incluem malária, dengue, hanseníase e esquistossomose.  

Para o período de 1998 e 2018, a partir de dados de acordos internacionais do 
Ministério das Relações Exteriores e da Assessoria de Assuntos Internacionais de 
Saúde (AISA) do Ministério da Saúde, identificam-se 68 acordos internacionais na 
área da saúde, todos firmados entre 2000 e 2012, com 23 diferentes países africanos, 
incluindo Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique e São 
Tomé e Príncipe. Predominam os acordos firmados com os Palop (38 no total), 
sendo que 30 estavam ainda vigentes em 2018. As áreas a que correspondem a maior 
parte desses documentos são as de HIV/AIDS, saúde pública, malária e doença 
falciforme.(Dias e Pimentel, 2020) 

A transferência de tecnologia para o controle e tratamento dessas doenças tem sido um 

foco central da cooperação. Por isso, o Brasil com sua experiência na pesquisa e 

desenvolvimento de medicamentos para doenças tropicais, têm desempenhado um papel 

importante na transferência de tecnologia para os PALOP. Por exemplo, a Fiocruz tem 

colaborado com instituições de saúde em Moçambique para melhorar a capacidade de 

diagnóstico e tratamento da malária e da tuberculose, além de apoiar a pesquisa em vacinas 

para doenças tropicais. Assim, 

O Brasil desenvolveu 48 projetos de cooperação técnica em saúde na África, sendo 
32 com países lusófonos. Destaca-se a cooperação com Moçambique (17 acordos), 
envolvendo as áreas de HIV/AIDS, câncer, alimentação e nutrição, saúde bucal, 
saúde materno-infantil e regulação e produção de medicamentos. Nesse país, houve 
a implantação de uma fábrica de medicamentos, com investimentos de mais de R$ 
40 milhões, a construção de um banco de leite humano e do Centro de Lactação do 
Hospital Central de Maputo. Em São Tomé e Príncipe, destaca-se o projeto Apoio ao 
Programa de Luta contra a Tuberculose, com apoio financeiro da ABC e técnico do 
Ministério da Saúde. Em Cabo Verde há acordos nas áreas de HIV/AIDS, malária, 
vigilância sanitária, bancos de leite humano e atenção básica. Nesse país foi 
realizada a construção do primeiro  banco de leite humano no continente africano, 
em 2011, no Hospital Agostinho Neto, na Praia, contribuindo para que se reduzisse a 
mortalidade infantil no país. Também se negocia a cooperação com Cabo Verde na 
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implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco. Com 
Guiné-Bissau há cinco acordos, nas áreas de HIV/AIDS, malária e saúde feminina. 
Com Angola foram firmados quatro acordos, com projetos concluídos de combate à 
malária, de formação de recursos humanos para o Hospital Josina Machel (com a 
participação triangular do Japão), de combate à doença falciforme e de um mestrado 
de Saúde Pública, com a participação da Fiocruz; desenvolve-se, ainda, um projeto 
de implantação de um banco de leite humano na Maternidade Lucrécia Paim, em 
Luanda. (Dias e Pimentel, 2020, p.10) 

Além disso, Portugal através do Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT), 

também tem sido um parceiro-chave na capacitação de profissionais de saúde dos PALOP 

para o combate a essas doenças. O IHMT oferece programas de formação avançada para 

técnicos e gestores de saúde de países como Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, com foco 

em vigilância epidemiológica e controle de vetores. Por isso, 

Reconhecendo as ligações entre saúde e desenvolvimento e atentando que a saúde é 
um direito fundamental é obrigação do Estado, o propósito principal do Plano é 
fixado como “o aperfeiçoamento dos sistemas de saúde dos Estados membros da 
CPLP, de forma a garantir o acesso universal a serviços de saúde de qualidade”. As 
principais estratégias utilizadas são a capacitação de recursos humanos e a 
implementação de projetos estruturantes que reforcem a capacidade institucional dos 
sistemas de saúde. (Buss e Ferreira, 2010, p. 110) 

No entanto, a CPLP oferece oportunidades promissoras para o futuro da cooperação 

em saúde, particularmente no contexto da cooperação Sul-Sul. A pandemia de COVID-19 

destacou a importância de fortalecer os sistemas de saúde locais e de investir na produção 

local de insumos médicos e vacinas. Nesse sentido, a CPLP pode desempenhar um papel cada 

vez mais relevante na promoção de uma maior autonomia dos países membros em saúde. 

O Brasil utilizou o Soft Power para estabelecer a transferência de conhecimento e o 

desenvolvimento de capacidades como pilares de sua diplomacia da saúde no âmbito da 

CPLP. Um dos principais exemplos dessa estratégia é o Programa de Apoio à Criação de 

Escolas de Saúde Pública nos Países da CPLP, que visa fortalecer a educação em saúde e 

capacitar recursos humanos locais para que possam atender as demandas internas de cada 

país. Por meio dessa iniciativa, o Brasil compartilhou sua expertise na área de saúde pública, 

promovendo intercâmbios entre universidades brasileiras e instituições de saúde dos países da 

CPLP, principalmente em Angola e Moçambique (Buss & Ferreira, 2010). Esse tipo de 

cooperação fortalece a imagem do Brasil como um ator solidário e comprometido com o 

desenvolvimento dos países lusófonos, o que é um exemplo típico de Soft Power na 

diplomacia da saúde. O país também incentivou a criação de redes de vigilância 

epidemiológica e de controle de doenças transmissíveis dentro da CPLP, especialmente com 
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países africanos, onde doenças infecciosas ainda representam desafios significativos. A 

participação brasileira na criação da Rede de Institutos Nacionais de Saúde Pública da CPLP 

reflete essa abordagem mais branda, promovendo o intercâmbio de práticas de vigilância e 

monitoramento de doenças como malária e tuberculose. Essa estratégia de fortalecimento da 

saúde pública local reforça o compromisso brasileiro com a justiça social e o acesso universal 

à saúde (Ventura, 2016). 

O Brasil também aplicou o conceito de Smart Power na CPLP ao combinar a 

promoção de valores humanitários com a transferência de tecnologia e a criação de 

capacidades estratégicas. A Parceria para a Produção de Medicamentos em Moçambique é um 

exemplo concreto de Smart Power aplicado à diplomacia da saúde. Em parceria com o Fundo 

Global e com a Fiocruz, o Brasil contribuiu para o desenvolvimento de uma fábrica de 

antirretrovirais em Moçambique, permitindo ao país uma maior autonomia na produção de 

medicamentos essenciais para o tratamento do HIV/AIDS. Essa iniciativa não só fortalece o 

sistema de saúde local, mas também alinha os objetivos estratégicos do Brasil de promover a 

segurança sanitária na África Lusófona, ao mesmo tempo em que fortalece a interdependência 

entre esses países (Almeida, 2010). Além disso, o Brasil contribuiu com assistência técnica 

para a estruturação de laboratórios de controle de qualidade de medicamentos nos países da 

CPLP. Essas parcerias permitiram que as nações lusófonas desenvolvessem a capacidade de 

produzir e monitorar a qualidade de medicamentos locais, um aspecto crucial para garantir a 

segurança e a eficácia dos produtos disponíveis. Essa abordagem ajuda a reduzir a 

dependência de países africanos em relação aos mercados farmacêuticos estrangeiros e 

promove uma autonomia sanitária regional, alinhando-se aos princípios de Smart Power na 

diplomacia da saúde (Barboza et al, 2017). 

​ As ações do Brasil na CPLP representam um exemplo abrangente do uso de Soft e 

Smart Power para promover a diplomacia da saúde por meio da transferência de tecnologia e 

do fortalecimento das capacidades locais. A ênfase em valores de solidariedade e justiça 

social, combinada com estratégias práticas de segurança sanitária e desenvolvimento de 

infraestruturas de saúde, fortalece a posição do Brasil como um líder na cooperação Sul-Sul e 

projeta uma imagem positiva no cenário global. Ao proporcionar meios para que os países 

lusófonos desenvolvam suas próprias soluções de saúde, o Brasil não só promove a autonomia 

sanitária regional, mas também reforça sua influência internacional de forma eficaz e 

inclusiva. 
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4.2.5. Mais Médicos: Mobilidade Internacional de Profissionais e Cooperação Sul-Sul 

O programa Mais Médicos, lançado em 2013, foi uma política pública brasileira criada 

para suprir a carência de médicos em áreas remotas e vulneráveis do Brasil. Ele está inserido 

em uma estratégia maior de mobilidade internacional de profissionais e cooperação Sul-Sul, e 

reflete a busca do Brasil por promover o desenvolvimento através de parcerias internacionais, 

especialmente com países em desenvolvimento. O programa surgiu em resposta a uma crise 

de acesso à saúde em várias regiões do Brasil, particularmente em áreas rurais e periferias 

urbanas, onde a falta de médicos compromete a prestação de serviços de atenção básica. Para 

enfrentar esse desafio, o Mais Médicos foi desenhado com a Ampliação da formação de 

médicos no Brasil, Reforma e expansão da infraestrutura da saúde e Recrutamento de médicos 

estrangeiros. A mobilidade internacional de profissionais de saúde tem se tornado uma prática 

comum em muitos países que enfrentam escassez de mão de obra qualificada no setor de 

saúde. No caso do Mais Médicos, a mobilidade foi facilitada por acordos internacionais, que 

permitiram a entrada de milhares de médicos cubanos no Brasil. 

Esse acordo com Cuba, mediado pela OPAS, foi essencial para o sucesso inicial do 

programa. Cuba já tinha uma longa tradição de exportação de médicos como parte de sua 

política de solidariedade internacional, enviando profissionais de saúde para países africanos, 

latino-americanos e caribenhos. Segundo Baggott e Lambie (2019), os médicos cubanos eram 

enviados como parte de uma estratégia de soft power cubano, promovendo laços diplomáticos 

e fortalecendo sua imagem como um país solidário e comprometido com a saúde global. 

No Brasil, os médicos cubanos desempenharam um papel crucial ao preencher vagas 

em áreas que os médicos brasileiros tradicionalmente evitavam, como regiões rurais no Norte 

e Nordeste. Cerca de 80% dos médicos estrangeiros no programa eram cubanos, o que gerou 

controvérsias políticas internas, mas foi amplamente elogiado pelas populações atendidas, que 

pela primeira vez tinham acesso a médicos regularmente (ABRASCO, 2016). 

O programa Mais Médicos foi um exemplo concreto de como a mobilidade de 

profissionais pode ser usada para atender demandas críticas de saúde em países de renda 

média e baixa. Ele também evidenciou os desafios e as oportunidades que surgem com a 

migração temporária de profissionais qualificados, tanto para os países que recebem (Brasil) 

quanto para os que enviam (Cuba). Em muitos casos, os médicos cubanos viam o programa 

como uma oportunidade de melhorar sua qualidade de vida e de obter experiência 
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internacional, ao mesmo tempo que ajudavam a suprir a demanda de saúde no Brasil . A 

parceria com Cuba foi uma das manifestações mais visíveis de cooperação Sul-Sul na saúde. 

A ilha é reconhecida por seu sistema de saúde robusto e por sua tradição de exportar médicos, 

tornou-se um parceiro estratégico para o Brasil. A OPAS desempenhou um papel de 

facilitador, garantindo que a cooperação estivesse alinhada com os padrões internacionais de 

saúde pública. Essa parceria foi vista como benéfica para ambos os países porque Cuba 

conseguiu manter uma de suas principais exportações enquanto o Brasil atendeu uma 

necessidade crítica de serviços de saúde . De acordo com Almeida (2010), o acordo entre 

Brasil e Cuba é um dos mais importantes exemplos de cooperação Sul-Sul na área da saúde, 

onde o know-how cubano foi aplicado de maneira eficaz em um contexto brasileiro com 

grandes desigualdades regionais . 

Além de preencher a carência de médicos, o programa contribuiu para a transferência 

de conhecimento e melhores práticas de atenção primária entre os médicos cubanos e 

brasileiros. Muitos médicos cubanos trouxeram consigo uma abordagem preventiva à saúde, 

com ênfase em visitas domiciliares e atenção básica, o que se alinha ao modelo de saúde 

adotado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil (Silva, 2017). Também contribuiu para 

a discussão global sobre a migração de profissionais de saúde e os desafios que envolvem a 

"fuga de cérebros" (brain drain) nos países em desenvolvimento. Ao contrário de muitos casos 

de migração de profissionais, onde os países em desenvolvimento perdem seus talentos para 

nações mais ricas, o Mais Médicos foi uma tentativa de utilizar a mobilidade de médicos 

como uma estratégia de desenvolvimento, beneficiando tanto o Brasil quanto Cuba. 

Médicos cubanos servem aos pobres em áreas em que médicos locais jamais 
trabalhariam, fazem do atendimento domiciliar uma parte da rotina das suas práticas 
médicas, vivem nas redondezas e estão disponíveis 24 horas por dia sem cobranças. 
Isso muda a natureza da relação médico-paciente e as expectativas dos pacientes dos 
países que recebem [médicos cubanos]. Como resultado, a presença de médicos 
cubanos vem forçando um reexame dos valores sociais e, em alguns casos, a 
estrutura e o funcionamento dos sistemas de saúde e mesmo a profissão médica nos 
países para os quais eles são enviados e atuam (Feinsilver, 2010, p. 12).  

Fundada em 1902 como a "Oficina Sanitária Internacional", a OPAS foi inicialmente 

concebida para combater doenças infecciosas que atravessavam fronteiras no hemisfério 

ocidental, como a febre amarela e a varíola. Com o tempo, a OPAS ampliou sua agenda, 

abordando não apenas as doenças transmissíveis, mas também questões de saúde pública 

relacionadas à nutrição, saneamento básico e fortalecimento dos sistemas de saúde. A 
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organização tornou-se o braço regional da Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1949, 

reforçando sua autoridade e ampliando sua atuação em políticas de saúde global. 

O Brasil se integrou formalmente à OPAS em 1929, e desde então tem exercido uma 

influência crescente, tanto por sua dimensão geopolítica e populacional no continente quanto 

por sua capacidade de implementar políticas de saúde pública inovadoras, como o Sistema 

Único de Saúde (SUS), criado em 1988. Assim, o país tem sido um dos principais atores 

dentro da OPAS, destacando-se em áreas como a cooperação técnica, a formulação de 

políticas de saúde pública e a promoção da diplomacia sanitária regional (Cueto, 2007) . As 

contribuições brasileiras para a OPAS refletem tanto sua experiência interna na 

implementação de políticas de saúde quanto seu papel como líder em iniciativas de 

cooperação Sul-Sul. 

 (...) os âmbitos de atuação e os cenários institucionais entre a OPAS e o governo 
brasileiro ampliaram-se sensivelmente, refletindo as especificidades dos temas de 
saúde na nova agenda da política externa e da diplomacia ... A OPAS/OMS tem 
acordado com o país a responsabilidade de atuar como instância estratégica de 
mediação e catalisadora das possibilidades de cooperação, assim como instância de 
acompanhamento de iniciativas ... [mobilizando] redes colaborativas e 
[promovendo] a sua articulação ... na América do Sul e África (Pires-Alves et al, 
2010: 76). 

Uma das principais formas pelas quais o Brasil tem contribuído para a OPAS é por 

meio da cooperação técnica com outros países da América Latina e Caribe. O país tem 

oferecido expertise em diversas áreas da saúde pública, como a atenção primária, combate a 

doenças transmissíveis, e políticas de imunização. O Programa Nacional de Imunizações 

(PNI) do Brasil, por exemplo, foi utilizado como modelo por outros países da região, com 

apoio da OPAS para replicar suas práticas bem-sucedidas. De acordo com Buss e Ferreira 

(2010), a OPAS tem facilitado a difusão de experiências brasileiras em políticas de saúde, 

como o controle da tuberculose e o combate à malária, tornando o Brasil uma referência 

regional em saúde pública . 

A universalidade do SUS, que garante o acesso gratuito a serviços de saúde para toda 

a população, foi um marco na América Latina, e a OPAS tem promovido o modelo brasileiro 

como uma forma de alcançar a cobertura universal de saúde em outros países. De acordo com 

Cueto (2015), o SUS tem sido um exemplo de como sistemas de saúde públicos podem ser 

eficazes em um contexto de alta desigualdade social, servindo como referência para o 

fortalecimento de sistemas similares em países da América Latina . 
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Além disso, o Brasil participou ativamente na elaboração de políticas de controle de 

doenças não transmissíveis, como o tabagismo e a obesidade, fortalecendo a agenda da OPAS 

em áreas críticas de saúde pública. A Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS, 

por exemplo, foi amplamente apoiada e implementada pelo Brasil, que utilizou a OPAS como 

uma plataforma para difundir essas práticas em outros países das Américas . 

No entanto, os desafios econômicos e políticos enfrentados pelo Brasil nas últimas 

décadas colocam em risco sua capacidade de continuar exercendo esse papel com a mesma 

eficácia. Ainda assim, o legado do Brasil na OPAS, especialmente no fortalecimento dos 

sistemas de saúde e na promoção de políticas de saúde universal, continua sendo uma 

referência importante para o futuro da saúde pública nas Américas. 

O Brasil utilizou o Soft Power no Mais Médicos ao promover a saúde como um direito 

humano fundamental e ao demonstrar solidariedade para com regiões carentes de 

profissionais de saúde.A parceria com Cuba foi emblemática nessa perspectiva, pois o 

programa trouxe milhares de médicos cubanos para trabalhar em regiões remotas do Brasil, 

onde profissionais brasileiros muitas vezes não estavam disponíveis ou não tinham interesse 

em atuar. Essa cooperação não apenas reforçou os laços entre Brasil e Cuba, mas também 

consolidou uma imagem positiva do Brasil como país que promove a justiça social e o 

bem-estar de sua população, alinhando-se aos princípios de Soft Power (Ventura, 2016). A 

mobilidade internacional de médicos permitiu que o Brasil fortalecesse a cooperação Sul-Sul, 

criando um espaço de troca de conhecimentos e práticas médicas que beneficiou tanto o país 

quanto seus parceiros. Além disso, o programa promoveu uma percepção internacional 

positiva da diplomacia de saúde brasileira ao demonstrar a capacidade do país de se envolver 

em projetos de cooperação humanitária. O Mais Médicos, ao garantir a presença de 

profissionais em comunidades isoladas, representou um compromisso com a saúde global e o 

desenvolvimento social, reforçando o Soft Power do Brasil e seu papel como líder em 

iniciativas de saúde pública inclusivas (Buss & Ferreira, 2010). 

O Mais Médicos possibilitou que o Brasil utilizasse sua diplomacia de saúde para 

fortalecer a posição geopolítica do país no Sul Global. Além disso, o programa incentivou a 

ampliação de práticas de saúde comunitária e o fortalecimento dos sistemas de atenção básica 

em outros países parceiros. Ao apoiar a formação de profissionais estrangeiros em medicina e 

ao promover a troca de experiências, o Brasil investiu no desenvolvimento de capacidades 
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locais e no fortalecimento dos sistemas de saúde de seus parceiros, promovendo uma 

cooperação de longa duração e efeitos estruturantes (Buss & Fonseca, 2018). Essas ações são 

um exemplo do Smart Power brasileiro, que combina uma abordagem de apoio técnico com 

objetivos de fortalecimento da autonomia dos sistemas de saúde dos países do Sul. 

O Mais Médicos é uma das iniciativas mais representativas da diplomacia da saúde 

brasileira, exemplificando o uso de Soft Power para promover valores de equidade e acesso à 

saúde e de Smart Power para alcançar objetivos estratégicos na cooperação Sul-Sul. A 

mobilidade internacional de profissionais e a colaboração com países como Cuba 

consolidaram a imagem do Brasil como um líder em saúde pública e cooperação humanitária, 

reforçando seu papel no cenário global. O programa destaca a capacidade do Brasil de 

articular sua diplomacia de saúde para promover a justiça social e o desenvolvimento de 

capacidades locais, criando um modelo de cooperação que pode inspirar outras iniciativas de 

saúde no Sul Global. 

4.2.6. Contexto Global e Nacional da Compra de Insulinas Chinesas 

A compra de insulinas20 chinesas pelo governo Lula está inserida em um contexto 

mais amplo de diplomacia da saúde e cooperação Sul-Sul, abordagens que têm sido centrais 

para a política externa brasileira nas últimas décadas. O Brasil, como uma potência regional, 

historicamente buscou diversificar suas parcerias internacionais em diversas áreas, incluindo a 

saúde, a fim de garantir o acesso a medicamentos essenciais e fortalecer sua capacidade de 

atender às demandas de saúde da população (Buss e Faid, 2013). Esse acordo para a aquisição 

de insulinas fabricadas na China reflete a estratégia do Brasil de diversificar suas fontes de 

abastecimento de medicamentos essenciais, alinhada com sua diplomacia multilateral e com o 

fortalecimento da cooperação com países em desenvolvimento (BRASIL, 2023). Essa 

iniciativa pode ser identificada como um exemplo do uso de parcerias estratégicas no setor da 

saúde como ferramenta de política externa e de desenvolvimento interno. 

Historicamente, o Brasil dependia principalmente de empresas farmacêuticas 

ocidentais para o fornecimento de insulina. No entanto, essa dependência apresentava 

20 O diabetes é uma das principais causas de mortalidade e morbidade no Brasil. Estima-se que cerca de 16 
milhões de brasileiros convivem com a doença, e muitos dependem de insulina para controlar os níveis de 
glicose no sangue. A insulina é, portanto, um medicamento vital, e a oferta adequada desse insumo é uma 
questão de saúde pública. 
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desafios, como os altos custos dos medicamentos e a vulnerabilidade a interrupções na cadeia 

de suprimentos. Essa vulnerabilidade foi acentuada durante a pandemia de COVID-19, 

quando a distribuição global de medicamentos essenciais foi afetada. O risco de 

desabastecimento de insulina no SUS levou o Ministério da Saúde a buscar alternativas 

emergenciais (SBD, 2023). Nesse contexto, a diversificação das fontes de insulina, incluindo 

a China, se tornou uma estratégia crucial. A China tem se destacado como um grande 

produtor de medicamentos genéricos e insumos farmacêuticos, e a cooperação com o país 

permitiu ao Brasil garantir o acesso contínuo à insulina a preços mais acessíveis, aliviando a 

pressão sobre o sistema de saúde pública (SBD, 2023). 

O Memorando de Entendimento assinado entre Brasil e China para a compra de 

insulinas chinesas representa um exemplo de cooperação Sul-Sul, no qual dois países em 

desenvolvimento trabalham juntos para resolver desafios comuns, como o acesso a 

medicamentos essenciais. Conforme argumenta Santana (2011), a cooperação Sul-Sul no setor 

de saúde não só contribui para a redução das disparidades globais de acesso a medicamentos, 

mas também fortalece as capacidades nacionais de saúde em ambos os lados da parceria. 

Além disso, a parceria com a China permitiu ao Brasil aumentar sua autonomia no 

setor farmacêutico, um dos objetivos centrais da política de saúde externa do país. Como 

aponta Buss e Tobar (2019), ao diversificar seus parceiros comerciais no setor de saúde, o 

Brasil reduz sua dependência de grandes indústrias farmacêuticas ocidentais e abre espaço 

para negociações mais equilibradas, aumentando sua capacidade de adquirir medicamentos a 

preços mais baixos. Nesse viés, 

As relações comerciais entre Brasil e China demonstraram ser altamente dinâmicas 
ao longo dos últimos dezoito anos, configurando-se como uma das relações mais 
importantes entre países emergentes no cenário mundial atual, conforme apontado 
pelo diplomata chinês Qu Yuhui, ministro conselheiro da Embaixada da República 
Popular da China no Brasil (Yuhui, 2021). 

Ainda assim, o Brasil tem buscado, por meio de parcerias como essa, melhorar sua 

infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento em biotecnologia. A insulina é um medicamento 

biotecnológico, e a capacidade de produzi-la localmente representa um passo importante para 

o Brasil em direção à autossuficiência na produção de medicamentos de alta complexidade. 

A compra de insulinas chinesas pelo governo Lula é um exemplo significativo de 

como a diplomacia da saúde e a cooperação Sul-Sul podem ser utilizadas para resolver 
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desafios críticos de saúde pública. Ao fortalecer sua parceria com a China, o Brasil conseguiu 

garantir o acesso a insulinas a preços mais acessíveis, ao mesmo tempo em que abriu caminho 

para o desenvolvimento de capacidade local de produção de medicamentos biotecnológicos. 

No entanto, o sucesso dessa iniciativa depende da capacidade do Brasil de equilibrar a 

cooperação internacional com o fortalecimento de sua própria indústria farmacêutica. A 

compra de insulinas chinesas21 deve ser vista como uma parte de uma estratégia mais ampla 

de saúde pública, que busca tanto garantir o acesso imediato a medicamentos essenciais 

quanto desenvolver a capacidade de produzir esses medicamentos localmente no futuro. 

Do ponto de vista das teorias de Soft e Smart Power, a aquisição de insulinas chinesas 

pelo Brasil é uma decisão estratégica que fortalece os laços bilaterais e reforça a presença do 

Brasil no cenário global como um defensor de práticas colaborativas em saúde. Ao expandir 

suas relações com a China na área de saúde, o Brasil demonstra o valor da cooperação e da 

solidariedade na promoção do acesso a medicamentos essenciais, projetando uma imagem de 

país comprometido com o fortalecimento da saúde global e da cooperação Sul-Sul. Por isso, a 

compra de insulina chinesa também é uma forma de Smart Power, pois combina a estratégia 

de diversificação do fornecimento com a promoção de parcerias internacionais que garantem 

segurança sanitária. Essa parceria fortalece a posição brasileira, permitindo ao país reduzir sua 

vulnerabilidade a crises externas e aumentar sua autonomia na gestão de insumos de saúde 

(Ventura, 2016). Além disso, a parceria com a China aumenta a margem de negociação do 

Brasil em suas relações com fornecedores tradicionais, criando um sistema de abastecimento 

mais resiliente e multifacetado, um princípio-chave do Smart Power. 

Portanto, a compra de insulinas chinesas pelo governo brasileiro em 2023 exemplifica 

o uso estratégico do Soft e Smart Power na diplomacia da saúde, ao garantir o fornecimento 

contínuo de insulina para a população e fortalecer as relações de cooperação Sul-Sul. Esta 

parceria reflete o compromisso do Brasil com o acesso universal à saúde e com a 

diversificação das fontes de suprimentos, o que diminui a vulnerabilidade nacional e fortalece 

a resiliência do sistema de saúde. A parceria com a China representa uma diplomacia de saúde 

que não apenas melhora o atendimento local, mas também promove o Brasil como um 

21 A compra emergencial de insulina chinesa gerou debates sobre a qualidade e a segurança do produto. A 
Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) expressou preocupações sobre a falta de registro da insulina no Brasil, o 
que pode indicar a ausência de controle de qualidade e segurança adequados. No entanto, a Anvisa autorizou a 
importação com base na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 203/2017, que permite a importação de 
produtos com registro em renomadas agências internacionais de vigilância sanitária 
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modelo de cooperação solidária e independente, ao mesmo tempo em que contribui para a 

segurança sanitária regional. 

4.3 PANDEMIAS MUNDIAIS E AS CONSEQUÊNCIAS NO SISTEMA 

INTERNACIONAL 

As pandemias exercem um papel disruptivo e transformador através da exposição das 

fragilidades e incentivo a reformas na governança global. Por isso, historicamente, a Peste 

Negra que ocorreu entre os séculos XIV e XV mostra como uma emergência sanitária causou 

declínios populacionais massivos que transformaram a ordem social e econômica da Europa, 

que era o “centro” do mundo, gerou implicações implicações no mercado de trabalho e na 

distribuição de posses e poderes. Segundo Cueto (2007), a Peste Negra alterou a hierarquia de 

poder e incentivou uma maior urbanização. Além disso, causou uma expansão mercantilista 

que indiretamente passou a moldar o Sistema Internacional com a criação de novas rotas de 

comércio e conexões entre estados. 

A ideia de emergência trazida pelo conceito de “saúde global” permeia não apenas o 
risco de infecção e o risco pandêmico, além deles existe uma forte preocupação com 
uma possível escassez dos profissionais da saúde, impactos no comércio e na 
economia, implicações relativas à propriedade intelectual, a repercussão das 
mudanças climáticas sobre a saúde, questões de migrações se somam a 
problemática. (Rolim, 2021, p.420) 

Mais adiante, surge a emergência da Gripe Espanhola (1918-1919), que ocorreu no 

período pós-Primeira Guerra Mundial, trazendo impactos ainda mais devastadores, estima-se 

aproximadamente 50 milhões de mortes. Por assim dizer, a crise reforçou a necessidade de 

cooperação entre os Estados para conter tal ameaça, o que fez com que fosse um importante 

passo no fortalecimento de instituições que regulassem as governanças, como a Liga das 

Nações. Portanto, essa pandemia ajudou a consolidar a ideia de saúde como um problema que 

deve ser tratado para além das fronteiras e impactam a estabilidade internacional. 

Ainda assim, essa construção foi gradual e não cessou o surgimento de novas 

pandemias que abalaram o sistema. A varíola, por exemplo, foi uma das crises sanitárias mais 

mortais da história, causando milhões de mortes ao longo dos séculos. Em resposta, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou em 1967 um programa de erradicação que 

obteve sucesso, que mais tarde serviria como referência em saúde global. Tal esforço 

apresenta-se como um marco da cooperação internacional, já que envolveu estados, 

organizações de saúde e comunidades em geral com o desenvolvimento de métodos de 
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vacinação em massa atrelado a vigilância epidemiológica com maior rigor. Assim, torna-se 

possível afirmar que esse modelo de resposta inspirou futuras estratégias de combate a 

doenças infecciosas, como o caso do Ebola e Covid-19. Segundo Cueto (2007), o sucesso na 

erradicação da varíola mostrou que a cooperação multilateral era não apenas possível, mas 

necessária para eliminar ameaças globais à saúde pública. 

Dessa forma, o HIV/AIDS, reconhecido em 1980, passou a revelar ainda mais 

profundas desigualdades nas respostas de saúde pública e um gigantesco problema na 

distribuição de medicamentos. Foi a partir dessa pandemia que surgiu o conceito de 

“segurança humana”, mais tarde incorporado nas discussões do Conselho de Segurança da 

ONU. Como resultado, houve a criação de instituições de financiamento global para a saúde, 

como o Fundo Global para Combate à AIDS, Tuberculose e Malária (2002). Tal que, esse 

avanço evidenciou ainda mais a necessidade da perspectiva mais global da saúde, ou seja, que 

desse um foco maior na dignidade humana e nos direitos à saúde especialmente nos países 

menos desenvolvidos. Por isso, de acordo com Cueto (2015), o HIV/AIDS alterou a forma 

como o Sistema Internacional aborda a saúde pública, promovendo uma visão de longo prazo 

para lidar com pandemias e integrar o direito à saúde como aspecto fundamental do 

desenvolvimento sustentável. 

A pandemia de influenza H1N1 de 2009 reforçou ainda mais a explanação das 

vulnerabilidades do sistema no desenvolvimento de respostas rápidas assim como o papel de 

um sistema de vigilância das governanças. Embora o H1N1 não tenha atingido a letalidade 

esperada, como os outros já citados, revelou a dependência extrema dos países em relação à 

OMS e as organizações para o compartilhamento de dados epidemiológicos com o 

desenvolvimento de vacinas mais rapidamente.  

Em março de 2009, autoridades sanitárias mexicanas identificaram um surto causado 
pelo H1N1 - uma nova cepa do vírus Influenza A, responsável por causar pandemia 
de gripe espanhola que assolou o mundo entre os anos de 1918 e 1920. A doença foi 
designada como "gripe A", "gripe mexicana" ou "gripe suína" (por conter ARN 
típico de vírus suínos). O surto logo evoluiu para epidemia e começou a se espalhar 
pelo mundo, atingindo sobretudo a América do Norte, a Europa e a Oceania. Em 
abril de 2009, a Organização Mundial da Saúde (OMS) classificou a epidemia como 
"emergência de saúde pública de âmbito internacional". Dois meses depois, com a 
doença se espalhando por 75 países em todos os continentes, a OMS decretou estado 
de pandemia. A doença chegou ao Brasil em maio de 2009, concentrando-se a 
princípio nas regiões Sul e Sudeste, mas logo se espalhou pelo país. (FIOCRUZ, 
2021) 
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Assim, este foi um episódio que marca o termo “diplomacia da saúde” já que exigiu 

um rápido compartilhamento de informações científicas e ajudou a consolidar o Regulamento 

Sanitário Internacional (RSI)22 de 2005, que foi revisado após o SARS (2003). Por isso, Buss 

e Tobar (2019) afirmam que o H1N1 destacou os limites e a necessidade de fortalecimento da 

OMS como autoridade maior na saúde global. 

Em um contexto mais regional, surge o surto do Ebola no continente africano em 

2014-2016. Este foi um marco crucial para expandir a compreensão de segurança regional, 

porque com uma disseminação rápida do vírus e um alto índice de letalidade demandam 

respostas eficientes ainda mais velozes que, inicialmente, se mostraram ineficientes, como 

uma clara falta de infraestrutura interna e externa para lidar com uma crise sanitária e ainda 

mais numa região mais vulnerável.  

A epidemia do Ebola foi considerada uma ameaça à paz e à segurança mundiais pelo 
Conselho de Segurança e pela Assembleia das Nações Unidas (ONU). Através disso, 
em setembro de 2014, o Secretário Geral da ONU criou a primeira missão sanitária 
de urgência da história, a Missão das Nações Unidas para a Ação de Urgência 
Contra o Ebola (MINAUCE). Com isso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
foi destituída da questão de autoridade e coordenação das questões de saúde 
internacional, posto que ocupava desde 1946, atribuída na época através de consenso 
entre os Estados-Membros por meio de sua Constituição. A decisão de destituição da 
OMS como autoridade da saúde foi tomada por meio de um consenso na demora das 
respostas da OMS frente às crises, ao subfinanciamento crônico da organização, a 
falta de confiança na organização que por sua vez torna os investimentos escassos. 
Podemos observar que tais elementos apontam para um desgaste da OMS e do RSI, 
e o incremento da segurança na questão da saúde fez com que o multilateralismo 
entrasse em erosão, pois como a OMS não é mais confiável e foi destituída pela 
ONU de sua posição de autoridade em questões de saúde, os países iniciaram ações 
unilaterais para lidar com o problema, causando um sentimento de hostilidade em 
relação a OMS. (Rolim, 2021, p.425) 

O caso do ebola levou ao desenvolvimento de novos protocolos e ações de 

emergência, e trouxe à tona questões sobre contenção e mobilização de recursos em tempo 

real, levando a OMS a reformular seus planos de contingência. O surto também intensificou a 

noção de que epidemias podem desestabilizar regiões inteiras, apontando para a 

interdependência entre estabilidade política e saúde pública. 

Nesse contexto surge então a pandemia do Zika vírus, que atingiu especialmente a 

América Latina e o Caribe entre 2015-2016, trazendo repercussões importantes para saúde 

22  A Organização Mundial da Saúde (OMS) é responsável pela liderança e pela implementação efetiva de todas 
as medidas trazidas pelo International Health Regulations (IHR), que é o Regulamento Sanitário Internacional 
(RSI). O RSI é um tratado da OMS globalmente reconhecido com 196 Estados Parte, trata-se de uma estrutura 
governamental para segurança da saúde global, que traz reformas operacionais e desenvolve iniciativas em torno 
do tema, cuja supervisão ocorre por parte da Organização Mundial da Saúde (OMS).(Rolim, 2021, p.424) 
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pública e política internacional. O Zika vírus foi inicialmente identificado em macacos na 

África na década de 1940 e permaneceu relativamente desconhecido até que surtos ocorreram 

nas ilhas do pacifico em 2007 e 2013. No entanto, foi em 2015 que o vírus ganhou atenção 

global ao atingir o Brasil e outros países latino-americanos. A rápida disseminação do Zika foi 

associada ao aumento dos casos de microcefalia e outras complicações neurológicas em 

recém-nascidos, ligadas à infecção em mulheres grávidas (Ribeiro, 2016). Este vínculo 

inédito entre um arbovírus e graves complicações congênitas fez da epidemia um evento de 

saúde global, levando a Organização Mundial da Saúde (OMS) a declarar uma Emergência de 

Saúde Pública de Interesse Internacional em 2016.  

Por isso, a resposta internacional ao Zika mostrou os desafios de uma ação coordenada 

em situações emergentes de saúde pública que envolvem regiões de alta vulnerabilidade. A 

epidemia evidenciou a falta de um sistema robusto de resposta rápida para doenças 

transmitidas por vetores, como o mosquito Aedes aegypti, e destacou a necessidade de 

investimentos contínuos em infraestrutura de saúde, vigilância e controle de vetores. A OMS 

e outras organizações internacionais, em conjunto com governos nacionais, iniciaram esforços 

para fortalecer a vigilância epidemiológica e promover campanhas de controle de mosquitos. 

No entanto, como aponta Ribeiro (2016), a resposta ao Zika foi limitada por fatores como a 

falta de financiamento adequado e a dependência de países afetados para implementar 

medidas de controle em condições de desigualdade econômica. 

O impacto da pandemia de Zika estendeu-se para além das fronteiras da América 

Latina, ao afetar o turismo, especialmente em regiões tropicais, e ao gerar preocupações 

globais sobre a disseminação do vírus para outras regiões por meio de viagens internacionais. 

A epidemia também resultou em colaborações científicas e desenvolvimentos importantes na 

pesquisa sobre vacinas e terapias antivirais. No entanto, o Zika também mostrou as limitações 

do Sistema Internacional em oferecer respostas rápidas e efetivas para doenças 

negligenciadas, que afetam de maneira desproporcional regiões menos favorecidas. 

Em tempos recentes, fomos expostos a mais uma crise geral de saúde, que abalou não 

só o sistema internacional, mas o mundo e suas comunidades, mostrou a clara fragilidade de 

tudo diante da disseminação de um vírus mortal. A COVID não apenas expôs a debilidade das 

cadeias globais de suprimentos, como também trouxe uma crise de confiança nas instituições 

multilaterais. Além dos desafios de saúde pública, a pandemia desencadeou tensões 
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comerciais e diplomáticas severas, levando a medidas de fechamento de fronteiras e aumento 

do protecionismo. Ademais, estimulou esforços multilaterais como o ACT-A e o COVAX, 

mas também ressaltou as rivalidades entre as potências e a fragmentação no Sistema 

Internacional. Esse cenário de devastação reforçou a necessidade de fortalecimento das 

estruturas de cooperação global em saúde na implementação de sistemas equitativos para 

acesso a insumos essenciais e atendimento ágil, além de revelar que o pensamento sobre 

saúde global deve levar em conta o longo prazo, ou seja, futuras crises podem surgir mas o 

efeito pode ser menor. Por isso, 

O cenário atual apresenta um paralelo muito parecido com o início do século XX, 
pode- se afirmar que o cenário de pandemia está se repetindo, dando espaço também 
a uma disputa pela liderança sistêmica. A preponderância dos Estados Unidos sob 
sistema internacional sempre foi muito evidente, apesar de ter se enfraquecido após 
o 11 de setembro, eles ainda se mantêm com uma certa liderança à frente. Porém, 
agora, temos outros atores emergindo de uma forma muito mais clara e evidente, 
como é o caso da China, e a pandemia do coronavírus dá a entender que a sua 
diferença na disputa pela hegemonia e pela liderança com os EUA, pode se encurtar. 
Mesmo que as coisas voltem ao normal pós pandemia, as mesmas potências não 
voltarão a exercer sua liderança da mesma forma. Modificações estão acontecendo e 
essa é uma temática de grande preocupação. A pandemia é uma espécie de uma lupa, 
ela escancarou um conjunto de vulnerabilidades dos países, inclusive a capacidade 
de muitos Estados em ofertarem para a sua população requisitos mínimos de 
segurança e defesa e essa capacidade de defesa dos Estados – de projeção do seu 
poder, da sua influência internacional – está muito associado ao sistema produtivo 
nacional. Neste momento existe uma brutal assimetria entre as capacidades 
produtivas, as capacidades nacionais de defesa dos Estados, e esse cenário não é 
novo. Os sistemas produtivos, assim como a geopolítica da nação, não sofrem 
transformações abruptas, trata-se de um movimento lento e muito revelador de 
tendências futuras.(Rolim, 2021, p.431) 

A história das pandemias revela que essas crises são catalisadores de mudança, 

acelerando processos de transformação no Sistema Internacional. Das pandemias históricas às 

contemporâneas, elas pressionaram estados a cooperarem, mesmo em contextos de rivalidade 

geopolítica, e evidenciaram a necessidade de um sistema de saúde global resiliente. No 

entanto, a repetição de problemas estruturais – como desigualdade no acesso a tratamentos e a 

concentração de poder em algumas nações – sugere que ainda há desafios significativos para 

um Sistema Internacional verdadeiramente colaborativo e eficaz. 

Durante as pandemias, os países que respondem com políticas de apoio humanitário e 

distribuição de vacinas e insumos médicos, como a China, EUA e Cuba, utilizam o Soft 

Power para construir uma imagem positiva no cenário internacional, evidenciando um 

compromisso com o bem-estar global. De acordo com Ventura (2020), "a diplomacia da saúde 

pode funcionar como uma ponte de aproximação entre nações, facilitando a superação de 
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barreiras políticas através da solidariedade na saúde" (Ventura, 2020, p. 58). Por assim dizer, 

com a pandemia de COVID-19, por exemplo, países que forneceram vacinas, equipamentos 

de proteção individual e compartilharam dados científicos obtiveram influência diplomática 

significativa. O conceito de Soft Power, portanto, permite a um país construir uma imagem de 

parceiro responsável, disposto a compartilhar seus recursos e conhecimentos para enfrentar 

desafios globais. 

Durante a crise do Ebola, por exemplo, países como os Estados Unidos utilizaram uma 

abordagem de Smart Power ao combinarem ações humanitárias com apoio financeiro, 

treinamento local e presença militar para controlar o surto na África Ocidental, consolidando 

sua liderança e influência regional. Por isso, o uso do Smart Power nas pandemias mais 

recentes se traduziu, também, no compartilhamento de tecnologia e no financiamento para o 

fortalecimento de sistemas de saúde em países em desenvolvimento. Buss e Fonseca (2018) 

destacam que  

o investimento no fortalecimento dos sistemas de saúde locais é um exemplo de 
Smart Power na diplomacia da saúde, onde o apoio técnico gera benefícios tanto 
para o país que recebe quanto para o doador, contribuindo para a segurança sanitária 
global (Buss & Fonseca, 2018, p. 239).  

Portanto, essa estratégia é fundamental para criar capacidades autossustentáveis, 

consolidando a imagem de um país como colaborador comprometido com o desenvolvimento 

e resiliência dos seus parceiros internacionais.O uso das teorias de Soft e Smart Power na 

diplomacia da saúde não é isento de desafios, especialmente em um contexto de crescentes 

desigualdades e nacionalismos. A pandemia de COVID-19 evidenciou essas dificuldades, 

com disputas por vacinas e insumos médicos, que dificultaram a cooperação internacional e 

ressaltaram a necessidade de estruturas mais sólidas de governança em saúde global. Assim, a 

construção de sistemas de saúde resilientes e de confiança entre os países, promovida por 

estratégias de Smart Power, pode ajudar a preparar o sistema internacional para lidar com 

crises sanitárias futuras e promover uma resposta verdadeiramente colaborativa. 

4.4 FATORES DE INFLUÊNCIA PARA A SAÚDE INTERNACIONAL 

A saúde internacional é influenciada por uma complexa interação de fatores sociais, 

econômicos, políticos e ambientais, que afetam não apenas os sistemas de saúde nacionais, 

mas também o Sistema Internacional como um todo. Estes fatores determinam a capacidade 
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dos países de prevenir, controlar e responder a crises de saúde e são fundamentais para 

entender os desafios enfrentados em um cenário cada vez mais globalizado. Por assim dizer, 

Os países de renda baixa e média compunham 80% das mortes por doenças crônicas. 
Ainda segundo a OMS, as taxas de mortalidade por doenças crônicas (respiratórias, 
cardiovasculares, além de câncer e diabetes) são consideravelmente mais elevadas 
em países da África, do Caribe, da Europa Oriental (ou Europa do Leste) e até 
mesmo no BRICS (Brasil, Federação Russa, Índia, China e África do Sul). Enquanto 
a taxa média mundial é de 19,4%, em Serra Leoa chega a 27,5% e na África do Sul a 
26,8%. Nas Américas, as taxas mais elevadas são da Guiana (28,4%), de Trindade e 
Tobago (26,2%) e do Haiti (23,9%). Na Europa destacam-se países do Leste, como 
Bielorussia com 26,2%, Servia com 24,5%, Hungria com 24%, e a Federação Russa 
(29,9%) (WHO World Health Statistics, 2016a) 

​ Um desses fatores primordiais na saúde internacional é a desigualdade 

sócio-econômica, que afeta o acesso e a qualidade dos serviços de saúde em diferentes regiões 

do mundo. Como delimitado nos tópicos anteriores, países de baixa e média renda enfrentam 

maiores dificuldades para oferecer serviços, uma situação que impacta diretamente a saúde 

global ao facilitar a disseminação de doenças infecciosas e ao dificultar o combate a 

enfermidades crônicas. Lima (2017) aponta que a disparidade entre sistemas de saúde se 

traduz em um ciclo de vulnerabilidade para doenças, onde populações de países em 

desenvolvimento sofrem as consequências de um financiamento inadequado e de 

infraestrutura de saúde precária. Essas desigualdades são reforçadas pelo financiamento 

insuficiente e por políticas de austeridade, que limitam ainda mais a capacidade dos estados 

de responder adequadamente a crises de saúde, como a pandemia de COVID-19 evidenciou 

em 2020. Por isso, 

A globalização altera, também, nossa percepção de tempo, conectando a nossa vida 
cotidiana com acontecimentos em outras partes do planeta. Modifica também nossa 
percepção cognitiva de como vemos e entendemos a nós mesmos e o mundo que nos 
cerca, permitindo a solidariedade com o outro no mundo (Fortes e Ribeiro, 2014) 

Como consequência, as condições ambientais, incluindo mudanças climáticas e 

desastres naturais, desempenham um papel cada vez mais significativo na saúde internacional. 

As alterações climáticas estão ligadas ao aumento na incidência de doenças transmitidas por 

vetores, como malária e dengue, e ao deslocamento de populações que fogem de regiões 

devastadas por desastres, agravando a crise de saúde em áreas já sobrecarregadas. Como 

observado por Ribeiro (2016), a degradação ambiental e o aumento da temperatura global 

alteram os padrões de transmissão de doenças e expandem a área geográfica de vetores como 

o Aedes aegypti, que carrega doenças como o Zika, a dengue e a chikungunya. Além disso, o 

impacto das mudanças climáticas na segurança alimentar e no acesso à água potável contribui 
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para a desnutrição e a propagação de doenças relacionadas à higiene precária. Estudos como o 

de Helena Ribeiro (2016) mostram que as crises hídricas em regiões vulneráveis afetam 

diretamente a saúde pública, elevando os casos de doenças infecciosas e parasitárias e 

comprometendo a sustentabilidade dos sistemas de saúde locais. 

A globalização e o aumento da mobilidade humana facilitam a disseminação de 

doenças infecciosas, o que impõe desafios significativos ao Sistema Internacional para conter 

surtos e pandemias. As redes de comércio e turismo globalizados tornaram a contenção de 

doenças mais complexa, e a disseminação rápida de patógenos, como ocorreu com a 

COVID-19, revelou a vulnerabilidade dos sistemas de saúde frente a uma mobilidade global 

sem precedentes. Como discutido por Cueto (2015), a interconectividade global aumenta o 

risco de transmissão transfronteiriça, demandando maior cooperação entre países para 

desenvolver estratégias de controle de doenças e protocolos de resposta emergencial. Além 

disso, a migração forçada por conflitos, perseguições ou mudanças climáticas também afeta a 

saúde pública, pois migrantes e refugiados geralmente enfrentam condições de vida precárias, 

que aumentam o risco de surtos de doenças.  

A saúde internacional é também influenciada por questões geopolíticas, que podem 

tanto facilitar quanto dificultar a cooperação entre estados. A soberania em saúde torna-se um 

tema central quando as nações priorizam políticas de saúde interna em detrimento de uma 

cooperação internacional mais ampla. Essa resistência pode ser observada em crises como a 

pandemia de COVID-19, quando alguns países preferiram manter suas reservas de vacinas, 

dificultando o acesso de nações de baixa renda a imunizações. Segundo Ribeiro (2016), a 

disputa geopolítica e a competição por recursos essenciais resultam em desigualdade na 

distribuição de insumos médicos e destacam a necessidade de reformar as normas 

internacionais para garantir um acesso mais equitativo. 

A governança global desempenha um papel fundamental para enfrentar desafios de 

saúde que transcendem fronteiras, como pandemias, resistência antimicrobiana e mudanças 

climáticas. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e outras organizações internacionais são 

responsáveis por coordenar ações e fornecer diretrizes para que os países possam responder de 

forma eficaz a crises de saúde. No entanto, a eficácia dessas organizações é frequentemente 

limitada pela falta de autoridade vinculante e pela dependência do financiamento dos 

estados-membros, que afeta sua capacidade de agir. Por isso, Helena Ribeiro argumenta que a 
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OMS é fundamental na governança da saúde internacional, mas enfrenta desafios que 

comprometem a eficiência de sua resposta em crises, especialmente devido às restrições 

orçamentárias e às interferências políticas. Os estudos discutem a necessidade de fortalecer o 

papel da OMS e de estabelecer mecanismos de financiamento mais sustentáveis, o que 

garantiria uma resposta rápida e eficaz a emergências de saúde pública. Há também uma 

demanda crescente por um sistema de saúde internacional mais inclusivo, que considere as 

necessidades de países menos desenvolvidos e que promova a equidade no acesso a recursos 

de saúde. Assim, abordando a saúde global como 

a obtenção do melhor padrão de saúde, bem estar e equidade possível em todo o 
mundo, através de uma atenção cuidadosa aos sistemas humanos - políticos, 
econômicos, sociais - que moldam o futuro da humanidade, e dos sistemas naturais 
da terra, que definem os limites ambientais seguros para o florescimento da 
humanidade. (Whitmee et al, 2015, p.6) 

​ A análise dos fatores que influenciam a saúde internacional revela que a prevenção e a 

resposta eficaz a crises de saúde dependem de uma abordagem integrada que considere 

aspectos socioeconômicos, ambientais, geopolíticos e institucionais. A desigualdade 

socioeconômica, as mudanças climáticas, a mobilidade humana e as disputas geopolíticas são 

desafios estruturais que impactam diretamente a capacidade global de proteger e promover a 

saúde pública. Para enfrentar esses desafios, é crucial fortalecer a governança global em saúde 

e promover um Sistema Internacional mais equitativo e resiliente, que seja capaz de responder 

de maneira inclusiva e sustentável às crises sanitárias. Nesse contexto, a governança global 

em saúde, particularmente no papel da OMS e de outras instituições multilaterais, depende 

muito do apoio político e financeiro dos seus Estados membros. Nesse viés, o financiamento é 

amplamente pautado numa dependência de doações dos países e de organizações privadas, 

que de certa forma causa a limitação da autonomia e capacidade de ação desses organismos. 

Conforme discutido por Lima et al. (2021), a politização da OMS, especialmente durante a 

pandemia de COVID-19, demonstrou como pressões políticas e conflitos de interesse entre 

estados comprometem a atuação da organização, resultando em respostas menos eficazes. 

​ Por assim dizer, os fatores políticos também vão exercer influência no papel da saúde 

internacional, moldando as políticas públicas, os financiamentos, às cooperações 

internacionais e ainda mais a capacidade de resposta a crises sanitárias. Desse modo, a saúde 

passa a ser vista como um domínio técnico e humanitário com influência de interesses 

geopolíticos, decisões soberanas e relações de poder no Sistema Internacional. Dessa forma, 
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questões de soberania afetam diretamente a saúde global, em especial em contextos onde os 

países passam a priorizar os seus interesses internos sobre a cooperação. A pandemia mais 

recente vai provar justamente isso, ou seja, ela expôs como o nacionalismo na saúde impactou 

a distribuição de vacinas e medicamentos essenciais, já que muitos países buscaram construir 

uma reserva de vacinas para suas populações em detrimento de uma distribuição equitativa. 

Os autores, como Bermudez et al. (2021), discutem como as políticas de "nacionalismo de 

vacinas" durante a pandemia evidenciaram uma resistência de alguns estados em colaborar 

com iniciativas internacionais, como o COVAX, impactando o acesso de países de baixa 

renda a vacinas essenciais. Essa postura nacionalista gera uma divisão no acesso a tratamentos 

e tecnologias em saúde e afeta as iniciativas de saúde global que dependem de uma 

distribuição justa de recursos. A soberania em saúde, portanto, se torna um obstáculo em 

momentos críticos, afetando o acesso universal à saúde e perpetuando desigualdades entre as 

nações. 

​ Em contextos de competição por recursos ou influência global, a saúde é 

frequentemente instrumentalizada como um "soft power" para reforçar alianças e influência 

regional, como discutido em vários tópicos da pesquisa. Segundo Souza e Guimarães (2020), 

a China utilizou a chamada "diplomacia das vacinas" durante a pandemia de COVID-19 para 

fortalecer suas relações com países da América Latina, África e Sudeste Asiático, ao fornecer 

vacinas em momentos de escassez global. Entretanto, essa mesma dinâmica pode gerar 

tensões, especialmente entre potências que competem pela liderança na resposta a crises de 

saúde. A competição por influência pode minar os esforços coletivos de combate a endemias e 

contribuir para o surgimento de blocos de poder que agem de maneira isolada, prejudicando o 

Sistema Internacional de Saúde e dificultando o compartilhamento de dados epidemiológicos 

e de melhores práticas. 

​ A diplomacia em saúde é uma ferramenta essencial para fortalecer a cooperação 

internacional e promover a troca de conhecimento e recursos. Contudo, o sucesso da 

diplomacia em saúde é frequentemente desigual, dependendo da capacidade de negociação e 

do poder político e econômico dos estados envolvidos. Buss e Tobar (2019) observam que 

países de baixa renda enfrentam dificuldades em influenciar as políticas internacionais de 

saúde e são muitas vezes subordinados às agendas dos países mais ricos. Essa desigualdade 

nas relações de poder significa que as questões de saúde prioritárias para os países de alta 

renda, como a segurança contra pandemias e o desenvolvimento de novas tecnologias, 
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frequentemente recebem mais atenção e recursos do que problemas como as doenças 

negligenciadas, que afetam desproporcionalmente os países em desenvolvimento. Além disso, 

como a diplomacia em saúde é usada para o fortalecimento de relações bilaterais e regionais, 

os estados menos influentes acabam excluídos de negociações que impactam diretamente suas 

populações. 

​ A partir disso, as políticas de saúde de cada país são influenciadas por sua posição no 

Sistema Internacional e pela pressão de organismos multilaterais e países doadores, 

especialmente em nações que dependem de ajuda internacional. Souza e Guimarães (2020) 

discutem como a dependência de financiamento externo pode influenciar as políticas de saúde 

de países em desenvolvimento, ao pressioná-los a adotar estratégias de combate a doenças que 

se alinham aos interesses dos doadores, mas que podem não atender às necessidades locais. A 

influência política externa, muitas vezes mascarada como assistência técnica ou ajuda 

humanitária, compromete a autonomia dos estados em definir suas próprias prioridades de 

saúde. Esse tipo de interferência pode impactar negativamente as populações locais, ao 

implementar políticas que não consideram os contextos culturais e sociais específicos, 

gerando resistência da população e dificultando a eficácia das intervenções em saúde. 

​  A saúde internacional é influenciada por múltiplos fatores que vão desde 

desigualdades sociais e econômicas até mudanças ambientais e conflitos. Nesse contexto, a 

diplomacia da saúde emerge como uma ferramenta estratégica que incorpora as teorias de Soft 

Power e Smart Power para promover objetivos de saúde e, ao mesmo tempo, influenciar a 

política internacional. O uso dessas teorias permite que os países exercitem sua influência 

global de maneira não coercitiva, alinhando suas ações com valores de solidariedade, justiça 

social e equidade, especialmente em tempos de crises sanitárias. Assim, a saúde internacional 

é moldada por essas estratégias que não apenas garantem acesso a cuidados e insumos 

essenciais, mas também fortalecem as relações diplomáticas e a segurança sanitária global. 

​ Os fatores que influenciam a saúde internacional incluem a distribuição desigual de 

recursos, sistemas de saúde frágeis, e a crescente interdependência entre os países. Esses 

fatores tornam as crises sanitárias um risco compartilhado que transcende fronteiras nacionais 

e reforça a necessidade de cooperação multilateral (Buss & Ferreira, 2010). Segundo Ventura 

(2020), a interdependência entre nações em questões de saúde torna imprescindível a adoção 

de uma diplomacia da saúde robusta, que possibilite respostas coordenadas e solidárias a 
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emergências sanitárias globais, como a pandemia de COVID-19. O uso de Soft Power, nessa 

perspectiva, permite que os países fortaleçam sua imagem e influência por meio de ações de 

cooperação humanitária, enquanto o Smart Power combina essa imagem positiva com a 

construção de capacidades locais e regionais, assegurando maior estabilidade e segurança 

sanitária. 

​ A teoria do Smart Power, por sua vez, envolve a combinação estratégica de Soft e 

Hard Power para garantir que a cooperação em saúde internacional seja sustentada a longo 

prazo. Durante crises, essa abordagem permite que os países desenvolvam sistemas de saúde 

mais resilientes e se preparem melhor para futuras emergências. A combinação de ajuda 

humanitária e investimentos em infraestrutura e capacitação técnica exemplifica o Smart 

Power aplicado à saúde, permitindo que um país não apenas responda à crise, mas ajuda a 

prevenir outras futuras (Ventura, 2020). No caso do Brasil, a atuação no combate à AIDS, 

com políticas que inspiraram outros países, bem como o apoio técnico para a construção de 

sistemas de saúde na África e na América Latina, são exemplos de Smart Power. Ao 

implementar essa combinação, o Brasil fortaleceu suas capacidades diplomáticas e contribuiu 

para o fortalecimento da segurança sanitária em seus parceiros regionais. 

​ A eclosão de pandemias nos últimos anos evidenciou ainda mais a importância de uma 

diplomacia da saúde fundamentada nas teorias de Soft e Smart Power. A resposta à crise de 

COVID-19 destacou a capacidade de certos países em liderar a produção e distribuição de 

vacinas, utilizando tanto Soft Power (ao promover acesso igualitário e solidariedade) quanto 

Smart Power (ao combinar essas ações com investimentos em tecnologias de produção local). 

A China, por exemplo, projetou influência em diversos países ao distribuir vacinas e 

equipamentos médicos, mas também investiu em parcerias para transferência de tecnologia e 

produção local, fortalecendo a segurança sanitária e promovendo sua imagem como um ator 

global solidário e confiável (Buss & Fonseca, 2018). 

​ As teorias de Soft Power e Smart Power oferecem uma base teórica valiosa para 

entender a diplomacia da saúde como uma ferramenta de influência e cooperação na saúde 

internacional. Por meio do Soft, países promovem valores de solidariedade e justiça social, 

construindo alianças e fortalecendo sua imagem global, enquanto o Smart Power combina 

esses valores com investimentos práticos e estratégicos que aumentam a resiliência sanitária. 

A diplomacia da saúde, ao se basear nessas teorias, fortalece a capacidade dos países de 
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responder a crises de maneira solidária e estratégica, promovendo a segurança sanitária e 

consolidando suas posições no cenário global. 

Por fim, os fatores políticos que influenciam a saúde internacional são complexos e 

refletem a interdependência entre saúde e poder no Sistema Internacional. Questões como 

soberania, nacionalismo, geopolítica e desigualdade de poder determinam a capacidade dos 

estados e das instituições internacionais de responderem às crises de saúde de forma eficaz e 

equitativa. A análise desses fatores ressalta a necessidade de reformas na governança da saúde 

global que garantam uma distribuição mais justa de recursos e promovam uma cooperação 

internacional menos vulnerável a interesses políticos.  

 



135 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

​ A partir dessa análise da relevância da política externa brasileira focada na diplomacia 

da saúde e nas cooperações sul-sul foi possível entender como o Brasil tem buscado 

consolidar seu papel internacional através de políticas de saúde voltadas ao desenvolvimento 

humano e cooperação com o sul global. A pandemia de COVID-19 intensificou a necessidade 

de cooperação em um mundo cada vez mais conectado, ao revelar fragilidades globais que 

demandam estratégias coordenadas. Nesse contexto, o estudo procurou propor essa análise do 

papel da saúde nas relações internacionais, com ênfase na capacidade do Brasil de influenciar 

a saúde global e responder efetivamente às crises sanitárias. Com isso, através dos conceitos 

de soft e smart power foi possível explicar como o Brasil utiliza a diplomacia pública e de 

saúde para construir influência no sistema internacional. Assim, é perceptível como por meio 

de políticas de pauta humanitária o Brasil busca fortalecer sua imagem de liderança regional. 

Ao combinar elementos de poder brando e duro, o país utiliza estratégias que vão além da 

simples ajuda humanitária, explorando sua capacidade de moldar preferências internacionais e 

construir uma imagem sólida no cenário global. 

​ Num alinhamento entre os objetivos específicos e a construção dos capítulos da 

pesquisa, o primeiro capítulo ficou disposto da conceituação do soft e smart power, 

desenvolvidos por Joseph Nye, que refletem a habilidade de um país em influenciar outros 

através de valores culturais, ideológicos e políticas atraentes, ao invés da força coercitiva. No 

caso do Brasil, o soft power tem sido uma ferramenta estratégica na promoção de sua imagem 

de nação solidária e pacífica. A aplicação do smart power, ou poder inteligente, que combina 

estratégias de persuasão e coerção, é mais desafiador para o Brasil, que busca um equilíbrio 

entre o uso da influência suave e cooperação pragmática sem dispor dos recursos militares e 

econômicos robustos de potências globais. A posição do país como líder na cooperação em 

saúde é uma forma de articular soft e smart power para moldar sua influência em países do sul 

global, mesmo enfrentando limitações estruturais. 

​ Por consequência, coube analisar como a diplomacia pública brasileira atua no 

fortalecimento da imagem do país como uma nação humanitária e comprometida com o bem 

estar global, mas há uma complexidade adicional que é a necessidade de tornar essa 

diplomacia inclusiva para públicos internos e externos. Desse modo, a diplomacia da saúde 

deve construir uma base de apoio interna forte, que a defenda independentemente do governo 
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no poder, para que o Brasil se estabeleça como um exemplo conciso de liderança em saúde 

pública. Em termos práticos, o Brasil pode ampliar a diplomacia de saúde ao engajar sua 

sociedade civil e acadêmica, mostrando que sua atuação no exterior reflete um compromisso 

nacional. 

​ Assim, num nível teórico e prático, é notório a transição do Brasil entre saúde 

internacional e saúde global como sugestão de uma adaptação constante aos contextos globais 

em evolução. Ao mesmo tempo que participa de iniciativas globais e multilaterais, o Brasil 

enfrenta o desafio de se posicionar como um país que respeita a soberania dos sistemas de 

saúde locais, mas que também quer promover uma agenda de saúde inclusiva. A postura 

brasileira tem o potencial de desafiar e modificar os padrões internacionais, mas para que isso 

ocorra, precisa consolidar alianças que sustentam uma visão de saúde global com mais 

autonomia para o sul global. 

​ Com essa construção conceitual e teórica o terceiro capítulo se afunila para entender a 

cooperação sul-sul em saúde especificamente. Assim, a abordagem de cooperação 

estruturante, embora ambiciosa, requer uma visão crítica de sua execução para alcançar seus 

objetivos de longo prazo. Por isso, a proposta brasileira de capacitar os sistemas de saúde de 

seus parceiros procura integrar avaliações e métricas que demonstram os impactos das 

corporações. Dessa forma, o Brasil arrisca que suas ações sejam interpretadas apenas como 

assistencialismo, ao invés de uma cooperação verdadeiramente estruturante. O fortalecimento 

dessas parcerias depende de uma implementação contínua que priorize o desenvolvimento 

local em vez de projetos pontuais, permitindo uma independência gradual dos países 

envolvidos. 

​ Nesse âmbito, o papel do Brasil no sul geopolítico se torna ainda mais relevante ao 

desafiar as dinâmicas tradicionais de poder e ao promover um modelo de cooperação baseado 

em parcerias horizontais. Contudo, essa proposta enfrenta o risco de ser interpretada como 

paternalista se não houver uma base igualitária sólida nas negociações e ações. Além disso, ao 

assumir essa posição, o Brasil precisa ser um mediador efetivo entre diferentes interesses 

regionais e estar preparado para enfrentar resistências de potências que veem essa atuação 

como uma ameaça à sua influência tradicional. O fortalecimento desse papel exige que o 

Brasil amplie sua capacidade de diálogo e respeite as especificidades dos sistemas de saúde 

locais. 
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​ Assim, o impacto internacional da cooperação brasileira depende de um equilíbrio 

delicado entre a promoção de uma agenda própria e a adequação às normas globais de saúde. 

A presença brasileira em fóruns internacionais é necessária para sustentar a relevância de suas 

ações e trazer visibilidade às questões enfrentadas pelos países do Sul. O Brasil deve também 

considerar o impacto a longo prazo de suas iniciativas e garantir que elas não apenas atinjam 

objetivos imediatos, mas contribuam para a estabilidade e resiliência dos sistemas de saúde 

parceiros, tornando a cooperação uma ferramenta estratégica de inserção global e regional. 

​ A partir disso, o último capítulo procura destrinchar a política externa brasileira ao 

longo dos anos e como a saúde se encaixou nessas políticas. A saúde entrou na agenda da 

política externa brasileira nos anos 2000, com uma ênfase maior na cooperação Sul-Sul, 

especialmente durante os governos de Lula e Dilma. No entanto, a continuidade dessa agenda 

enfrenta desafios conforme as prioridades políticas internas mudam. A inconsistência 

histórica nas iniciativas de cooperação em saúde, especialmente após 2016, aponta a 

necessidade de uma política de Estado em saúde global para garantir sustentabilidade e uma 

atuação contínua, independentemente das mudanças governamentais. O histórico da política 

externa de saúde brasileira revela um trajeto que acompanha transformações no sistema 

internacional, refletindo tanto um compromisso com o desenvolvimento humano quanto um 

pragmatismo ao alinhar-se a organizações multilaterais. 

​ Tudo isso foi analisado separadamente em ações específicas do país, em caso de 

organizações conjuntas. O envolvimento com os BRICS oferece ao Brasil uma plataforma 

importante, mas desafiante, devido à diversidade de contextos e interesses nacionais do grupo. 

A sustentabilidade dessa agenda exige que o Brasil intensifique sua coordenação com os 

outros países para que as prioridades em saúde possam alcançar impacto significativo e se 

transformem em políticas de longo prazo. Na UNASUL, o Brasil construiu uma rede de 

cooperação que serviu como modelo regional. No entanto, a inconstância política na América 

do Sul revela a necessidade de estruturas mais resilientes que possam resistir a instabilidades 

locais, promovendo uma integração que beneficie o desenvolvimento regional em saúde. A 

cooperação no IBAS reforça a solidariedade Sul-Sul, mas o Brasil deve trabalhar para 

aumentar o alinhamento entre as ações e os resultados desejados, particularmente na área da 

saúde, para que esses projetos ganhem relevância e sejam percebidos como mais do que 

iniciativas temporárias. 
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A CPLP, por meio da transferência de tecnologias e fortalecimento de capacidades, 

permite ao Brasil exercer um papel de líder na promoção da independência em saúde. 

Contudo, essa cooperação deve ser monitorada para garantir que os países parceiros estejam 

de fato se tornando mais autossuficientes. O programa Mais Médicos mostra-se inovador e 

relevante, mas a dependência de suporte externo e as críticas sobre a sua execução sugerem a 

necessidade de uma abordagem mais equilibrada que envolve tanto profissionais locais quanto 

cooperação internacional. Por fim, coube o alinhamento específico do caso de compra de 

medicamentos chineses, que causaram certo tumulto em aspecto interno, mas que reflete 

exatamente a política brasileira para a saúde global. A inserção de medicamentos estrangeiros 

na política de saúde nacional revela o pragmatismo da diplomacia de saúde brasileira, mas 

esse modelo deve considerar um plano de desenvolvimento de autonomia e segurança no 

fornecimento de medicamentos essenciais. 

As pandemias destacam como crises globais podem rapidamente se tornar uma 

questão de segurança nacional, demonstrando a interdependência entre saúde e estabilidade 

geopolítica. O Brasil, ao participar das respostas globais, evidencia um compromisso com a 

solidariedade internacional, mas enfrenta limitações na sua capacidade de competir por 

recursos e influenciar decisões políticas internacionais. O país deve concentrar-se na 

construção de alianças que reforcem sua posição e promovam uma abordagem mais equitativa 

na distribuição de recursos, o que pode auxiliar o Brasil a fortalecer sua capacidade de 

resposta em futuras crises.  

O papel do Brasil na saúde internacional é influenciado por fatores que vão além das 

ações políticas e incluem o impacto da desigualdade social e econômica, as mudanças 

climáticas e as pressões de outros atores internacionais. Para desenvolver uma diplomacia de 

saúde eficaz, o Brasil deve abordar esses desafios de maneira holística, integrando uma 

abordagem que não apenas vise a cooperação externa, mas também a redução de 

vulnerabilidades internas. Ao fortalecer suas estruturas sociais e econômicas, o Brasil pode se 

tornar um exemplo de resiliência e sustentabilidade na saúde pública, ampliando sua 

influência no cenário global. Essas análises indicam que o Brasil tem um papel valioso e 

estratégico na promoção de uma política externa de saúde que seja inclusiva e adaptada aos 

desafios do Sul Global. Contudo, para fortalecer sua posição e garantir a eficácia de suas 

iniciativas, é necessário que o país invista em uma diplomacia de saúde estruturada e menos 

dependente de fatores internos e de pressões externas. 
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Portanto, a hipótese da pesquisa sugere que, entre 1995 e 2022, a política externa 

brasileira atuou de forma significativa na promoção da cooperação em saúde no Sul 

geopolítico, contribuindo para o fortalecimento de laços diplomáticos, a expansão da 

influência regional e global do Brasil e a melhoria dos indicadores de saúde nos países 

parceiros. A análise do conteúdo do documento corrobora essa hipótese ao detalhar as ações 

brasileiras no uso da saúde como instrumento de soft power e diplomacia de desenvolvimento. 

O Brasil consolidou-se como um ator relevante na cooperação em saúde ao buscar fortalecer 

os sistemas de saúde em países do Sul Global, particularmente em parceria com instituições 

como a Fiocruz. Essa política de cooperação estruturante permitiu que o Brasil promovesse 

um modelo horizontal e sustentável de auxílio, buscando desenvolver capacidades locais. Esse 

esforço reforça o posicionamento do Brasil como líder em diplomacia solidária, propondo 

alternativas aos tradicionais modelos Norte-Sul, além de promover a autonomia de seus 

parceiros, algo que aumenta a influência do Brasil em nível regional e global​. 

A pesquisa evidencia que o Brasil utiliza a diplomacia de saúde para expandir seu soft 

power, apresentando-se como uma potência benevolente comprometida com a justiça e o 

desenvolvimento social. A diplomacia de saúde brasileira busca atrair países do Sul por meio 

de valores compartilhados e da solidariedade, ao invés de depender de coerção ou de 

imposições políticas. Com isso, o país não apenas fortalece suas relações bilaterais, mas 

também constrói redes de confiança e influência, que são estratégicas para sua projeção no 

cenário internacional e reforçam seu papel como mediador e líder regional no Sul 

Geopolítico​. A análise revela, no entanto, que essa política enfrenta obstáculos consideráveis, 

como as mudanças nas lideranças políticas, que trazem diferentes orientações para a política 

externa. Por exemplo, o alinhamento do governo Bolsonaro com os Estados Unidos gerou 

críticas e dificultou o engajamento do Brasil em questões multilaterais e no fortalecimento da 

cooperação Sul-Sul. Além disso, a dependência de recursos públicos e a vulnerabilidade 

econômica do Brasil representam limitações que impactam a sustentabilidade e a continuidade 

dessas iniciativas de saúde internacional, evidenciando a influência de restrições 

orçamentárias e disputas ideológicas nas políticas de cooperação​. 

A pandemia de COVID-19 destacou a saúde como uma área essencial nas relações 

internacionais e evidenciou a necessidade de cooperação. O Brasil, ao longo desse período, 

defendeu o acesso equitativo a vacinas e tratamentos em fóruns como o G20, reafirmando seu 

compromisso com o multilateralismo e a solidariedade internacional. Este evento também 



140 

marcou a relevância de fortalecer as alianças com outros países em desenvolvimento, 

demonstrando a habilidade do Brasil de liderar em momentos de crise global. No entanto, o 

impacto transformador da pandemia também revelou a fragilidade de uma política externa de 

saúde que depende de uma conjuntura interna estável para que seja bem-sucedida e eficaz​. Ao 

longo do período analisado, o Brasil buscou promover um sistema de saúde global mais 

inclusivo, utilizando suas capacidades e expertise em saúde pública como forma de solidificar 

sua imagem como líder no Sul Global. As parcerias com países da África e da América 

Latina, por exemplo, consolidaram o Brasil como um ator-chave, ampliando sua influência e 

tornando-se um defensor da democratização das instâncias decisórias em saúde global. Isso 

reflete uma política que não só fortalece laços diplomáticos, mas também posiciona o Brasil 

como um país que promove uma ordem internacional mais justa e colaborativa, essencial para 

a melhoria de indicadores de saúde nos países parceiros​. 

Por assim dizer, a análise sustenta a hipótese de que a política externa brasileira em 

saúde, mesmo com suas limitações, contribuiu para o fortalecimento das relações 

diplomáticas e para a promoção de uma presença brasileira sólida no cenário internacional. A 

eficácia das ações e sua continuidade dependem, no entanto, de uma política de Estado 

consolidada e resistente a flutuações internas, que permita ao Brasil manter sua influência e 

liderança no Sul Geopolítico de forma estável e duradoura. O Brasil utiliza a saúde pública 

como uma expressão concreta de seu soft power, baseando-se na atração de valores e práticas 

que promovem confiança e reciprocidade. Programas como o Mais Médicos, a atuação da 

Fiocruz, e a liderança em fóruns multilaterais como BRICS, UNASUL e IBAS ilustram a 

capacidade do Brasil de articular sua expertise doméstica em saúde para gerar impactos 

positivos internacionais. Essas ações não apenas projetam a imagem de um país solidário, mas 

também ajudam a criar redes de confiança e influência que fortalecem as relações bilaterais e 

multilaterais. 

No entanto, o exercício desse poder brando enfrenta desafios. Oscilações políticas 

internas, mudanças nas prioridades governamentais e restrições orçamentárias comprometem 

a continuidade das iniciativas, enquanto a competição geopolítica global pressiona o Brasil a 

alinhar-se com normas e interesses que, muitas vezes, conflitam com suas ambições de 

solidariedade e autonomia. Em perspectiva futura, o Brasil tem a oportunidade de ampliar sua 

relevância na saúde global ao investir em estratégias de cooperação estruturante e na 
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construção de alianças regionais e multilaterais mais resilientes. A integração da diplomacia 

da saúde com outros pilares estratégicos da política externa, como educação e tecnologia, 

também pode ampliar sua capacidade de influenciar o cenário internacional. 

A diplomacia da saúde brasileira ilustra o potencial transformador do soft power na 

política externa. Por meio de ações fundamentadas em solidariedade e desenvolvimento 

sustentável, o Brasil reforça sua posição como liderança humanitária no Sul Global. Para 

garantir a continuidade e ampliação desse protagonismo, é essencial consolidar políticas de 

saúde que sejam institucionalizadas, inclusivas e adaptáveis às mudanças no sistema 

internacional. Assim, o Brasil pode não apenas fortalecer sua influência global, mas também 

contribuir para uma ordem internacional mais equitativa e colaborativa. 
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